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Às minhas tias maternas, paternas, avós (in memoriam), mãe, irmã, 

primas, a cada uma que tiveram que ser “forte” para viver nesse país 

que nos odeia. Mas não perderam a ternura, o afroafeto. Queria 

escrever o nome de cada uma aqui nesse espaço em branco, mas a 

memória falhará. Somos muitas, e nesse instante deve estar nascendo 

mais uma. E como dizem: tentaram nos enterrar, mal sabiam que 

somos sementes. 
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RESUMO 

Em 2015, a Universidade Federal de Goiás (UFG) aprovou a reserva de 20% de vagas para 

candidatos indígenas e negros (pretos e pardos) para todos os programas de Pós-Graduação 

Stricto Sensu, sendo uma das primeiras no país a ter tal política. Assim, a continuidade das 

ações afirmativas que já existiam na graduação com o programa UFGInclui, foi consolidada. 

No entanto, o que esse cenário evidencia é a necessidade de reflexões acerca da efetividade 

das políticas de inclusão e permanência da instituição, o que afeta a trajetória acadêmica dos 

estudantes cotistas. Em face disso, meu principal objetivo é analisar as tensões, avanços, 

limites e conflitos para a efetivação destas políticas de inclusão a partir das trajetórias dos 

estudantes, incluindo a minha, e pensar no potencial das redes Afro-indígenoafetivas 

construídas neste processo de transformação universitária.  

Palavras-chave: Ações Afirmativas. Pós-Graduação. Trajetórias Afro-indígenoafetivas. 

Política Pública.  
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RESUMEN 

 

En 2015, la Universidad Federal de Goiás (UFG) aprobó la reserva del 20% de vacantes para 

candidatos indígenas y negros (negros y pardos) para todos los programas de Postgrado 

Stricto Sensu, siendo una de las primeras en el país a tener tal política . Así, la continuidad de 

las acciones afirmativas que ya existían en la graduación con el programa UFGInclui, fue 

consolidada. Sin embargo, lo que este escenario evidencia es la necesidad de reflexiones 

acerca de la efectividad de las políticas de inclusión y permanencia de la institución, lo que 

afecta la trayectoria académica de los estudiantes cotistas. En vista de ello, mi principal 

objetivo es analizar las tensiones, avances, límites y conflictos para la efectividad de estas 

políticas de inclusión a partir de las trayectorias de los estudiantes, incluyendo la mía, y 

pensar en el potencial de las redes Afro-indigenoafetivas construidas en este proceso de 

transformación universitária. 

 

Palabras Clave: Acciones Afirmativas. Postgrado. Trayectorias afro-indígenas. Política 

Pública.  
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ABSTRACT 

 

 

In 2015, the Federal University of Goiás (UFG) approved the reservation of 20% of vacancies 

for indigenous and black candidates (black and brown) for all Stricto Sensu Graduate 

programs, being one of the first in the country to have such a policy. Thus, the continuity of 

the affirmative actions that already existed in the graduation with the program UFGInclui, 

was consolidated. However, what this scenario evidences is the need for reflections about the 

effectiveness of the policies of inclusion and permanence of the institution, which affects the 

academic trajectory of the quota students. In the face of this, my main objective is to analyze 

the tensions, advances, limits and conflicts for the effectiveness of these inclusion policies 

based on the trajectories of the students, including my own, and to think about the potential of 

Afro-indigenous networks built in this process of university transformation. 

 

Keywords: Affirmative Actions. Post-Graduation. Trajectories. Afro-Indigenous. Public 

Policy.  
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INTRODUÇÃO 

 
Sou uma quilombola antropóloga. 

A Antropologia é um campo de conhecimento que o tempo todo trabalha com a 

escuta, a observação e por último, com a anotação, escrita no diário de campo. Sua base é o 

estranhamento do outro. De nós? 

Esse é um processo comum também aos povos das comunidades, como indígenas e 

quilombolas. A diferença é que a escuta e o aprendizado não são registrados em papel, e sim 

na memória, no grafismo, na dança, na música, na religião. Tudo isso é palavra dita. 

Os pesquisadores ocidentais, entretanto, adentram nossos solos sagrados e são 

recebidos pelos nossos povos com festa, música e comida. Repassamos a eles parte de nosso 

conhecimento para que seja levado, pelo outro, à Universidade. Estes pesquisadores 

ocidentais permanecem nas comunidades indígenas e quilombolas, compreendendo ou não o 

nosso jeito de ser, o como nós produzimos enquanto comum. 

Desde a metade do século XX tornaram-se evidentes as transformações que estavam 

acontecendo na Antropologia com o surgimento e a disputa intensa de paradigmas como, por 

exemplo, o Estruturalismo, o Culturalismo e a Antropologia Feminista. 

Algumas dessas transformações provocadas pelos movimentos sociais e nas 

comunidades indígenas exigiam outras formas de nos verem, agora, como sujeitos, não apenas 

objetos de pesquisa. Em relação a autoridade antropológica, Stanley R. Barret (2005) diz que 

é muita arrogância por parte dos antropólogos acreditarem que têm a aptidão e a incumbência 

para descrever, interpretar e representar a vida de pessoas de outras culturas. 

Nesta perspectiva, o que lemos na maioria dos casos enquanto pesquisa ainda é a 

objetificação dos corpos, a desumanização do sujeito das comunidades tradicionais, e na 

maioria das vezes, a usurpação dos saberes que, ao chegarem à Academia, tornam-se ciência 

do “branco” ou folclore. 

Ao chegarmos nesse espaço acadêmico, propomos dinâmicas distintas. Letícia 

Jôkàhkwyj Krahô, indígena, mestranda em antropologia social da Universidade Federal de 

Goiás (UFG), por exemplo, propõe a inversão da situação assimétrica exposta, e diz que “a 

universidade, é o seu campo de pesquisa. O estranho está do lado de cá”. Muitas vezes, 

porém, nos decepcionamos ao perceber que os rituais da academia em nada se assemelham 

aos nossos. De toda forma, precisamos entender como esta estrutura funciona. 
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Construindo nossas trajetórias acadêmicas, muitas perguntas começam a pairar em 

nossas cabeças: Por que por aqui os pesquisadores não se comportam de maneira cordial 

como quando vão à aldeia? Por que este espaço é hegemonicamente branco? Como nossos 

conhecimentos são trazidos para cá, mas não são efetivados com o mesmo valor do 

conhecimento produzido por pesquisadores brancos? Por que as matrizes curriculares dos 

cursos são preponderantemente constituídas por autores brancos e europeus? Onde estão 

nossos conhecimentos? Por que das poucas trajetórias acadêmicas indígenas, negras e 

quilombolas que se iniciam em nível da Pós-Graduação, a maioria não se concretiza? 

As perguntas e respostas vão aparecendo, pouco a pouco, em cada aula que assistimos. 

Em cada evento que participamos. Em cada pesquisa em que aparecemos como objetos. 

Esta dissertação trata sobre a tendência e exclusão das populações indígenas, negras e 

negras quilombolas de trajetórias acadêmicas da Pós-Graduação. Apesar de alguns avanços 

nas políticas de inclusão da instituição, busco refletir sobre mecanismos de exclusão ainda 

existentes na Pós-Graduação stricto sensu da UFG, os quais atingem desde a comunicação, 

divulgação, edital de seleção, passam pelo acesso e permanência e têm impacto intenso na 

conclusão e consolidação de trajetórias acadêmicas de indígenas, negras e negras 

quilombolas.  

Esse estudo tornou-se necessário devido à minha observação ao longo de minha 

trajetória sobre a quantidade de estudantes indígenas, negros (pretos e pardos) e negros 

quilombolas que foram sendo excluídos na tentativa de seguir a carreira acadêmica nas Pós-

Graduações da instituição. Sou uma espécie de sobrevivente. Chamo a atenção para o fato de 

que trato exclusivamente destas populações e não incluo na análise a categoria Pardo
1
. 

Para os indígenas e negros quilombolas que moram nas comunidades a adaptação ao 

modo de vida acadêmica é cruel, devastador. Muitos dos estudantes não conseguem fazer essa 

transição e acabam desistindo de estudar. Principalmente aqueles estudantes que passaram a 

maior parte da vida escolar na comunidade. 

Por outro lado, estes estudantes em suas comunidades são reconhecidos por seus 

saberes, os quais dentro da Universidade não são valorados.  

                                                      
1 

O documento da Pró-Reitoria de Pós-Graduação – PRPG afirma o número de 419 autodeclarados cotistas no 

Mestrado e 517 no Doutorado. Tal número, segundo minha interpretação, traz imprecisões. Não é o que 

observamos no cotidiano da instituição. Ademais, como disse, não trabalho com a categoria Pardo.  
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Lembro-me de um estudante quilombola do curso de Publicidade e Propaganda, 

Leonídio Francisco Maia da Comunidade Engenho II, de uma inteligência admirável, que 

desistiu do curso. Segundo ele, os conhecimentos daqui não se somavam com os da 

comunidade. Em suas palavras: 

 

Eu chego na sala de aula não sei fazer nada, ler nada, tudo que faço é mais lento, é questionado. De 

onde eu venho, sou professor e aqui o meu conhecimento não é reconhecido. Sabe o que é dormir com 

o barulho da cachoeira, aqui eu durmo com o barulho perturbador das falas dos professores e do meu 

medo de não conseguir ser bom o suficiente. Estou aqui pela minha comunidade, por isso ainda não 

desisti, moro em uma comunidade que tem como fonte de renda o turismo e ter um comunicador seria 

interessante para pensar estratégias (Entrevista 1). 
 

Há tantos outros casos que apontam para a situação de impedimento de trajetórias 

acadêmicas negras quilombolas, negras e indígenas. 

No ano 2016, eu mesma concorri a uma vaga no Mestrado da Comunicação e fui 

reprovada “com louvor”. As etapas do processo foram: taxa de inscrição no valor de R$ 

80,00; uma bibliografia extensa para a prova teórica, da qual foram escolhidos somente dois 

autores, homens brancos; fotocópias de todos os livros, calculados em torno de R$ 60,00; 

dicionário para fazer a prova de espanhol no valor de R$30,00. 

No total, quase R$200,00 para realizar uma prova que seleciona aqueles que dominam 

os códigos estabelecidos. 

A estudante Hellen Stephanye Oliveira passou por situação similar. Ela é pertencente a 

uma comunidade quilombola chamada Engenho II. Formada em Biomedicina, resolveu fazer 

uma segunda graduação e optou pela medicina, tentou também a residência médica. Em uma 

de nossas conversas, ela reclamava do edital e dos valores a serem pagos, informei-a que o 

edital contava com reserva de vagas para cotistas e ela se inscreveu. No entanto, não 

compareceu ao exame. Para além de uma análise superficial e moralista, parece-me que o 

ocorrido pode apontar para a pressão dispensada aos nossos corpos, que nos impedem de agir 

e reivindicar pelo direito ao acesso a espaços que nos foram negados ao longo da História. 

 Em outro momento, a minha experiência como aluna especial na Pós-Graduação em 

Comunicação no segundo semestre de 2016 foi boa, apesar de quase nunca ter aberto a boca 

para falar sobre os textos. Os corpos dos discentes, na maioria brancos, por várias vezes me 

fizeram calar. Em determinada ocasião, tínhamos como avaliação a apresentação de trabalho 

em grupo para os demais colegas. 
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 Meu grupo ficou com a obra de Thomas Kuhn, As estruturas das revoluções 

científicas. No dia da apresentação, estava eu (preta) e mais dois colegas (brancos) a 

apresentar. Quando chegou a hora da minha apresentação, fui interrompida por um dos 

colegas da turma. Seus questionamentos eram oriundos da internet. Eu prontamente disse que 

ele poderia conferir a informação no livro e não em resumos das redes sociais que não são 

fontes confiáveis. Naquele instante, fiquei pensando porque somente eu fui questionada, sem 

perceber o Racismo Institucional operando naquele momento. 

Na mesma direção, em entrevista com Iodenis Borges F. Cerqueira, mestre em Direitos 

Humanos da UFG (2018): 

 
Eu fui concorrer uma bolsa de estudo da coordenadoria de Ações Afirmativas (CAAF) para me ajudar 

financeiramente na permanência no mestrado em direitos humanos e, ao preencher os documentos para 

o processo seletivo da bolsa, fiquei sabendo que eu não era cotista. Como assim? Eu tinha certeza que 

era cotista, apesar que não tinha nenhuma lista especificando quem é ou não cotista. Eu perguntei para 

secretária do programa que não soube responder. Eu havia preenchido a ficha do processo seletivo 

como aluna cotista e quando eu fui exercer o meu direito de acessar a bolsa, eu percebo que não sou 

cotista. Isso mostra o quanto eles não estão preocupados em promover a inclusão (Entrevista 2). 
 

Essas situações acima expostas apontam algumas das “dificuldades” estruturais da 

instituição em relação à política de inclusão que acabam afetando nossas trajetórias 

acadêmicas. Note que meu foco é nos mecanismos de exclusão ainda institucionalizados, ou 

seja, não quero dizer que todo sujeito indígena, quilombola ou negro deve passar nas seleções 

em tela. A aprovação individual depende do sujeito. Minha questão é problematizar a 

estrutura institucional para a eficácia das políticas de inclusão e permanência. 

Neste contexto, sempre questionei como é possível, mesmo com as reservas de vagas, 

os estudantes cotistas continuarem sendo excluídos. Um olhar mais aproximado desse 

fenômeno de exclusão evidencia uma série de entraves para a conclusão de trajetórias 

acadêmicas de populações indígenas, negras e negras quilombolas. 

Na entrada há, por exemplo: taxa de inscrição; a exigência da obrigatoriedade de uma 

língua, Inglês, Espanhol, Francês; o preenchimento da plataforma Lattes, que não permite 

muitas vezes a inserção dos nomes dos candidatos indígenas, e a bibliografia extensa e 

desconectada da realidade dos alunos cotistas. Para aqueles candidatos que conseguem 

ultrapassar as barreiras da exclusão na entrada, ficam outros problemas como, por exemplo, a 

permanência e a saída. 
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A fala de um estudante indígena do Curso de Licenciatura Intercultural Indígena da 

UFG evidencia isso. Ao apresentar um trabalho proposto pelo professor e aplicado por nós, 

estagiárias, ele afirmou que: “vou tentar falar, não falo tão bem, não estou falando no meu 

idioma, se assim o fizesse, expressaria melhor os meus argumentos”. Essa afirmação nos 

ajuda a pensar como se dá o processo seletivo e a permanência desses sujeitos na UFG que 

precisam dominar uma língua, que não é sua, para comunicar suas ideias, mesmo estudando 

em um modelo de educação diferenciada e intercultural. Vale lembrar que a maioria dos 

estudantes indígenas que está na Pós-Graduação aprendeu a falar o Português na fase adulta. 

Ainda sobre a permanência do estudante indígena assim como o estudante negro e 

negro quilombola, consideramos como entrave central o Epistemicídio. Segundo Sueli 

Aparecida Carneiro: 

Para nós, porém, o Epistemicídio é, para além da anulação e desqualificação do 

conhecimento dos povos subjugados, um processo persistente de produção da 

indigência cultural: pela negação ao acesso à Educação, sobretudo de qualidade; 

pela produção da inferiorização intelectual; pelos diferentes mecanismos de 

deslegitimação do negro como portador e produtor de conhecimento e de 

rebaixamento da capacidade cognitiva pela carência material e/ou pelo 

comprometimento da autoestima pelos processos de discriminação correntes no 

processo educativo. Isto porque não é possível desqualificar as formas de 

conhecimento dos povos dominados sem desqualificá-los também, individual e 

coletivamente, como sujeitos cognoscentes. E, ao fazê-lo, destitui-lhe a razão, a 

condição para alcançar o conhecimento “legítimo” ou legitimado. Por isso o 

Epistemicídio fere de morte a racionalidade do subjugado ou a sequestra, mutila a 

capacidade de aprender, etc (CARNEIRO, 2009, p. 97). 
  

A despeito do cenário exposto, algumas iniciativas mais pontuais demonstram alguns 

avanços nas políticas de inclusão. 

 A trajetória acadêmica de Ercivaldo Damsõkẽkwa Calixto Xerente, egresso do Curso 

de Licenciatura Intercultural da UFG, mestre em Direitos Humanos na mesma instituição e 

doutorando em Antropologia Social na UFG, aponta para os entraves em seu acesso à Pós-

Graduação e, também, para transformações e avanços interessantes. 

De acordo com Herbetta (2018), o candidato indígena Ercivaldo Damsõkẽkwa Calixto 

Xerente concorreu em 2016, a uma vaga na Pós-Graduação, nível mestrado, no programa de 

Antropologia Social na linha de pesquisa Etnopolítica e Processos de Exclusão. 

O candidato cumpriu todo o processo exigido no edital e no dia da prova, deslocou-se 

de sua comunidade no estado de Tocantins até a cidade de Goiânia, para realizar a segunda 

parte do processo seletivo: entrevista, prova em língua estrangeira e prova escrita teórica. 

Apesar da aprovação de seu projeto, foi reprovado na prova teórica e de língua estrangeira 

(Inglês). De acordo com Herbetta: 
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Apesar de ter o projeto, que foi avaliado por três professores da linha “Etnopolítica e 

Processos de Exclusão Social”, no PPGAS, aprovado com destaque, demonstrando 

ótima capacidade de problematização da realidade, boa perspectiva antropológica e, 

além disso, propondo uma pesquisa bastante pertinente e atual ao campo de estudos 

da educação escolar indígena, não passou na prova escrita teórica. Esta cobrava um 

domínio de literatura antropológica, a partir da leitura de alguns textos indicados 

previamente e, também, a escrita dissertativa, típica da academia (2018, p. 307). 

 

Esta situação evidencia o quanto a Universidade ainda seleciona o candidato a partir 

de uma matriz eurocêntrica de conhecimento, o que em processos como este provavelmente 

terão como resultado a aprovação de alunos brancos, que tem mais oportunidades em relação 

aos domínios dos códigos linguísticos e textuais. Segundo Ercivaldo (2018): 

 

[...] não tem como comparar a nossa realidade de indígenas da comunidade com o estudante das zonas 

urbanas que estão fazendo cursinho e possuem acesso às tecnologias, se preparando para competir, por 

mais que tentamos acompanhar, sabemos que existe uma diferença. Agora, se fizerem de acordo com 

minha língua materna, eu garanto que a compreensão é bem maior (Entrevista 3). 
 

 

O Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social, diante dessa exclusão e da 

potencialidade do projeto de Ercivaldo, discutiu amplamente a situação em reunião do 

colegiado, deliberando que iria propor reservas de vagas no programa. No ano de 2014, o 

PPGAS elaborou um edital com cotas, com o objetivo de corrigir os mecanismos que travaram 

a entrada do candidato Ercivaldo. De acordo com Herbetta, a procuradoria da UFG: 

 
[...] não permitiu, entretanto, que o edital fosse lançado. O argumento era o de que o 

edital contemplando ações afirmativas não poderia ser lançado apenas em um 

programa da instituição, o que deveria gerar questionamentos para todos os outros 

programas de Pós-Graduação, ameaçando-os. A solução era buscar tornar as ações 

afirmativas regulamentadas e institucionalizadas na UFG, ou seja, válidas para todos 

os programas de Pós-Graduação. A tarefa não parecia fácil, afinal, à princípio, 

imaginava-se que tal política fosse entendida e aceita de maneira distinta, de acordo 

com as áreas do conhecimento. Assim, se ela tem grande aceitação em um campo 

como o da Antropologia Social, poderia não ter em outros. Com o intenso e efetivo 

apoio da Pró-Reitoria de Pós-Graduação (PRPG), de professores e professoras da 

Faculdade de Ciências Sociais (FCS) e também de outras faculdades, buscou-se então, 

criar uma resolução que contemplasse todos os programas. Além disso, precisava-se 

criar um consenso de modo que a resolução fosse aprovada. Por meio de um diálogo 

intenso entre os programas, mediado pela PRPG, ficou acordado que cada um teria 

autonomia para elaborar seu processo de seleção, o que acabava por garantir e 

(re)afirmar o discurso do mérito e da excelência acadêmica – acessado por alguns que 

se colocavam contra a política (2018, p. 310). 

 

Por fim, com forte apoio da Pró-Reitoria de Pós-Graduação (PRPG), aprovou-se a 

resolução em todos os 71 programas de Pós-Graduação da UFG, sendo esta a primeira 

Universidade Federal do país a aprovar cotas em todos os seus programas de Pós-Graduação. 

Vale destacar o artigo 3º da resolução Consuni nº 7/2015, que diz: 
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O processo seletivo do programa de Pós-Graduação será regido por edital específico, 

segundo os termos da resolução geral dos cursos da Pós-Graduação da UFG, sendo 

garantida à coordenadoria, por meio do edital, a liberdade de definir critérios 

específicos para o ingresso dos discentes, considerando as especificidades da área de 

conhecimento e as diretrizes do órgão Federal de avaliação e acompanhamento 

(UNIVERSIDADE [...], 2015). 

 

A partir de então, cabe a cada Programa de forma autônoma, confeccionar o seu edital e 

promover a inclusão e permanência das minorias em seus programas, o que de certa forma 

configura um avanço na direção da inclusão na Pós-Graduação. Mesmo com as reservas de 

vagas asseguradas, entretanto, os Programas que não querem promover a inclusão social, 

apenas reproduzem o texto da resolução sem transformar efetivamente os processos de seleção 

e permanência, mantendo-se sem receber alunos cotistas. 

Em alguns cursos como Medicina, Direito, Engenharias e Agronomia, segue-se com o 

perfil dos estudantes inalterados, ou seja, apesar do edital garantir os 20% de reserva para 

candidatos cotistas, a instituição não se transforma. 

O processo seletivo do mestrado e doutorado da Antropologia Social foi o que mais se 

adequou às demandas necessárias de inclusão de populações negras, negras quilombolas e 

indígenas. 

Destaco algumas mudanças no edital de 2017, por exemplo, a Língua Portuguesa como 

segundo idioma para indígenas, as provas que propõem uma interpretação de textos sem 

bibliografia extensa, as taxas de inscrição com isenção para os candidatos indígenas, pretos, 

pardos. O edital do PPGAS retirou a obrigatoriedade do Inglês para indígenas, retirou o foco 

em um gênero dissertativo e teórico na prova escrita e a necessidade de um projeto de pesquisa 

baseado no método científico convencional que elimina a trajetória do sujeito. 

Essas medidas possibilitaram a entrada em 2017 a 2019 de oito indígenas dos povos 

Krahô, Apinajé, Guarani, Tapirapé, Xerente, Gavião e Canela, uma quilombola da 

comunidade Vó Rita e sete negros, sendo estes cinco indígenas e uma quilombola no 

Mestrado e no Doutorado três indígenas. 

O desafio da Pós-Graduação em Antropologia é a de garantir a permanência desses 

sujeitos. 

Percebe-se que existe um esforço da coordenação e do colegiado em buscar 

alternativas para que os cotistas tenham assegurados a bolsa de estudo, que é fundamental 

para a sua permanência, além de terem acesso a uma estrutura adequada de pesquisa. 
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Além disso, há um esforço evidente para um melhor acolhimento na chegada e 

permanência de acadêmicos indígenas, negros e negros quilombolas. Estas mudanças foram 

elaboradas coletivamente por meio de discussões entre docentes e acadêmicos contemplados 

pelas políticas de inclusão. 

Hoje, estou aprovada na turma de doutorado de 2019 e me preocupo bastante com a 

possibilidade de meus afins construírem trajetórias acadêmicas em nível de Pós-Graduação na 

instituição. 

Paralelamente e paradoxalmente, a relação estabelecida entre as pessoas aqui 

mencionadas, suas histórias de dificuldades, exclusão e também de avanços, torna-se 

fundamental para a trajetória acadêmica na Pós-Graduação. É a rede que se forma entre nós, 

estes novos sujeitos universitários, que efetivamente nos mantém na instituição e colabora 

intensamente para a conclusão de nossos cursos. Tal rede que potencializa nossas trajetórias 

se dá na própria Universidade, indicando que o espaço em referência não é homogêneo. 

A perspectiva aqui expressa da centralidade do coletivo, da produção deste comum 

para a eficácia das políticas de ação afirmativa na Pós-Graduação da UFG tem relação direta 

com o trabalho de Raquel Gutiérrez Aguilar em Horizontes comunitario-populares. Segundo 

a autora, é evidente que: 

[...] a preocupação por entender as formas políticas e o político que se praticam e 

pensam desde baixo, e que visibilizam tantos os momentos mais enérgicos da luta 

social como os cotidianos esforços para sustentar material e simbolicamente a 

reprodução da vida social (2017, p. 13, tradução nossa). 

De maneira central, analiso aqui as redes de afetos construídas ainda na Graduação 

pelo Coletivo de Estudantes Indígenas e Quilombolas (Uneiq), compreendendo a importância 

de tais redes para a permanência e conclusão de alunos cotistas também na Pós-Graduação, no 

período de 2013 a 2018, incluindo a minha trajetória acadêmica. 

Chamo essa rede, que é central em minha pesquisa, de “Rede Afro-indígenoafetivas”, 

três palavras redigidas juntas, como um ato transgressor, de ajuntamento das populações que 

foram diretamente afetadas pelo regime escravocrata brasileiro. 

Trata-se assim de um posicionamento político na escrita, como diz a escritora 

Conceição Evaristo “[...] a nossa escrevivência não pode ser lida como histórias para „ninar os 

da casa grande‟ e sim para incomodá-los em seus sonhos dos injustos” (EVARISTO, 2015). 

Esta dissertação busca trazer à tona, portanto, as tensões, avanços e limites das 

políticas atuais de acesso e permanência na Pós-Graduação da UFG. 



21 

 

Os participantes da pesquisa são estudantes indígenas, negros e negros quilombolas da 

Pós-Graduação stricto sensu da UFG dos cursos de História, Engenharia, Antropologia Social 

e Direito, participantes que conheci através de sala de aula ou em grupo de estudos. Parto, 

portanto, de uma perspectiva qualitativa e não quantitativa. Não me preocupei em acessar 

todos os estudantes cotistas. 

Noto que muitos estudantes de outros cursos se recusaram a participar da pesquisa. 

Alguns chegaram a marcar a entrevista, mas não compareceram, outros afirmaram desde o 

início que não gostariam de se envolver. Acredito que isto se dá por conta do tema em 

questão.  

Nessa direção, como método me utilizo da Etnografia, e mais especificamente, da 

Autoetnografia para a construção de uma narrativa que atenda aos meus anseios enquanto 

pesquisadora, fazer pesquisa nesses moldes implica assumir um posicionamento parcial em 

relação aos sujeitos com os quais trabalharei e comigo mesma. 

 De acordo com Barros; Motta (2015), o método Autoetnográfico propõe uma 

perspectiva científica mais aberta, ultrapassando a realidade objetiva, agregando aspectos 

esquecidos pela cultura científica ocidental na elaboração do conhecimento científico. É uma 

forma de me posicionar enquanto sujeito político, crítico. É uma forma de transcender a 

invisibilidade do sujeito negro, presente no método científico, no qual somos objetos, e uma 

prática menos alienadora.  

Realizei igualmente uma revisão bibliográfica sobre a teoria da Decolonialidade, sobre 

o pensamento negro no Brasil e na África e sobre as possibilidades de uma Universidade 

pluriversitária e democrática. Para Sousa Santos, por exemplo: 

 

Um projeto societário alternativo ao capitalismo global atribui às universidades uma 

participação ativa na coesão social, no aprofundamento da democracia, no combate à 

exclusão social, à degradação ambiental e na defesa da diversidade cultural (SOUSA 

SANTOS, 2011, p. 30). 
 

Minha etnografia se deu no espaço da instituição, onde as diversas trajetórias 

identificadas se relacionam e constituem uma rede. Nós buscamos produzir o comum que nos 

conecta. 

Trago assim trajetórias acadêmicas dos participantes, e principalmente a minha, que 

aparece como elemento central da narrativa. Através dela, busco transcender as dores e 

violências as quais fui exposta e, simultaneamente, fortalecer minha análise dos mecanismos 

de exclusão presentes na Pós-Graduação, mas, especialmente, do potencial de produção do 

coletivo presente nas redes afro-indígenoafetivas. 
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Especificamente me proponho a: 

 

* Analisar alguns editais das Pós-Graduações de áreas diferentes, a fim de identificar 

possíveis mecanismos de inclusão ou exclusão e as transformações nos sistemas de 

seleção a partir da resolução das cotas na Pós-Graduação; 

* Analisar as políticas institucionais criadas a partir da resolução que visam à 

permanência de discentes indígenas e negros na instituição; 

* Investigar a ausência da categoria negro quilombola na Resolução nº 07/2015 da 

Pós-Graduação Stricto Sensu da UFG; 

* Registrar histórias das trajetórias de discentes contemplados pela política de ação 

afirmativa na Pós-Graduação na UFG; 

 

Na pesquisa, optei pela entrevista semiestruturada pela própria característica do 

método autobiográfico, assim busquei estabelecer conversas dirigidas com as pessoas. Para 

Haber: 

Aprender é algo para o qual estamos pouco preparados. Embora nossas vidas 

ocorram em períodos prolongados de "aprendizado" na escola, faculdade e 

universidade, somos ensinados a ensinar lá. Nós mal aprendemos a aprender. 

Aprender a aprender é algo sério e exige esforço e tempo. A escola que nos ensina a 

aprender é a conversação (2011, p. 18, tradução nossa). 

 

O sujeito ao ser entrevistado no formato semiestruturado tem a liberdade para 

discorrer sobre o assunto, refletindo sobre a sua trajetória dentro do espaço acadêmico e sobre 

o potencial de nossa rede. 

Nessa direção, para Carvalho (2001), nos países subdesenvolvidos, os antropólogos 

têm outra forma de vivenciar as experiências etnográficas, já que estão envolvidos nas 

questões sociais e mesmo que queiram manter um distanciamento, uma alteridade, não é 

possível. 

 Minha escrita é um instrumento poderoso para ressaltar a voz dos subalternos, 

incluindo, a minha, o que é necessário e urgente. Escrever em primeira pessoa é potencializar 

vozes, romper com o conhecimento eurocêntrico e pensar outras epistemologias existentes. 
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 Nesse cenário, como se indica, ao mesmo tempo em que há avanços importantes na 

política de inclusão dos Programas de Pós-Graduação da UFG, como a resolução que garante 

reserva de vagas em todos os Programas de Pós-Graduação, percebe-se claramente a 

permanência de mecanismos que seguem excluindo populações indígenas, negras e negras 

quilombolas de uma trajetória em nível de Mestrado e Doutorado. 

Segue-se destruindo devires afroindígenas universitários. 

Busco assim, evidenciando tais dinâmicas, colaborar com o aperfeiçoamento das 

políticas inclusivas e democráticas da Universidade. 

Segundo Sousa Santos: 

[...] muitas vezes a Universidade não parece preparada para defrontar os desafios, 

tanto mais que estes apontam para transformações profundas e não para simples 

reformas parcelares. Aliás, tal impreparação, mais do que conjuntural, parece ser 

estrutural, na medida em que a perenidade da Instituição Universitária, sobretudo no 

mundo ocidental, está associada à rigidez funcional e organizacional, à relativa 

impermeabilidade, às pressões externas, enfim, à aversão à mudança (1989, p. 11). 

 

Eu/nós – Quilombos, Ubuntu e as Redes Afetivas 

Minha trajetória se entrelaça com as de meus afins. E as nossas se entrelaçam à 

instauração das referidas políticas de inclusão na instituição. 

Ao longo da minha trajetória de vida, compreendi que a dita imparcialidade é uma 

maneira de matar sonhos, desejos de grupos historicamente desprivilegiados. E, em 

concordância com uma ativista preta: “entre o lado A ou B, sigo preta”. 

As dificuldades de permanecer no espaço acadêmico que a cada minuto te expurga de 

maneira agressiva ou, em outras situações, te expele por mecanismos bem sutis, são diversas. 

São inúmeras as estratégias de exclusão, que vão desde o Racismo Institucional, 

violências psicológicas, Epistemicídio, adicionados à falta de ajuda financeira e familiar. 

Acrescento que os atrasos constantes da bolsa permanência, por exemplo, cedidos pela 

Coordenadoria de Ações Afirmativas (CAAF) da UFG me prejudicaram bastante. 

Penso que esses atrasos muitas vezes ocorrem pela falta de empatia (prefiro usar esse 

termo) dos sujeitos que deliberam as bolsas. Um dia de atraso da bolsa provoca ansiedade e o 

atraso no pagamento das contas, como o aluguel e a alimentação. Temos uma vida que 

continua, afinal, não somos filhos de pessoas que tem condições financeiras de nos manter na 

Universidade. Segundo Márcia Daniela de Sousa Carvalho, mestre em História na UFG, “A 

gente acaba ajudando em casa com dinheiro da bolsa” (Entrevista 4). 
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A CAAF é a Coordenadoria de Ações Afirmativas. Nos últimos tempos, tem se 

empenhado em melhorar a estrutura da Universidade para o acesso e permanência de cotistas, 

tornando mais efetivas as políticas de inclusão da instituição. 

Em novembro de 2018, por exemplo, aconteceu o primeiro Colóquio dos Estudantes 

Cotistas da Pós-Graduação que foi realizado por nós estudantes, CAAF e o Observatório em 

Ações Afirmativas (registrado na própria CAAF). O evento teve como objetivo discutir com 

as coordenações das Pós-Graduações possibilidades de melhoria na inclusão, permanência e 

políticas de assistência. 

Estudar e escrever com fome não é nenhuma novidade para mim. Desde a infância tive 

que saber lidar com essa realidade, porém me venderam um sonho que depois de graduada 

jamais passaria por essa situação, e cá estou de novo passando pela mesma situação. O que é 

dezoito dias de atraso de uma bolsa pra quem vive apenas dela? Para quem necessita comprar 

remédios para sua sanidade mental? São realidades que muitas vezes são encaradas com 

deboche por partes dos „filhos da elite‟ que dizem que devemos aprender sobre educação 

financeira. 

O Racismo Institucional é presente aí e em outras situações como nos questionamentos 

da nossa produção científica, nos silenciamentos nas salas de aulas pelos colegas e 

professores. São sequências de violências psicológicas. Ou seja, modos de se efetivar o 

Epistemicídio da população indígena, negra e negra quilombola. 

A temática do Epistemicídio e da exclusão perpassa minha vida antes mesmo de entrar 

na Universidade. Está marcada na cor da minha pele. 

Desde o ensino médio, por meio das aulas de ciências sociais, despertei meu desejo de 

conhecer mais sobre a origem das palavras e o sentido da vida em sociedade, como uma 

mulher negra e quilombola. 

Nasci em Trindade, Goiás que fica a 18 km de Goiânia-GO. Sou filha de Maria 

Madalena Quintiliano e João Quintiliano, ambos de família numerosa e fui criada entre 

primos, tios e avôs na chácara Santa Luzia de um bairro chamado Samarah. Depois de algum 

tempo, ficamos sabendo por intermédio de pesquisadores que a nossa forma de viver se 

configurava em uma comunidade quilombola. 

Para nós não foi nenhuma surpresa, já sabíamos que éramos uma família que cultivam 

muitas das práticas da nossa ancestralidade, tais como: a agricultura, pesca, artesanato, olaria 

e culinária e, sobretudo, dinâmicas coletivas de vida. Entre nós, não havia espaço para o 

desafeto, a união sempre foi uma constante, mantendo uma dinâmica de produção do coletivo. 

Apesar das brigas com os primos, em segundos voltávamos a conversar, brincar. 
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Uma das coisas que minha avó mais amava era nos ter em volta para fazermos 

pamonha, cozinhar e contar histórias, o que hoje percebo que tinha como objetivo nos manter 

unidos. Trata-se de estratégias de uma dinâmica coletiva. Sempre produzimos o que nos é 

comum. Lá era o meu pedaço do céu, aprendi a compartilhar, a ser empática e colaborativa. 

No entanto, fora de lá sofri bastante por não perceber na sala de aula o mesmo afeto 

que tinha na minha família, tive que construir um paredão para não sofrer as violências 

psicológicas que eram transferidas a mim. Aos poucos fui percebendo que a minha trajetória 

acadêmica não seria tranquila, por vários fatores que impossibilitariam o ingresso e a 

permanência na Universidade. O Racismo foi um deles. 

Em 2011, ingressei na Universidade Federal de Goiás, no curso de Comunicação 

Social – Habilitação em Relações Públicas (RP). 

No pátio do Centro de Aulas A da UFG, em meu primeiro dia de aula, fui abordada 

por uma colega dizendo que nossa turma era composta por 50 estudantes do curso de RP, 

sendo um cotista a quem ela chamou “ladrões de vagas”. Naquele momento, compreendi que 

o melhor era exercer a autoafirmação do meu direito de estudar. 

Os meus trabalhos desenvolvidos na UFG, projetos, monografia, todos eles eram 

voltados para a discussão e propostas de ações para dar visibilidade aos estudantes do 

programa UFGInclui. 

Como era uma das mais velhas da turma, já no primeiro dia de aula, alguns alunos 

acharam que eu era professora. Sorte a minha, pois escapei do trote que os alunos veteranos 

fazem como forma de “recepção” aos alunos novatos. Cada curso tem sua forma de aplicar o 

trote, no entanto, na maioria das vezes, são situações de humilhações e bebedeiras. 

Lembro-me de uma cena que me deixou paralisada perto do Restaurante Universitário 

(RU). Vários jovens com as mãos passadas por baixo da perna do outro, em fila indiana, 

segurando a mão do outro colega e vários estudantes veteranos gritando frases pejorativas. 

Tive vontade de intervir, mas, como estava só, tive medo. Nunca tive coragem de ir a 

nenhuma calourada da minha turma, sempre que as minhas amigas de curso iam, voltavam 

com histórias de meninas bem bêbadas sendo abusadas por homens. 
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Como experiência profissional, trabalhei na Fundação Rádio e Televisão Educativa e 

Cultural (RTVE - TV UFG)
2
, no período de 2012 a 2016, no primeiro ano como estagiária, na 

edição de vídeos, e nos três seguintes como contratada para atuar no monitoramento de 

imagens. Nesse período desenvolvi, junto a produção, programas com a temática voltada para 

população negra e negra quilombola. Na semana da poesia, providenciei que estudantes 

indígenas declamassem poesias em sua língua materna. 

Abracei a proposta de informar a população e tornar a TV de fato pública e 

democrática. 

Não tinha pretensão de seguir a carreira acadêmica. Acreditava, ou melhor, nos 

fizeram acreditar (indígenas, negros e quilombolas) que não tínhamos capacidade intelectual 

de continuar a trajetória acadêmica. Depois da Graduação, os amigos diziam sobre a 

necessidade de continuar a vida acadêmica. Segui como aluna especial no Mestrado em 

Comunicação para entender e ter a percepção da possibilidade de uma Pós-Graduação. 

 Concordo com Bagele Chilisa quando afirma em seu livro Indigenous Research 

Metodologies que estamos convidados: 

[...] a sonhar e imaginar outras maneiras de realizar pesquisas, empregando 

metodologias que são indígenas para as comunidades que você estuda. Imagine, por 

exemplo, que existem outras literaturas indígenas nas comunidades que você estuda 

e que não encontraram o caminho para as comunidades globais de conhecimento e 

prática. Imagine que nas experiências vividas, tradições orais, linguagem, provérbios 

metafóricos e provérbios das comunidades que você pesquisa são conceitos e 

referenciais teóricos que podem informar o processo de pesquisa. Imagine que nas 

comunidades em que você realiza pesquisas existam pesquisadores e que eles 

também possam teorizar e conduzir pesquisas e que eles também tenham o direito de 

apropriar-se do conhecimento que produzem. Imagine as questões de pesquisa, os 

métodos, a literatura revisada, as formas de disseminação de dados e a linguagem 

usada, se a pesquisa fosse do antigo colonizado e historicamente silenciada (2012, p. 

16). 

Ao longo da faculdade não tive muito tempo para vivenciar a Universidade, mas 

experimentei o Racismo Institucional por parte de alguns professores, técnicos 

administrativos e alunos. Em inúmeras vezes, fui coagida para não denunciar os abusadores. 

Nesse período, a raiva fez morada no meu ser. Todos eram meus inimigos. 

Tive uma professora, por exemplo, que criticava bastante a minha escrita, isso fazia 

me sentir “burra”, outra disse que os meus textos não serviriam nem para colocar na padaria 

mais miserável, outros diziam que era o reflexo das ações afirmativas nas Universidades. 

Como disse a mãe do rapper e pensador Mano Brow, a minha mãe e a de todo preto 

nesse país: “Você tem que ser duas vezes melhor!”. 

                                                      
2 

Disponível em: http://www.tvufg.org.br/. 

http://www.tvufg.org.br/
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Atualmente, desenvolvo oficinas de turbantes nas escolas públicas e participo de 

encontros universitários com temáticas étnicas, raciais, como forma de manter viva a cultura 

afro-brasileira e os afroafetos. Me posto resistente ao modelo neoliberal. 

Esta é uma maneira de contribuir para a equidade e o bem comum entre as 

comunidades tradicionais e a sociedade urbana, com intercâmbio de saberes. 

Em 2012, um amigo de Trindade/Goiás, Mayk da Glória Machado, me indicou o curso 

de Formação Feminista: Tramas e redes para mudar o mundo, ministrado pelo coletivo 

Transas do Corpo e as Madalenas que viria a ser muito importante em minha trajetória 

acadêmica. A noção de rede presente no curso passou a mudar o meu mundo. 

Como era uma indicação de alguém que eu tinha afeto resolvi ir, mesmo com muito 

receio. As etapas da formação foram na Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC), 

Área V, com duração de três meses. Lá, conheci uma rede de mulheres pretas, brancas e 

homens que participavam dessa formação e falavam de sexualidade e afetos. 

Conheci também Mário Eugenio Evangelista Silva Brito, historiador, que em sua 

segunda Graduação usou as cotas. Ele é atualmente mestre em História e estudante do 

Doutorado em História na UFG. Mário participou ativamente em 2008 das discussões acerca 

da implementação do programa UFGInclui na UFG, época em que participou do coletivo de 

Alunos Negros Beatriz Nascimento (CANBENAS). Em entrevista com Mario, ele comentou: 

 

[...] me lembro que a gente se organizou para eleger pessoas para o Consuni, lembro também que a 

todo momento estávamos em determinados lugares para fazer discussões sobre o porquê as cotas 

raciais eram justas. Eu me lembro que fui à greve dos professores em audiência pública [...] 

(Entrevista 5). 
 

As estratégias do CANBENAS indicam novamente a necessidade da constituição de 

redes e coletivos para a existência das trajetórias acadêmicas indígenas, negras e negras 

quilombolas na universidade. Conforme Aguilar nos aponta:   

 

Então, na produção do comum sustentado por um nós que é baseado em significados 

sempre renovados de inclusão, a possibilidade da forma é desempenhada 

permanentemente: a possibilidade, por parte de nós assim gerados, de escolher e dar 

forma a sua sociabilidade; criar, renovar, mudar, atualizar - de novo e de novo - 

maneiras de regular a vida em comum (2017, p. 3). 

 

Alguns anos mais tarde, em 2013, novas redes como o Coletivo de Estudantes 

Indígenas e Quilombolas (Uneiq) nos proporcionava o encontro com grupos muito diversos 

em suas especificidades e culturas, até mesmo entre nós quilombolas urbanos ou rurais e de 

outros estados existem diferenças que devem ser consideradas. Falarei melhor sobre o 

coletivo Uneiq no capítulo três. 
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Percebendo a centralidade da produção do coletivo entre estudantes indígenas, negros 

e negros quilombolas, vivenciei algumas situações de conflitos, até mesmo com outros 

estudantes negros. Eu afirmava que os negros da UFG não se organizavam para estarmos 

juntos, que não sorriam, não conversavam entre si. Todos com quem eu conversava traziam 

apenas relatos de dores. 

Ao mesmo tempo, nesse processo conheci as/os estudantes africanos do Mestrado e 

Doutorado que me ajudaram no processo de cicatrização das feridas expostas ao longo da 

minha trajetória. Eles me relatavam a experiência de preconceito e Racismo vividos, como 

estudantes estrangeiros negros e me diziam que teríamos que continuar, que era necessário 

criar estratégias para sobreviver nesse espaço. 

Eles tinham um grupo de africanos que se reuniam para fazer atividades coletivas, 

almoços ou mesmo dançar. Fui a alguns eventos. Era tão mágico redescobrir o sentido de ser 

comunidade em outro espaço que não fosse o de origem. Pude vivenciar espaços de produção  

coletivos fundamentais para pensar na centralidade de redes para a efetividade das políticas de 

inclusão na Pós-Graduação. 

Eduardo Moss, estudante moçambicano, à época aluno de Doutorado em Sociologia 

na Ciências Sociais – UFG, foi o que mais se aproximou de mim e estabelecemos uma 

amizade forte, afrocentrada. Com ele vi outras possibilidades de mundo, diferente daquele que 

me ensinaram a acreditar. Em relação ao padrão de beleza, por exemplo, aprendi com Eufrásia 

Nahako Songa, estudante angolana mestre em Antropologia Social – UFG, que posso ser 

bonita do jeito que eu quiser. Observando-a de longe, vi a sua constante troca de cabelos. Às 

vezes careca, às vezes com tranças de vários formatos. Fui me desprendendo dessa relação de 

dependência da trança para parecer bonita. 

Lucinda Manjama, Roda Estevão e Liudy Luy, juntas ou separadas, me levaram a 

várias reflexões em relação a ser mulher preta aqui no Brasil e em suas distintas províncias. 

Toda vez que nos encontrávamos era sempre uma felicidade, que não sentia desde que 

havia ingressado na UFG. Foram trocas ricas e necessárias. Dividíamos as nossas dores e 

dissabores, porém sempre apontando para o afeto, o cuidado um do outro. As comunidades, 

afinal, se reproduzem a partir das relações de reciprocidades afetivas quando: “[...] essa 

capacidade de sintetizar e regenerar, repetidas vezes, a forma de sua vida social: projetar, criar 

e modificar constantemente as regras de convivência [...]” (AGUILAR, LINSALATA, 

TRUJILLO, 2016, p. 381). 
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Um ano mais tarde, conheci os estudantes do UFGInclui. Este é um programa da 

Universidade Federal de Goiás que reserva uma vaga extra em todos os cursos da Graduação, 

sendo que uma vaga é reservada para o candidato indígena, uma para o quilombola e 15 vagas 

para estudantes surdos do curso Letras/Libras. O objetivo desse programa é a inserção das 

comunidades tradicionais no Ensino Superior e a promoção da inclusão da diversidade. 

A entrada dos primeiros estudantes do programa UFGInclui em 2009 foi em número 

pequeno e a Pró- Reitoria de Graduação (PROGRAD) preferiu a proteção da identidade dos 

estudantes cotistas, pensando em evitar discriminação entre os alunos não-cotistas. Essa 

estratégia só serviu, entretanto, para a evasão, já que um aluno sem identidade em uma 

comunidade branca tem a tendência a evadir. A formação de coletivos e redes seria mais 

eficaz para a inclusão desses. 

Da primeira turma do programa UFGInclui, conheci em 2018 o indígena Leonilson 

Canela, do povo Canela, formado em Direito e Mestre em Direito Agrário. No programa da 

Rádio Universitária da UFG com a temática “Vida após o UFGInclui” a proposta era discutir 

a inserção no mercado de trabalho após o término da Graduação. Nós conversamos sobre as 

nossas trajetórias na UFG como cotistas. 

Leonilson apontou ainda as inúmeras dificuldades de estar sozinho na Universidade e 

afirmou que por sorte contou com a sensibilidade de uma professora que o ajudou na 

Graduação, pois a família não tinha condições de mantê-lo na Universidade. Ele seguiu 

carreira acadêmica fazendo o mestrado acadêmico. No entanto, disse que como é um 

profissional liberal, as oportunidades de trabalho são menores por conta do Racismo e 

preconceito por parte dos contratantes. 

Com a criação do Coletivo Uneiq, em 2013, os afetos entre os indígenas e negros 

quilombolas foram crescendo e cada vez que nos reunimos para tratar da permanência na 

Graduação, fazíamos as rodas de conversas para discutir sobre os nossos direitos como 

estudantes cotistas. Depois na confraternização, trocávamos mensagens, fazíamos passeios, 

entre outras atividades afetivas. 

Logo, um coletivo forte se formou e fiz várias amizades. Conquistamos o direito à 

habitação, com duas casas de estudantes indígenas e quilombolas, monitorias de Português e 

Cálculo, espaço para estudo e descanso, bolsa emergencial para os calouros, entre outras 

conquistas que comprovavam a importância de lutarmos juntos. 

A cada vitória, percebia que as demandas devem partir dos sujeitos e que devemos 

forçar a estrutura para garantir sua permanência. 
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Há outras trajetórias acadêmicas importantes para se pensar na transformação da 

Universidade. A estudante do Doutorado em Arte e Cultural Visual, a indígena Mirna 

Kambeba Omágua Yetê Anaquiri, do povo indígena da Amazonas Kambeba, conhecidos 

também como Omágua, por exemplo, é a primeira estudante indígena aprovada no curso de 

Artes Visuais pelo programa UFGInclui. 

Desde a Graduação, ela vem lutando para que tenha o nome do seu povo em seu 

registro de nascimento, fato conquistado em 2019.  A família Omágua está cursando várias 

graduações na UFG. Penso que foram motivados por Mirna. No curso de Administração, há a 

Rosa Marinho (mãe), no curso de Direito, o Bruno Anaquiri (irmão) e no curso de Farmácia, 

Stefany Anaquiri (irmã). Eles constituem uma família bem ativa nas causas em prol da 

permanência na Universidade e outras lutas que nos acompanham, por sermos de povos que 

historicamente tivemos que criar estratégias de sobrevivência. 

 Mirna é uma inspiração para várias mulheres indígenas e quilombolas por enfrentar o 

sistema que muitas vezes parece que se coloca contrário aos nossos povos. Ela é uma 

provocadora nata que questiona a Universidade e suas estratégias de exclusão, desde a 

Graduação até a Pós-Graduação, e a falta de docentes indígenas e negros quilombolas na UFG 

e no Curso de Licenciatura Intercultural Indígena do Núcleo Takinahakỹ. 

Ela mesma tentou a seleção de Mestrado por dois anos consecutivos. Segundo ela, era 

aprovada em todas as fases, menos na língua estrangeira. No seu curso, era exigido Inglês, 

Francês ou Italiano. Como não dominava nenhuma dessas línguas, a reprovação era certeira. 

Por isso, interrompeu por um período sua trajetória acadêmica e foi para o mercado de 

trabalho. Nesse período, fez três disciplinas como aluna especial para não perder totalmente o 

vínculo com a UFG e foi participante ativa do coletivo Uneiq. 

Nas reuniões e em conversas fora dos muros da Universidade, o questionamento de 

Omágua sempre era sobre as exclusões que vivia na Pós-Graduação stricto sensu. E também 

sobre o desinteresse que via na instituição em aplicar a resolução das ações afirmativas na 

Pós-Graduação de maneira efetiva. 

Nessas trajetórias, que cruzam com várias outras, eu percebi que a Pós-Graduação 

depende de vontade política em abrir espaço para que outros corpos, culturas acessem e 

contribuam para produção de novas epistemologias. “[...] Discutir novos lugares sociais e 

romper com uma visão única não é imposição – é buscar por coexistência” (RIBEIRO, 2018, 

p. 26). 
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Em janeiro de 2018, já no Mestrado do PPGAS, recebi mensagem por um aplicativo 

de uma amiga sobre o link do evento que aconteceria na Universidade de Integração Luso 

Afro-Brasileira (UNILAB) na cidade de Redenção - Ceará. Segundo Natália Cabanillas, a 

temática era muito importante para minha pesquisa, além de ter contato com pesquisadores de 

outros países, o que promoveria uma rica troca de saberes. Ela estava certa. 

O evento era intitulado II Seminário e Estudos Africanos: Estação, Nação e Cultura 

para além das Fronteiras e participei no GT: 03 - Colonialidade do Saber e as 

Epistemologias do Sul: a Descolonização da Mente Como Possibilidade Emancipatória, no 

qual o meu artigo foi aceito. O PPGAS, do qual eu faço parte, me auxiliou com um valor de 

R$ 800,00 para custear minha estada. Os valores que são destinados para eventos são 

discutidos em reunião de colegiado de modo que todos os estudantes sejam contemplados 

pela verba. Devo reconhecer que sempre houve vontade da coordenação e colegiado em 

atender as demandas de forma democrática. 

No primeiro dia do evento, participei de uma oficina de contação de história (oralidade 

e tambor) com o congolense Wasawulua Daniel, e ao adentrar a sala, compreendi o 

significado da palavra família e de pertencimento à Mama África. Ele sorriu, olhou nos meus 

olhos e pediu para eu entrar na roda com eles. Foi uma experiência de reconhecimento nos 

meus colegas, a maioria negra. Por mais que para eles parecesse normal estar em um ambiente 

acadêmico negro, para mim aquela cena foi libertadora, mágica, revigorante. 

Naquele momento, eu entendi a importância do amor, ou melhor, do afroamor, dos 

afroafetos. 

De acordo com bell hooks
3
 no seu texto Vivendo de amor:  

 

                                                      
3
 bell hooks é o pseudônimo da escritora, educadora, feminista e ativista social estadunidense Gloria Jean 

Watkins. Ela adotou esse nome em homenagem a sua avó Bell Blair Hooks, uma mulher indígena. Nasceu 

em 1952, na cidade de Hopkinsville, Kentucky e é autora de mais de trinta livros, incluindo cinco livros 

infantis. A autora aborda questões relativas a raça, classe e gênero na pedagogia, na história da sexualidade 

e do feminismo e na cultura em geral. Formou-se em Literatura inglesa na Universidade de Stanford, fez 

Mestrado na Universidade de Winsconsin e doutorado na Universidade da Califórina. 
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[...] o sistema escravocrata e as divisões raciais criaram condições muito difíceis 

para que os negros nutrissem seu crescimento espiritual. Falo de condições difíceis, 

não impossíveis. Mas precisamos reconhecer que a opressão e a exploração 

distorcem e impedem  nossa capacidade de amar. Numa sociedade onde prevalece a 

supremacia dos brancos, a vida dos negros é permeada por questões políticas que 

explicam a interiorização do racismo e de um sentimento de inferioridade. Esses 

sistemas de dominação são mais eficazes quando alteram  nossa habilidade de querer 

e amar. Nós negros temos sido profundamente feridos, como a gente diz, “feridos 

até o coração”, e essa ferida emocional que carregamos afeta nossa capacidade de 

sentir e consequentemente, de amar. Somos um povo ferido. Feridos naquele lugar 

que poderia conhecer o amor, que estaria amando. A vontade de amar tem 

representado um ato de resistência para os Afro-Americanos. Mas ao fazer essa 

escolha, muitos de nós descobrimos nossa incapacidade de dar e receber amor 

(hooks, 2010, p. 1-2). 

 

Faço parte da terceira geração da minha família a experimentar a „liberdade‟. Estamos 

ainda reaprendendo a amar, a se distanciar da memória coletiva da escravidão. A buscar novas 

formas de nos estabelecer emocionalmente. É mais recente ainda a nossa entrada na 

Universidade. E é comum ainda vivermos situações em que o/a docente branco/a afeta a nossa 

saúde mental, por meio de falas que reproduzem de forma invisível o chicote do senhor de 

escravo: “você plagiou”, “mulher preta é boa de cama”, “você não tem capacidade de entrar 

no meu grupo de pesquisa”. 

Estamos aprendendo a amar e quando deparamos com a estrutura opressora 

acadêmica, recuamos e reproduzimos as violências. 

Nesse evento, compreendi a nossa „incapacidade‟ de amar em um espaço hostil como 

a UFG. 

São inúmeros casos de estudantes negros com depressão, câncer e tantas outras 

doenças de somatização, dores acarretadas ao longo da caminhada acadêmica. Por isso, era 

complicado sorrir mesmo que fosse para outra pessoa negra. Não havia força para estabelecer 

a conexão, o espaço que adoece não oferece nenhum mecanismo de transgressão, e assim os 

grupos seriam o lugar para esta reconexão. 

Em oposição e para além dos limites institucionais, na Unilab quaisquer lugares em 

que eu caminhava eram possíveis ver muitos negros de outros países, brasileiros, 

quilombolas, indígenas. No ônibus universitário, no restaurante, no banco, no bar, onde quer 

que eu fosse lá estavam os integrantes do Brasil que são invisibilizados e objetificados. 

Por fim, além dos dias previstos para o evento, fui convidada para dar aulas para os 

estudantes da Graduação falando da minha vivência enquanto mulher preta e quilombola. 
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Essa experiência me fez pensar igualmente sobre as matrizes curriculares dos cursos 

da UFG. Conversei com vários professores da Unilab a respeito e eles diziam que era possível 

trabalhar com autores que refletiam a diversidade na Universidade. Por aqui, ouvi, porém, 

várias vezes dos professores da Pós-Graduação da UFG que era “complicado”, outras vezes 

que existia uma normativa que tinham que seguir os autores de base eurocêntrica. Os 

discursos eram sempre voltados para o não. 

Alguns professores, porém, saíam dessas “amarras” e lançavam para leitura discente 

autores indígenas, negros e negros quilombolas. 

Segundo Walter D. Mignolo (2008) no texto Desobediência Epistêmica: A Opção 

Descolonial e o Significado de Identidade em Política, os indígenas, negros e negros 

quilombolas, em seu cerne, geram desobediência epistêmica, ou seja, os nossos corpos na 

Universidade provocam a hegemonia branca e resistimos de algum modo quando 

questionamos a estrutura. 

Conforme nos apontam Aguilar, Trujillo, Linsalata (2016, p. 382-383), 

[...] na medida em que a lógica capitalista de valorização avança e se expande, os 

processos vitais do ser humano são ordenados em torno de um propósito abstrato 

imposto pelo processo de acumulação capitalista: a geração de lucros. Sob essa 

forma civilizatória, a capacidade de forma inscrita na politicidade básica do sujeito 

social e a possibilidade de definir o valor do uso da vida são amplamente alienadas 

daqueles que originalmente as possuem: as comunidades concretas de vida 

organizadas em torno da reprodução da vida. O mesmo que o sequestro por um 

sujeito abstrato, o capital, que procura imprimir uma forma específica e peculiar à 

sociedade moderna, um modo funcional para sua valorização (Tradução nossa). 

Após os dias de reflexão e amadurecimento vivenciados na Unilab, a palavra 

afroafetos começou a povoar minha mente e os meus textos imagéticos. 

 A expressão Afro-indígenoafetivas começou a pairar em minha cabeça ainda em 

Redenção, Ceará. Lá, comecei a entender que nós temos uma rede de afetos na UFG e que 

não nos damos conta do quanto ela é forte, potente e vital. Nós construímos afetos através das 

rodas de conversas, eventos, viagens acadêmicas ou quando levamos um amigo indígena ou 

quilombola para conhecer nossos lares. 

 Nos encontros do Uneiq, por exemplo, ao final temos um piquenique onde todos 

comem juntos, independente se contribuiu ou não. Como todo afeto tem os seus desafetos, já 

brigamos também entre nós por posicionamentos culturais, porém permanecemos unidos, pois 

sabemos que os nossos inimigos não estão entre nós. 
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Há outros momentos importantes para a constituição desses afetos: o sentar para 

ajudar o outro a resolver um exercício de Cálculo, revisar textos de Português, ligar o 

computador para ensinar a pesquisar, mandar e-mail e entender o Sistema Integrado de Gestão 

de Atividades Acadêmicas (SIGAA), rotinas básicas do cotidiano acadêmico. 

 Jamais esquecerei dos nossos encontros nos corredores da UFG, no RU a gente sempre 

fazia muito barulho. Barulho? Em algum momento alguém dizia “vamos falar baixo”, e outro 

retrucava “impossível, somos assim”. Como não entender isso como afeto, cuidado. O 

cuidado, porém, tem que ser sinalizado e, nomeado como indígena, como afro. 

Dei-me conta igualmente que a noção e a dinâmica do coletivo são bases das 

cosmovisões indígenas e negro quilombola. 

De acordo com o pesquisador Jean Bosco Kakozi (2018), por exemplo, a cosmovisão 

Ubuntu, que é igualmente produtora do coletivo, é Biocêntrica. Ela está sempre voltada para 

proteger, cuidar, gerar e transmitir vida, respeitando assim todos os seres vivos. 

[…] Desmond Tutu, outro pensador africano, que hoje é arcebispo emérito, diz que 

o Ubuntu é a cosmovisão africana, algo mais abrangente que a Filosofia, envolvendo 

também elementos de Antropologia, Sociologia, Política e Economia. É uma forma 

de enxergar o mundo, algo equivalente ao weltanschauung alemão. Nós vemos o 

mundo hoje a partir de uma cosmovisão ocidental. Essa é uma forma de conhecer, 

pensar e enxergar o mundo. A ela está associada uma maneira de fazer as coisas. Se 

mudarmos essa cosmovisão, essa maneira de pensar, sentir e conhecer o mundo, a 

maneira de trabalhar, de pesquisar e de conhecer também mudará (KAKOZI, 2018, 

p. 2). 

 A cosmovisão africana Ubuntu tem como objetivo “[…] pela interação de suas 

respectivas forças vitais que constituem o universo - não só promover e cuidar da paz social, 

mas acima de tudo para cuidar da vida” (KAKOZI, 2015, p. 107). Esse modo de produzir o 

comum, de acordo com Bagele Chilisa: 

[...] sobreviveu ao colonialismo e imperialismo cultural, mas ainda sofre 

marginalização por discursos ocidentais dominantes ligados a lucros de mercado em 

uma economia mundial capitalista. A pesquisa informada pelo Ubuntu neste 

contexto é um longo processo de ir e voltar para questionar práticas de pesquisa 

subversivas que continuar a violência e a opressão das comunidades indígenas pós-

coloniais (CHILISA, 2012, p. 187). 

 A cosmovisão Ubuntu vai, portanto, de encontro ao Capitalismo, à fragmentação dos 

saberes e fortalece a inclusão dos coletivos na Universidade. 
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 As redes de afetos são pilares, portanto, da cosmovisão das comunidades indígenas, 

negras quilombolas e negras. Jamais me esquecerei de uma das falas de Júlio Kamêr Ribeiro 

Apinajé, colega do Mestrado, graduado em Ciências da Linguagem – com ênfase na Língua 

Panhĩ no Núcleo Takinahakỹ de Formação Superior Indígena (NTFSI-UFG). Ao sairmos de 

uma aula estressante no centro de aula da UFG, ele me disse que se sentia muito sozinho, que 

sentia falta da sua família, da comunidade ao seu lado. 

 Desta forma, em minha trajetória acadêmica vi a rede de afetos estender-se. Foi a 

coletividade que nos trouxe até aqui. Nossa história de resistência é a do desenvolvimento dos 

laços com comunidades africanas que chegaram e não tinham afinidades. As comunidades 

nativas que aqui residiam, ao longo do tempo, sempre também tiveram que se agrupar com 

outros povos para garantia da sua sobrevivência. Os quilombos são um exemplo de uma rede 

maior de organização, solidária e afetiva. 

As universidades brasileiras desde sua criação vêm sendo geridas pelos “brancos”. A 

história a ser transmita para os demais passam pelo crivo do poder civilizatório hegemônico. 

Para Chilisa “[...] a produção de conhecimento continua trabalhando dentro da estrutura 

colonizador/colonizado” (2012, p. 91). Desse modo, os brancos seguem sendo os produtores 

de conhecimento e os não-brancos são os objetos a serem pesquisados, o que passa a ser 

questionado na década de 80 com a inserção dos intelectuais negros. 

De acordo ainda com Kakozi (2018), o Eurocentrismo sempre quer branquear tudo, 

isso implica dizer que a epistemologia que nos são repassadas exclui todas as outras formas de 

conhecimento. Em concordância com Nilma Lino Gomes, é necessária “[...] uma democracia 

que não se perca na construção de uma cidadania abstrata, mas, sim na efetivação da 

igualdade de direitos e, dentre estes direitos, à diferença” (2009, p. 422). 

Na mesma direção, a pesquisadora Rosana Hering (2013) afirma que as políticas de 

permanência e de assistência estudantil são partes fundamentais, além de ser um direito do 

estudante, e em especial daqueles que adentraram a partir de uma ação afirmativa. Por mais 

que essa afirmação esteja direcionada à Graduação, é perceptível que se aplica também a Pós-

Graduação Stricto Sensu. 
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A UFG tem o privilégio de ter as representatividades de vários povos indígenas e 

negros quilombolas tanto na Graduação regular, como no Curso de Licenciatura Intercultural 

Indígena, como na pós-graduação, como, por exemplo, no PPGAS. A pluriversidade de 

epistemologias que transitam nas salas de aulas, corredores, RU, nos bairros próximos a UFG 

é de uma riqueza incomensurável. Essa circulação de conhecimentos dentro da academia 

oxigena a produção de saberes, a partir de outros olhares não hegemônicos (SOUSA 

SANTOS, 2011). 

É necessário admitir que existam diversas epistemologias oriundas de vários povos 

que conseguem explicar fenômenos sociais, tanto quanto o saber compreendido como 

científico, existe uma diversidade de saberes no nosso país (GOMES, 2009). 

Existe, porém, um estranhamento dos corpos historicamente excluídos ocupando o 

mesmo espaço que os filhos da elite brasileira, os doutores não conseguem admitir que o filho 

da empregada doméstica, indígena, negros e negros quilombolas estão acessando o espaço 

acadêmico. Desse modo, percebe-se que ainda o movimento de „adequação‟ deve partir do 

sujeito que vem de um outro contexto que se difere da instituição. A Universidade precisa se 

transformar. 

Para Herbetta (2018, p. 331): 

Apenas uma Universidade que inclui concreta e efetivamente a diferença, desde um 

ponto de vista político e epistemológico, qual seja o de transformar suas dinâmicas 

estruturais levando em consideração também os modos próprios de se pensar o 

mundo de outros contingentes populacionais, culturalmente diferenciados, pode 

contribuir para uma sociedade mais tolerante, equilibrada e para um uso mais 

consciente do poder. 

Na base do problema está, portanto, a possível existência de mecanismos excludentes 

estabelecidas nos editais válidos, nos processos seletivos e de permanência destinados aos 

possíveis cotistas. Assim, ainda se permitem práticas de exclusão social, e algumas políticas 

de inclusão seguem não se realizando na prática. 

 Para Sousa Santos: 

[...] a Universidade foi criticada, quer por raramente ter cuidado de mobilizar os 

conhecimentos acumulados a favor de soluções dos problemas sociais, quer por não 

ter sabido ou querido pôr a sua autonomia Institucional e a sua tradição de espírito 

crítico e de discussão livre e desinteressada ao serviço dos grupos sociais dominados 

e seus interesses (1989, p. 45). 

 A política baseada na produção do comum é uma forma legitima e fundamental de 

política de inclusão, de democratização dos espaços. 

 A partir das reflexões trazidas até aqui, este estudo está dividido em três capítulos: 
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No primeiro abordarei de forma sucinta a trajetória das Ações Afirmativas no Brasil, 

trazendo reflexões necessárias da entrada, permanência e saída dos discentes acerca das 

reservas de vagas na Pós-Graduação. 

O segundo capítulo concentra-se nas trajetórias dos estudantes cotistas (indígenas, 

preto) incluídos os estudantes pretos quilombolas, as redes afro-indígenoafetivas e as tensões 

e conflitos em relação à entrada, permanência e saída dos Programas. Escrito a quatro mãos 

como uma forma de escrita colaborativa, além de mais aproximativa, pois, por mais que eu 

transcreva áudios e escreva no caderno de campo a história do outro, não sou o outro, por isso 

essa necessidade de tecer rede juntos. 

No terceiro capítulo, abordarei através da metodologia Fotovoz que possibilita outras 

narrativas, a formação da rede Afro-indígenoafetivas na UFG como um espaço de resistência 

e afeto que afeta a política de inclusão dentro da Universidade. 

Em Para (não) concluir, trago algumas considerações das redes aqui criadas no 

UFGInclui e das redes construídas antes do UFGInclui. Falo sobre a nossa primeira rede que 

são os quilombos, onde sempre estivemos. Falo de afetos.  



38 

 

CAPÍTULO 1 - APONTAMENTOS SOBRE A TRAJETÓRIA DAS AÇÕES 

AFIRMATIVAS NO BRASIL 

 

 

“Cota não é esmola, experimenta nascer 

preto, indígena e quilombola para tu 

ver....” 

 

(Frase adaptada do poema da Bia Ferreira) 

 

 

Este capítulo não pretende tratar da História total das Ações Afirmativas no mundo ou 

no Brasil. Como bem aponta seu título, procura analisar determinados aspectos da trajetória 

deste conceito que sejam relevantes para o estudo, em particular no que diz respeito à 

formação das redes afro-indígenoafetivas. 

O Brasil, visto como abrigo da cordialidade e alegria, marcadamente nas décadas de 

1930 e 1940, é destacado por Guimarães (2009) na construção do argumento da padronização 

e invisibilização do que sejam brasileiras e brasileiros. A nação foi, durante muito tempo, 

considerada o país do futuro, um paraíso racial em que as pessoas conviviam em harmonia. 

Contudo, especialmente, na metade da década de 1980, após o movimento de abertura 

nacional, essa visão passou a ser questionada e desmitificada. 

Desde então, as diferenças são cada vez mais discutidas e, ainda de acordo com 

Guimarães (2009), a cor da pele passou a ser fator determinante para identificar socialmente 

uma pessoa, bem como sua posição e legitimidade social. Allport (1954; 1977; 1979 apud 

BRAGA; CAMPOS, 2012, p. 29) definiu preconceito como: “[...] atitude hostil ou prevenida 

contra uma pessoa que pertence a um grupo, simplesmente por reportar-se a este grupo, 

supondo-se, portanto, que possui qualidades atribuídas a este grupo”. 

Ou seja, o preconceito parte de um grupo majoritário politicamente, em direção ao 

grupo minoritário politicamente. 

Fundamentalmente, desde sua criação, o Ensino Superior no Brasil, em meados da 

década de 1920, a oferta de vagas esteve voltada para a elite, e, em todo caso, pessoas cuja cor 

da pele é branca. Isso, segundo Carvalho: “[...] por mais de meio século, em instituições de 

ensino autocontidas e segregadas, e que simultaneamente sem desobedecer a nenhuma lei 

nacional, efetivaram ou contribuíram para a segregação nacional” (2006, p. 92). 
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Isso quer dizer que apesar de não haver lei que legitime a segregação no espaço 

acadêmico, na prática era natural conviver com o número inexpressível de discentes e 

docentes negros na academia, principalmente nos cursos preferidos pela elite, como Medicina 

ou Direito nas Universidades Federais. 

De acordo com Azevedo (1987), após a Abolição da Escravatura em 13 de maio de 

1888, os negros escravizados foram esquecidos pelo poder público e nenhuma política de 

inclusão foi desenvolvida para a inserção dessa população na sociedade. Em relação a outros 

países, temos pouco tempo sem o regime escravocrata, porém as estratégias para inserção do 

negro na sociedade como cidadão que se constituíram ao longo dos anos foram totalmente 

nulas. 

Em oposição, aos estrangeiros brancos houve o favorecimento para que estes se 

deslocassem dos seus países e se estabelecessem no Brasil, tendo como incentivo as terras e 

assegurado a manutenção da sua cultura e a proteção do núcleo familiar. 

Nesse período, surgiram as primeiras ações afirmativas voltadas para a promoção e 

mudança de status da população branca pobre estrangeira. Enquanto para os negros, restavam 

os subempregos e poucas perspectivas em relação à mudança do status. 

Os discursos sobre a necessidade da importação da mão de obra branca estrangeira 

qualificada para o desenvolvimento do país em transição do pré-capitalismo para o 

capitalismo criaram um imaginário em relação aos recém-libertos como sujeitos irracionais de 

pouca expertise, ao contrário dos brancos que eram racionais, inteligentes e capacitados para a 

tal mudança, o “progresso”. 

Esconde-se, assim, o racismo e segregação em relação ao ex-escravizado: para os 

brancos, o mais interessante era promoção da ascensão social de seus pares do que inserir e 

dar dignidade a população de ex-escravo. A estratégia era o embranquecimento da população. 

Os movimentos sociais no Brasil são datados desde o período colonial, as tentativas da 

escravização dos indígenas e, em seguida com êxito com a escravização dos africanos. Ao 

contrário do que consta nos livros didáticos de História, a população indígena e africana 

resistiu através de estratégias de lutas contra a escravização dos seus corpos. Os quilombos 

são uma das formas de resistência da população africana que acolhia também indígenas e 

brancos. Destacam-se nesse período histórico os abolicionistas e os povos originários que 

travaram lutas para acessar o direito a sua liberdade. 
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De acordo com a pesquisadora Jacqueline da Silva Costa - no livro Por um Futuro 

Negro: um estudo sobre a vida cotidiana de jovens e adultos negros do projeto pré-vestibular 

gerido pela Unemat no município de Cáceres-MT (2016) - é importante se organizar para 

reivindicação de direitos, porém, também é importante entender que a organização não é tão 

simples quanto imaginamos: é necessário um grupo de pessoas em prol do bem comum. 

A ideia de unificar as pautas, as várias vozes em uma voz resultaram no Movimento 

Negro Unificado (MNU) em 1978, decisivo para provocar o governo brasileiro em relação ao 

dogmático mito da democracia racial, que impedia uma reflexão aprofundada sobre as 

desigualdades que existiam entre brancos, indígenas e negros no país. 

Já na década de 1990, o Presidente Fernando Henrique Cardoso recebeu as demandas 

do MNU, uma vez que não teria como ignorar as manifestações evidentes reivindicando 

políticas públicas para a população negra e nem ignorar os altos índices de desigualdades 

raciais. Conforme nos aponta Abdias Nascimento (2017, p. 112): 

Além dos órgãos do poder - o governo, as leis, o capital, as forças armadas, a polícia 

as classes dominantes brancas têm à sua disposição poderosos implementos de 

controle social e cultural: o sistema educativo, as várias formas de comunicação de 

massas – a imprensa, o rádio, a televisão – a produção literária. Todos esses 

instrumentos estão a serviço dos interesses das classes de poder e são usados para 

destruir o negro como pessoa e como criador e condutor da própria cultura. 

Utilizando-se dos meios de comunicação, a elite branca continuou com o discurso de 

meritocracia e desqualificando o debate acerca das Ações Afirmativas (AA) defendida por 

Abdias Nascimento e outros ativistas negros. Entre outras coisas, o mito da democracia racial 

é debatido no livro O Quilombismo, de Abdias do Nascimento, que traz a historiografia dos 

africanos escravizados e dos negros nascidos no Brasil e toda a violência, tanto física como 

psicológica. 

 Em 2001, na África do Sul – Durban aconteceu a III Conferência Mundial de Combate 

ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata. Tendo como objetivo 

refletir e propor ações pontuais para a promoção da comunidade negra, segundo os relatores 

responsáveis pelo documento enviado para o Congresso Nacional, o Racismo estrutural 

impedia o crescimento econômico da população negra. Para que as demandas fossem de fato 

atendidas, foram adotadas medidas estratégicas formuladas por Movimentos Negros 

existentes no Brasil. Ademais, a Conferência considerou a escravização negra um crime 

contra a humanidade, elevando o debate para a pauta da reparação dos danos causados aos 

seus descendentes. 
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Tendo como uma das demandas as AA nas universidades públicas brasileiras, 

ocasionou assim, um debate sobre a legitimidade de os negros acessarem o Ensino Superior. 

A classe privilegiada, dona dos meios de comunicação no país, passa a pauta AA de forma 

negativa, com o discurso de que no Brasil não teria como definir quem era branco ou negro, 

reforçando assim o discurso da democracia racial e da meritocracia, desconsiderando, assim, 

todo o histórico de segregação dos negros escravizados e indígenas. 

Os antropólogos Yvonne Maggie e Peter Fry (2003) no artigo A Reserva de Vagas 

para Negros nas Universidades Brasileiras se posicionam contrários à criação das AA no 

funcionalismo público e nas universidades. Para eles, a criação das cotas era inconstitucional. 

Acrescentaram ainda que essas foram criadas sem um debate ampliado com a sociedade, 

categoricamente afirmavam que essas medidas têm como objetivo tirar o foco de uma 

educação de má qualidade e criar uma divisão na identidade brasileira.  

Ora, os negros teriam que esperar seu acesso à Educação equiparar-se com o acesso da 

população branca para então pensar em acessar a Educação Superior?   

Yvonne Maggie e Peter Fry apontam a classe como o fator primordial para o acesso ao 

Ensino Superior, não apenas para os negros como também para os brancos, desconsiderando o 

histórico de escravização da população negra. 

Em concordância com Joaze Bernardino Costa (2007), as explicações que se baseiam 

unicamente na ideia de classe social não dão conta de toda realidade. O fator Raça torna-se 

um elemento importante na discussão da mobilidade social dos pretos e pardos. Estudos 

realizados pelo Carlos Hasenbalg no final da década de 1970 nos apontam que a categoria 

Raça é importante e revelam as desigualdades sociais, principalmente relacionadas ao 

mercado de trabalho e educação. Ou seja, a cor da pele o impedirá de acessar alguns cargos de 

poder e consequentemente ter ascensão social. 

A Constituição de 1988 e seus desdobramentos infraconstitucionais passaram a 

prescrever uma nova modalidade de discriminação: a discriminação justa trata os desiguais de 

forma desiguais para que de fato o país desenvolva e acolha a parcela da sociedade que está 

fora dos ambientes dos quais historicamente foram excluídos, tais como a educação, saúde, 

lazer. 
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De acordo com Machado (2007), em 2002, a Universidade Estadual do Rio de Janeiro 

(UERJ) implementou as ações afirmativas nas graduações. As cotas entraram em vigor nas 

seleções de 2002/2003, por intermédio de uma Lei Estadual que estabeleceu 50% das vagas 

dos cursos de Graduação das Universidades Estaduais destinadas a alunos de escola pública, 

selecionados pelo Sistema de Acompanhamento do Desempenho dos Estudantes do Ensino 

Médio (Sade). 

Tais medidas deveriam ser aplicadas em conjunto com a Lei de 2002 que assegura 

40% das vagas destinadas a candidatos pretos e pardos. No mesmo ano, o Governo Estadual 

do Paraná regulamenta uma lei que assegura três vagas em cada uma das cinco universidades 

estaduais para candidatos indígenas da região. Seguem em todo o país as reservas de vagas 

ora por leis, ora por deliberações dos Conselhos Universitários. 

A ação afirmativa surge nesse contexto de transformações sociais, exigindo ações 

pontuais para melhorarem as condições da população negra, além de garantir a lei de anti-

segregação. 

Outros países da Europa Ocidental, a partir da experiência dos Estados Unidos, 

passaram a adotar as ações afirmativas. Dados históricos registram que o mesmo aconteceu na 

Europa em 1976, com o mesmo propósito, mas com uma nomenclatura diferente: “ação ou 

discriminação positiva”. Em 1982, foi implantado o primeiro Programa de Ação para 

Igualdade de Oportunidades da Comunidade Europeia. 

As AAs possibilitaram o desenvolvimento do sistema de cotas, que tem como objetivo 

estabelecer um determinado número ou percentual a ser ocupado em áreas específicas por 

grupos definidos, o que pode ocorrer de forma proporcional ou não, e de forma mais ou 

menos flexível (MOEHLECKE, 2002). Entretanto, para que isso aconteça, existe uma taxa e 

metas que servem como parâmetros para avaliar o progresso e os objetivos do programa. 

Uma das primeiras AAs para a população negra no Brasil foi o projeto de Lei da 

Senadora Benedita da Silva e do Senador Abdias Nascimento, que impactavam diretamente 

no desenvolvimento de debates no Brasil sobre a necessidade de equipar a população negra à 

população branca. Em 1995, a Senadora Benedita Silva apresentou a Lei nº 14 que instituía 

uma cota mínima nas Instituições de Ensino Superior, ou seja, 10% das vagas deveriam ser 

destinadas às populações étnico-raciais socialmente discriminadas em Instituições Superiores 

Públicas e Privadas. 
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De acordo ainda com os autores da lei, na justificativa do projeto, as cotas, mesmo não 

sendo suficiente para solução dos problemas estruturais do Brasil, eram de suma importância 

para que houvesse uma mínima ascensão das camadas mais pobres que, consequentemente, 

são as pessoas negras. 

O projeto de Lei nº 75 de 1995, de Abdias Nascimento, dispunha sobre medidas de 

ações compensatórias para implementação do princípio da isonomia social do negro. Todo 

órgão de administração pública direta ou indireta, empresas públicas e as sociedades de 

economistas seriam obrigadas a reservar 20% das vagas para homens negros e 20% para 

mulheres negras em todos os postos de trabalhos e direção. 

De acordo Joaze Bernardino (2004), a apresentação dos dois projetos de Lei pelos 

parlamentares foi resultado da unificação do movimento negro em 1978, assumindo, assim, 

um discurso que buscava mobilizar a população negra contra a discriminação e desigualdade 

social. Desde então, a população negra vem provocando o Estado para implementação dessas 

ações que assegurem aos negros uma mudança de status social. 

É impossível discutir ações afirmativas no Ensino Superior no país sem mencionar o 

caso de Racismo Institucional mais conhecido como o caso “Ari”, em 1998, na Universidade 

de Brasília (UnB). Depois de vinte anos de existência do programa de Antropologia, Arivaldo 

Lima Alves foi o primeiro estudante negro a ser aprovado no processo seletivo da Pós-

Graduação Stricto Sensu, no entanto, em seu primeiro semestre, foi reprovado em uma 

matéria obrigatória, isso implicaria em sua exclusão do programa. 

O estudante pediu revisão da nota para o Programa de Antropologia por cerca de dois 

anos e, não obtendo resposta, enviou o pedido para o Conselho de Pesquisa e Extensão 

(CEPE) que deu um parecer favorável à aprovação. Depois desse episódio, os antropólogos 

docentes José Jorge de Carvalho e Rita Segato (2002) redigiram uma proposta de cotas na 

UnB como resposta política ao descaso do departamento de Antropologia em relação ao caso 

do discente Arivaldo. 

A argumentação partia da premissa que para um negro era complicado a trajetória na 

UnB, seria importante propor as cotas para ter mais negros nos espaços e para que, 

consequentemente, permanecessem (CARVALHO, 2005). A adesão de pessoas negras e 

brancas à proposta tomou uma dimensão maior, ampliando assim o debate para esfera pública. 

O movimento EnegreSer, que já vinha acompanhando o caso do estudante, teve alguns 

membros do coletivo vítimas de Racismo por seguranças da UnB, durante um evento da 

Antropologia. 
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Segundo Kabengele Munanga (2001), um estudo realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estática e Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IBGE), apontou o país 

como um espaço que exclui os negros e mestiços, chegando a este resultado a partir do 

cruzamento de dados entre “pertença racial e indicadores econômicos de renda, emprego, 

escolaridade, classe social, idade, situação e região ao longo de mais de 70 anos” (2003, p. 

118). A conclusão não deixa dúvida que o Brasil é um país de privilégios para brancos, e 

consequentemente, de exclusão para pessoas não brancas. 

As universidades públicas brasileiras estão ancoradas na meritocracia que se tornou o 

principal ingrediente da exclusão dos estudantes negros, negros quilombolas e indígenas, 

compreendendo o mérito como um conjunto de argumentos bem construídos que reforça a 

ideia de que a inteligência, o esforço e outros elementos individuais fazem com que o 

indivíduo alcance determinado objetivo, como uma vaga nas universidades públicas. 

Em uma sociedade desigual como a brasileira, como defender a meritocracia? E, 

mesmo quando um estudante negro, negro quilombola ou indígena consegue furar o bloqueio 

da intelectualidade individual dentro do sistema que não valora a sua trajetória, seus saberes, é 

constantemente provocado pelo sistema e deve confrontar uma estrutura que não faz parte das 

suas vivências comunitárias. 

Edgardo Lander (2005) nos adverte sobre a dificuldade nos debates políticos e, em 

vários campos das Ciências Sociais, sobre a formulação de alternativas teóricas e políticas à 

precedência do mercado, a expertise do neoliberalismo em desenvolver teorias coerentes. A 

dificuldade em teorizar acontece, porque o neoliberalismo é compreendido como uma teoria 

econômica, sendo que de fato, este deve ser entendido como um discurso hegemônico de um 

modelo civilizatório. 

O pensamento neoliberal tem uma força hegemônica de apresentar a sua própria 

história como um conhecimento objetivo, científico e Universal e sua visão de sociedade 

como a configuração mais evoluída (LANDER, 2005). Sendo assim, as sociedades como a 

indígena, negras quilombolas e outras, ao „fugirem‟ do hegemônico civilizatório, são 

fortemente atacadas e classificadas como atrasadas, o que se pode observar ainda em alguns 

processos seletivos e de permanência desses sujeitos na UFG. 
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1.1 Porque estudar as Ações Afirmativas na Pós-Graduação da UFG? 

 

 

“Você pode substituir indígenas, negros e negros 

quilombolas como objeto de estudo, por povos 

tradicionais contando a sua própria história”. 

 

(Adaptado da fala da Bela Gil) 

 

A UFG, ao longo da sua História, contou com várias experiências de AA, porém, essas 

medidas, por mais que fossem voltadas para a população desfavorecida economicamente, não 

apagam um histórico escabroso: a Lei nº 5.465, de 3 de Julho de 1968, conhecida como a Lei 

do Boi, dispunha sobre o preenchimento de vagas nos cursos agrícolas (Agronomia e 

Veterinária), e no curso de Direito, ou seja, 50% das vagas eram destinadas aos filhos de 

agricultores. 

Na prática, quem ocupavam as vagas eram os filhos das elites, a população 

desprivilegiada, por mais que alcançasse uma vaga, não tinha acesso à assistência estudantil, 

que era o fator decisivo na permanência do candidato aprovado. 

De acordo com a pesquisadora Mariza Fernandes (2016), essa lei vigorou até 1985, 

quando foi revogada. Mesmo assim, a UFG aplicou a lei para o vestibular do ano seguinte, 

isso implica dizer que 50% das vagas dos cursos de Agronomia e Veterinária foram 

preenchidas por pessoas com condições econômicas favoráveis. Pode-se afirmar que a UFG 

dispunha de AA para a população branca, sendo assim formava uma elite, assegurando os 

seus privilégios. 

Em outra direção, o projeto Passagem do Meio: Qualificação de Alunos Negros de 

Graduação para Pesquisa Acadêmica na UFG, em 2001, foi uma das propostas ganhadoras do 

Concurso Nacional de Cor no Ensino Superior, do programa Políticas da Cor na Educação 

Brasileira (PPCOR) e do Laboratório de Políticas Públicas da Universidade Estadual do Rio 

de Janeiro (LPP-UERJ), lançado pela Fundação Ford. De acordo com Costa: 

 

Assim, nos apropriávamos da ideia do sofrimento contido na metáfora Passagem do 

Meio para pensarmos não somente as desigualdades raciais existentes na sociedade 

brasileira, mas para nos remetermos à trajetória do estudante negro que chega à 

Universidade superando diversas adversidades. Era exatamente este traço – a 

capacidade de superar as adversidades – que nos interessava. Para a execução do 

projeto, era preciso trabalhar com alunos negros que, apesar dos percalços na 

trajetória escolar, tinham potencial para a carreira acadêmica (2007, p. 02). 
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O Projeto Passagem do Meio, durante dois anos, assegurou a permanência dos 

estudantes negros a concorrer às bolsas oferecidas pela instituição. Nesta perspectiva, “criou-

se a cultura do estudo, uma relação mais próxima da Universidade, para além da sala de aula” 

(COSTA, 2004, p. 281). O Passagem do Meio, no ano em que vigorou, cumpriu os requisitos 

de uma AA acompanhando e desenvolvendo todas as suas potencialidades.   

Em 2008, o programa UFGInclui foi aprovado no Conselho Universitário da 

Universidade Federal de Goiás (CONSUNI) com a resolução nº 29/2008, reservando 10% das 

vagas para alunos oriundos de escolas públicas e mais 10% para alunos negros também de 

escola pública, e ainda o adicional de uma vaga em todos os cursos para alunos para indígenas 

e negros quilombolas. Posteriormente, em 2010, foi alterada pela resolução CONSUNI nº 

20/2010 para a inclusão da reserva de vagas do Curso Letras Libras para candidatos surdos. 

Em consonância com o princípio geral de compromisso com a democratização da 

educação, com a socialização dos seus benefícios, com o desenvolvimento cultural, 

artístico, científico, tecnológico e socioeconômico do país, a UFG propõe-se a 

desenvolver, nos próximos anos, um programa de inclusão – UFGInclui [...] 

(UNIVERSIDADE [...], 2010). 

Em 2011, o programa UFGInclui foi alterado para cumprir a Lei 12.711/12 que 

reserva 50% das vagas para estudantes oriundos de escola públicas com a renda per capita 

familiar inferior a um salário mínimo e meio, considerando que este percentual mínimo 

corresponde a soma de pretos, pardos e indígenas no Estado, de acordo com o último censo 

demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estática (IBGE). 

No entanto, a UFG opta em permanecer com o programa UFGInclui com uma vaga 

extra em cada curso para candidatos indígenas, negros quilombolas e 15 vagas para 

candidatos do curso Letras Libras. 

No ano de 2019, o programa UFGInclui completará dez anos de existência de acordo 

com a resolução nº 29/2008, porém, com os desmontes do Governo Federal em relação à 

Educação, é bem possível que o programa o UFGInclui seja atingido e as conquistas de 

políticas de permanência não sejam mais garantidas. Resultando assim em evasões e 

diminuição de candidatos a uma das vagas do programa. 
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O programa UFGInclui proporcionou para a comunidade universitária o desafio de 

“lidar” com a pluriversidade de corpos negros, negros quilombolas e indígenas nos 

corredores, sala de aulas e, principalmente em congressos, nos quais estes corpos eram 

compreendidos como objeto de estudo. Nós, estudantes, passamos a frequentar o mesmo 

espaço que o pesquisador das nossas comunidades e a questionar os métodos de estudos sobre 

nossos povos e comunidades, de estarem usando os nossos conhecimentos sem as devidas 

referências. 

Ao longo de vinte anos, pesquisadores da Faculdade de Direito e Instituto de Estudos 

Socioambientais (IESA) e outros cursos da UFG, por exemplo, estudaram as comunidades 

quilombolas, principalmente os quilombolas do Sítio Histórico Kalunga (GO). Alguns desses 

pesquisadores, entretanto, os tratam como meros objetos. Segundo a estudante Kalunga Laísa 

da Silva, do curso de Ecologia da UFG: “será que esses pesquisadores nunca imaginaram que 

os seus „objetos‟ estariam dentro da sala de aula?” 

Este questionamento foi feito em dois eventos que tinham como temática as 

comunidades quilombolas Kalunga, um deles com um título bem sugestivo: Encontro de 

pesquisadores sobre os quilombolas Kalunga, políticas sociais e pesquisa no território 

Kalunga: rede de contatos e saberes. 

Nesse evento, das pessoas que participaram, entre organizadores e pesquisadores com 

apresentação de trabalhos, 95% eram pessoas brancas. Esse dado justifica a temática do 

evento. Apresentei um trabalho e questionei a falta de representatividade negra quilombola. O 

evento respondeu que tinha sido devidamente divulgado, e propôs uma comunicação melhor 

entre os estudantes das comunidades quilombolas que estudam na UFG. 

Assim, fizeram um grupo das redes sociais, mas nada mudou. As opiniões dos 

membros da Comunidade Kalunga não eram bem-vindas. No ano seguinte, acreditando 

estarem contemplando as queixas, trouxeram os membros das comunidades e estudantes para 

apresentação cultural, como de praxe. Essas apresentações culturais não nos contemplam, 

porque os nossos corpos não podem ser usados apenas para entretenimento de um público 

branco. Não somos folclore! 

 No entanto, das discussões, mesas e palestras, nenhuma contemplava as nossas 

demandas. Desse modo, as comunidades dominadas têm as suas identidades domadas à 

hegemonia eurocêntrica definindo assim, o que é conhecimento, construindo um sistema 

colonial/neoliberal que mutila as epistemologias, a partir da preponderância hegemônica do 

pensamento eurocêntrico, reduzindo progressivamente a ecologia de saberes e constituindo 

linhas abissais entre eles (SOUSA SANTOS, 2011). 
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Como é possível, por exemplo, ter mais de cem estudantes quilombolas na UFG e os 

programas de pesquisa promoverem encontros com temáticas que nos afetam diretamente e 

não sermos convidados para compor as mesas? 

O mesmo acontecia na primeira avaliação do UFGInclui da qual eu participei em 

2011. Éramos convidados a participar como ouvintes e não como avaliadores de uma política 

desenvolvida para nós. Os pesquisadores brancos apontavam dados e mais dados justificando 

os déficits dos estudantes cotistas nas matérias de Cálculos e Português, mas nós não 

podíamos falar. Um ou outro aluno das Ciências Sociais se manifestava contra a forma de 

avaliação do programa, porém eram ignorados. 

O mesmo aconteceu no IV Simpósio Internacional de Ciências Sociais Universidade 

Democrática? Impactos Epistemológicos e Político com a Entrada de Coletivos Diferenciado 

promovido em 2015 pela Faculdade de Ciências Sociais – UFG. O evento se propunha a 

pensar novas epistemologias e saberes, a partir das populações de indígenas, negros e negros 

quilombolas. No entanto, nós, esses sujeitos, não podíamos participar enquanto 

pesquisadores, já que um dos pré-requisitos era titulação mínima de Mestrado. Como se sabe, 

somos a primeira geração na Universidade. 

Como pensar em outras formas de saberes, se os sujeitos precisam estar encapsulados 

dentro de um conhecimento eurocêntrico? Desse modo, há uma política de identidade ao 

invés de uma política em identidade (MIGNOLO, 2008). Essas políticas são distintas, sendo 

que a primeira está ancorada na base epistêmica colonial que desconsidera os saberes de 

outras identidades, já a política em identidade valoriza os pluri saberes existentes. 

A identidade em política, em suma, é a única maneira de pensar descolonialmente 

“[...] todas as outras formas de pensar (ou seja, que interferem com a organização do 

conhecimento e da compreensão) e de agir politicamente [...]” (MIGNOLO, 2008, p. 289). 

Em oposição, em 2013, fomos convidados para uma conversa com a Pró-Reitora de 

Graduação, no Núcleo de Educação Superior Indígena Takinahakỹ. Pudemos falar. 

A conversa tratava de assegurar a permanência dos estudantes do programa 

UFGInclui. Depois dessa conversa, os encontros se tornaram cada mais constantes para 

discutir pautas relevantes de permanência, dentre elas: espaço para estudar e ter acesso à 

internet, cópias de textos, impressão, descanso e monitores nas matérias de Português e 

Cálculos, entre outras coisas. 

Criou-se o Uneiq, um grupo de resistência dentro da UFG. Já não estávamos mais 

dispersos dentro da UFG e em suas faculdades. 
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Em concordância com Mignolo (2008), esses encontros são compreendidos como 

desobediências epistêmicas que cooperam na descolonização do conhecimento “[...] o 

pensamento descolonial vive nas mentes e corpos de indígenas bem como nas de 

afrodescendentes” (MIGNOLO, p. 201, 2008). Por mais que tentem colonizar os nossos 

corpos, nossas almas jamais serão colonizadas, somos cosmologia, ancestralidade. 

Se fizermos uma conta rápida sobre o tempo de funcionamento da UFG e quantidade 

de estudantes das comunidades tradicionais que poderiam estar dentro dos moldes 

acadêmicos, ter o título de Mestres e Doutores, teríamos uma quantidade considerável de 

profissionais. No entanto, até o momento, o que percebemos é um número inexpressível de 

estudantes finalizando a graduação e os poucos formados tentando perfurar a bolha quase 

impenetrável da pós-graduação. 

Uma instituição com quase seis décadas de existência possui menos de 1% de seus 

mestres e doutores indígenas, negros quilombolas. Há apenas quatro mestres formados em 

Artes Visuais, Direitos Humanos, Química e Direito Agrário, sendo três indígenas (Kambeba, 

Xerente, Canela) e um quilombola (São João Tocantins). Nenhum doutor. 

Há 13 indígenas atualmente cursando o mestrado e doutorado em Antropologia Social 

(Apinajé, Krahô, Xerente, Xavante, Guarani, Tapirapé) e uma mestranda (quilombola da 

Comunidade Vó Rita), 2 indígenas Tapirapé no mestrado em Letras, 1 indígena no doutorado 

nas Artes Visuais (Kambeba) e 1 indígena Tapuia no mestrado em Performances Culturais. 

Depois de 57 anos, a UFG aprovou a primeira mestra indígena, Mirna Anaquiri do 

povo Kambeba com a dissertação intitulada As memórias que me atravessam? Meu percurso 

de estudante indígena defendida na Faculdade de Artes Visuais (FAV). A data de defesa é a 

do aniversário da instituição. Agora é uma data simbólica para nós. 

A pesquisa de Mirna é uma autobiografia que problematiza o seu percurso escolar 

como indígena fora da aldeia, e os constantes questionamentos da sua identidade. Sobre 

estudar a sua própria trajetória, Mirna P. Marinho da Silva Anaquiri (2017) diz: 

 
Pode-se perguntar pelo interesse ou importância de pesquisar minha própria 

trajetória. Acredito que narrativas como a minha precisam ter lugar de fala – isto é, a 

mulher indígena falando por ela mesma acerca de seus interesses e aspectos de suas 

vivências. No decorrer da história, há pouca representação desse lugar de fala, o de 

mulher indígena. As narrativas sobre os indígenas foram feitas por quem? Para 

quem e para quais interesses? As narrativas existentes sobre os indígenas 

representam qual povo indígena? Quais mulheres indígenas contam seus próprios 

percursos? As experiências desse lugar de fala têm sido freqüentemente ignoradas 

ou descritas de modo equivocado em muitos espaços de arte como museus, livros 

didáticos, etc. (SILVA, 2017, p. 17). 
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A história escrita pelo opressor e compreendida como oficial, com a entrada dos 

sujeitos silenciados resultam em denúncias, como a da pesquisadora Anaquiri de não se sentir 

representada nos escritos oficiais. E escrever a sua própria narrativa encoraja mais mulheres 

indígenas, negras e negras quilombolas a fazerem o mesmo. 

Em sua defesa, Mirna falou sobre a sua trajetória como mulher indígena naquele 

espaço, o sentimento de não pertencimento no espaço acadêmico. A resposta de uma 

professora da banca foi: “te proíbo de pensar assim, você sempre foi acolhida no prédio”. Os 

privilégios cegam alguns brancos que não se questionam sobre a forma que tratam seus alunos 

e não conseguem reconhecer que os espaços são extremamente segregados, com práticas 

coloniais. Em entrevista, Anaquiri disse (2018): 

 

Estou no meu oitavo ano de faculdade e nunca li autores indígenas, será que não existem? Eu sei que 

existem. Temos blogs, rádios voltadas para temática indígena. Devemos entender que não é necessário 

ter um diploma de doutor para ocupar esses espaços (Entrevista 6). 

  

Os questionamentos da Anaquiri sobre as matrizes curriculares dos cursos de 

graduação e pós-Graduação em relação a epistemologias indígenas, negras e negras 

quilombolas na UFG, eram frequente entre nós alunos cotistas, na aula de Teoria 

Antropológica e em outras aulas. Alguns professores ouviam as reclamações e colocavam um 

teórico negro e outro indígena, sendo que alguns professores pediam a contribuição de 

sugestão de teórico quilombola. Atualmente, no segundo semestre de 2018, o PPGAS criou a 

disciplina optativa Epistemologias Indígenas e Negras como espaço de leitura e 

problematização da situação. 

No artigo Cantos Filosóficos e a Possibilidade de uma Pluriversidade, os autores Júlio 

Kamêr Apinajé e Alexandre Ferraz Herbetta nos provocam a pensar uma universidade que se 

abra para outros conhecimentos que não sejam os hegemônicos. 

 As comunidades indígenas, negras quilombolas e outras têm em sua base a relação 

com a natureza, a terra, a água e outros elementos para sua vivência plena, a sua cosmovisão. 

Com os avanços do capitalismo, percebe-se a destruição de seus territórios, por isso o convite 

está posto: é necessário nos abrir para pensarmos outras formas de vida além do capital. 
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O povo Panhĩ conversa com a natureza por meio de cantos filosóficos. A pesquisa 

de Júlio Kamêr Apinajê tem como centro esta ideia. Segundo ele, para se proteger o 

território das queimadas, é preciso cantar as músicas tradicionais. Algumas músicas 

têm relação especial com lugares do território, os quais possuem recursos 

específicos, como o babaçu, que são constituintes de artesanatos, terapêuticas, da 

organização social, possuem história e música. Assim, cantar determinadas canções 

garante a sustentabilidade da população e do mundo. Em oposição, destruir parte do 

território para gerar capital para poucos é evidente, implica destruir não só o 

território, mas todo esse conhecimento espiritualizado e milenar, que é aprendido da/ 

com a natureza e desarranjar uma série de relações estabelecidas ancestralmente 

(APINAJÉ; HERBETTA, 2018, p. 58).  
 

 Os desafios no espaço acadêmico ultrapassam a entrada, e seguem na permanência e 

saída dos estudantes cotistas. 

 

 

 1.2 Os Editais da Pós-Graduação Stricto Sensu da UFG excluem 

 

Parafraseando o pesquisador Muniz Sodré (2004), os editais da pós-graduação da UFG 

estão para os candidatos etnicamente excluídos, assim como o espelho está para o vampiro: 

ele olha, não se reconhece e não se vê. A entrada destes estudantes nas graduações e pós-

graduações deve-se à necessidade de compreender os códigos linguísticos para a defesa de 

seus direitos, principalmente quando se trata do território. Em entrevista com a estudante 

quilombola do Mestrado em Direito Agrário, Vercilene Francisco Dias, ela comenta: 

 

A UFG diz que tem ações afirmativas na Pós-Graduação, mas eu não consigo perceber isso na prática. 

Fui reprovada no processo seletivo, mesmo me inscrevendo para as cotas, entrei com recurso 

questionando a legitimidade dessas reservas, ela está excluindo quem deveria incluir. O processo foi 

muito doloroso quando descobri que a minha recusa era por causa da gramática, mais precisamente 

uma vírgula no local errado. A nota foi revista, e estou cursando a Pós-Graduação. (Entrevista 7) 
 

  

Mesmo com a aprovação da reserva de 20% das vagas nas pós-graduações para os 

candidatos indígenas, negros e negros quilombolas, percebemos a existência de mecanismos 

de exclusão que não permitem que os sujeitos adentrem esses espaços. É necessário pensar 

outras estratégias de entrada mais eficazes que insiram este público. 

 A quantidade de vagas é inexpressiva para uma realidade brasileira composta por mais 

50% da população negra. 
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 Como garantir representatividade nesses espaços quando os sujeitos que promovem as 

AA conseguem compreender apenas uma parte da problemática das comunidades? Cabe aqui 

também questionar quais as motivações que deixaram de fora do edital a população negra 

quilombola. A resolução em seu texto afirma que as ações afirmativas na pós-graduação se 

inspiraram no programa UFGInclui. 

Os editais da pós-graduação Stricto Sensu têm como objetivo a convocação de um 

determinado público para a seleção, ou seja, existe uma técnica construída para que um perfil 

determinado seja inserido nestes espaços. Como de praxe, quem consegue ocupar essas vagas 

são os candidatos que possuem uma educação privilegiada. As cotas não devem ser 

compreendidas como apenas uma ação paliativa para um pequeno grupo adentre. De acordo 

com Madeleine Akrich: 

Vários autores se interessaram pelo modo como a técnica pode prolongar, no espaço 

e no tempo, a ação política. Nós propusemos inverter essa hipótese e mostrar como, 

longe de representar mais que um apêndice sobre um dispositivo político 

preexistente, os objetos técnicos possuem um conteúdo político no sentido de que 

eles constituem os elementos ativos de organização das relações dos homens entre 

eles e com seu ambiente (AKRICH, 2014, p. 161). 

 

Os editais são compreendidos como objetos técnicos que possuem um conteúdo 

político que podem funcionar como poderoso instrumento de inclusão. Todavia, é necessário 

saber quais são os sujeitos que estão por trás da elaboração desses editais? Quem os 

confeccionam? Quais são as vontades políticas destes, uma vez que a Educação Pública 

brasileira sempre esteve voltada para atender os desejos da elite. 

Para o estudante Júlio Kamêr, é necessário observar a tradição educacional dos povos 

aqui inseridos. Segundo ele: “A minha teoria é do povo Timbira estamos teorizando há mais 

de 500 anos, antes mesmo dessa história de teoria pedagógica freiriana [...]”. 

A teoria que o Kamêr menciona ultrapassa a lógica eurocêntrica de conhecimento. 

A escrita das populações indígenas, negras quilombolas e de outros grupos estão 

calcados nos conhecimentos através da escrita da natureza como aponta o pesquisador Daniel 

Mundukuru: 

Este alfabeto, que a natureza teima em manter vivo; esta escrita invisível aos olhos e 

coração do homem e da mulher urbanos, tem mantido as populações indígenas vivas 

em nosso imenso país. Esta escrita fantástica tem fortalecido pessoas, povos e 

movimentos, pois traz em si muito mais que uma leitura do mundo conhecido… traz 

também em si todos os mundos: o mundo dos espíritos, dos seres da floresta, dos 

encantados, das visagens visagentas, dos desencantados. Ela é uma escrita que vai 

além da compreensão humana, pois ela é trazida dentro do homem e da mulher 

indígena. E neste mundo interno, o mistério acontece com toda sua energia e força 

(MUNDUKURU, 2017). 
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Para Mundukuru (2017), o homem ocidental buscou o domínio da natureza de forma 

errônea, ele ignorou a escrita da natureza na tentativa de tornar-se dono dela. E continuam 

com o processo de dominação, exploração dos povos que nela habitam, desconsiderando os 

conhecimentos e técnicas de aprendizagem a partir de outras perspectivas de conhecimento, 

impondo os seus próprios olhares e métodos científicos, fazendo os povos acreditarem que a 

sua escrita era a mais perfeita. 

Por isso a técnica é tão poderosa, pois ela serve a um determinado grupo que em 

maioria, se encaixa nos velhos padrões: branco e hegemônico. De acordo com Silva (2014), 

“[...] a tecnologia tem muito mais a falar a propósito daqueles que a desenvolvem e a utilizam, 

ou seja, o sujeito está inserido na sociedade em uma cultura, é obvio que as tecnologias vão 

abarcar coisas de suas vivências”. E, acrescenta que, assim, “os objetos criados a partir dessas 

tecnologias seriam empregados para criar e manter relações e/ou hierarquizadas em termos 

sociais, econômicos e políticos [...]” (SILVA, 2014, p. 129). 

Assim, os primeiros indígenas e quilombolas graduados pelo programa UFGInclui que 

ansiavam continuar a carreira acadêmica foram reprovados inúmeras vezes. Concorriam em 

áreas diversas, porém as reprovações persistiam por mais que os candidatos procurassem 

adequar-se às normas. 

O candidato à vaga na pós-graduação de Química, o quilombola Marciano Alves dos 

Santos, tentou por mais de três anos e foi reprovado na língua estrangeira, situação 

semelhante ao que ocorreu com a Mirna em sua primeira reprovação. 

No edital do processo Seletivo do Mestrado de Química de 2015/1 estão descritas as 

etapas do processo seletivo. O candidato que não domina os códigos linguísticos 

eurocêntricos, automaticamente estará fora do processo seletivo do Mestrado. 
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4.2- O Processo Seletivo para ingresso no curso de mestrado incluirá as seguintes 

etapas: a) Prova escrita sobre temas de Química (Anexo III); b) Exame de 

suficiência em Língua Inglesa; c) Análise do Currículo Lattes. 4.2.1- A prova escrita 

tem caráter eliminatório e classificatório para candidatos ao curso de mestrado, 

sendo aprovados os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 5,0 (cinco), 

em uma escala de zero a dez. 4.2.2- Caso haja empate de dois ou mais candidatos na 

classificação, o critério de desempate será a nota da avaliação do Currículo Lattes de 

acordo com o Anexo I deste Edital. 4.2.3- A prova escrita será composta de 12 

questões sobre conhecimentos de Química, sendo que o candidato poderá responder, 

no máximo, 08 questões, conforme orientações na prova. 4.2.4- Na correção da 

prova escrita somente serão consideradas as respostas que estiverem preenchidas à 

caneta esferográfica e contidas nos cadernos de resposta, nos locais destinados à 

resposta de cada questão. 4.2.5- Serão considerados aprovados no exame de 

suficiência em língua inglesa os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 

5,0 (cinco), em uma escala de zero a dez. 4.2.6- Para os candidatos aprovados no 

Processo Seletivo e reprovados no exame de suficiência em língua inglesa, os 

mesmos poderão realizá-lo por mais duas vezes, na ocasião dos dois próximos 

processos seletivos, em datas definidas pela CPGQ-IQ. 4.2.7- É permitido o uso de 

calculadora durante a prova escrita e dicionário durante o exame de suficiência em 

Língua Inglesa (UNIVERSIDADE [...], 2015). 

 

Marciano buscou adequar-se às exigências e matriculou-se no curso de Inglês para que 

pudesse ser aprovado na terceira tentativa do mestrado. Podemos perceber que técnica mais 

recorrente é o domínio de outro idioma e aos indígenas ocorre preconceito linguístico, mesmo 

sabendo que as comunidades possuem sua própria língua, e o Português como uma segunda 

língua, são condicionados a dominar o Inglês. A diversidade não é respeitada, priorizando 

assim a colonização dos saberes. 

De acordo com o pesquisador Marcos Bagno, existem mitos em relação a língua 

portuguesa que precisam ser analisados, a começar por acharmos que a língua é homogênea, 

não compreendendo a diversidade linguística do país. Segundo o autor: 

 
O fato de no Brasil o Português ser a língua da imensa maioria da população não 

implica, automaticamente, que esse Português seja um bloco compacto, coeso e 

homogêneo. Na verdade, como costumo dizer, o que habitualmente chamamos de 

Português é um grande “balaio de gatos”, onde há gatos dos mais diversos tipos: 

machos, fêmeas, brancos, pretos, malhados, grandes, pequenos, adultos, idosos, 

recém-nascidos, gordos, magros, bem-nutridos, famintos etc. Cada um desses 

“gatos” é uma variedade do português brasileiro, com sua gramática específica, 

coerente, lógica e funcional (BAGNO, 1999, p. 18). 
 

 

O mesmo nos alerta a pesquisadora Lélia González ao afirmar que no Brasil nós temos 

o Pretuguês “[...] aquilo que eu chamo de „Pretuguês‟ e que nada mais é do que a marca da 

africanização do Português falado no Brasil” (GONZALEZ, 1998, p. 70) que seriam as 

junções dos dialetos dos povos africanos que foram escravizados que nos deixaram como 

contribuição na língua, de modo algum isso deve ser menosprezado. 
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No entanto, em um país que tenta esconder o seu passado escravagista e apagar a 

cultura afro e indígenas, essas contribuições linguísticas não são acolhidas. 

 No meu primeiro processo seletivo da pós-graduação da UFG, em 2015, o primeiro 

após a aprovação da resolução, lembro-me que éramos apenas três candidatos pretos para as 

três linhas de pesquisa da Faculdade de Comunicação e alguns critérios no edital me 

incomodavam bastante. A começar pela linguagem do edital, a taxa de inscrição, a divulgação 

do edital, a exigência de uma língua estrangeira, e o mais curioso é que ninguém podia 

responder o que eu estava questionando no edital. 

Após a minha reprovação, questionei mais uma vez quais eram os critérios para os 

alunos cotistas e a resposta foi a seguinte: “a correção das provas é um tanto obscura”. 

Naquele momento entendi que as reservas de vagas eram inexistentes, não havia nenhuma 

política concreta de inclusão. 

 Sobre os procedimentos de exclusão construídos ao longo do tempo no Ensino 

Superior brasileiro, em especial nas Pós-Graduações, o antropólogo e professor José Jorge de 

Carvalho diz: 

 
Se o vestibular já é eivado de problemas (como sabemos, ele não mede 

necessariamente as pessoas mais capazes e sim aquelas que contam com uma série 

de condições para seguir um cursinho, uma família que deu dinheiro e apoio, cursos 

extras), os problemas da Pós-Graduação são ainda muito maiores. Por isso está 

longe de ser universalista, democrática ou imparcial. 
 

E acrescenta: 
 

[...] na Pós-Graduação se dá pelas linhas de pesquisa. As linhas de pesquisa são 

decisões, são resultados de vontades políticas. Há que frisar sempre que o modo 

vigente de ingresso na nossa Pós-Graduação já é a prática de um critério de 

preferências, combinado com uma meritocracia parcializada que geralmente premia 

os melhores dentro do conjunto de preferências elegido. Por tal motivo, é comum 

que um estudante mais qualificado fique de fora simplesmente porque escolheu uma 

linha de pesquisa com poucas vagas, ou inexistente no programa a que se 

candidatou, enquanto outro estudante menos qualificado entre apenas porque 

escolheu uma linha menos concorrida (CARVALHO, 2003, p. 180-181). 
 

 O processo seletivo da Pós-Graduação é como um funil pelo qual só atravessam os 

mais “preparados”, consequentemente, tendenciosamente os brancos. E exclui todos aqueles 

que não se encaixam dentro de um determinando perfil estabelecido pelo hegemônico, um 

padrão de conhecimentos construído (eurocêntrico) e desenvolvido pelo colonizador. 
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De acordo com Audre Lorde (1984), o que nos separa é a nossa recusa a reconhecer as 

diferenças e a analisar as distorções que derivam da falsa nomeação tanto a essas diferenças 

quanto aos seus efeitos na conduta. Como afirma Akrich (2014, p. 161): “Os objetos técnicos 

definem, em sua configuração, uma certa partição do mundo físico e social, atribuem papéis a 

certos tipos de atores humanos e não humanos excluindo outros, autorizam certos modos de 

relação entre estes diferentes atores etc.”. 

O sujeito que tem o conhecimento da técnica, logo terá o poder de incluir e excluir os 

critérios que julgarem mais importante. Para consistir em processo democrático os objetos 

técnicos, neste caso o edital deveria ser construído juntamente com os estudantes cotistas 

contemplados pela política de inclusão. 

É no confronto entre o sujeito e o objeto técnico que aparecem as falhas e as possíveis 

adequações, porém a UFG pouco fez até o momento para adequar-se às demandas dos sujeitos 

que vem reivindicando. 

Ao analisar os editais de 2014, ano anterior às cotas nas Pós-Graduações de Geografia, 

Comunicação Social, Direitos Humanos e Letras, é perceptível que a estrutura dos editais não 

mudou. Acrescentou-se apenas a resolução da reserva de vagas. Como podemos observar no 

edital de 2014 do Direito Agrário nº 03/2014 da UFG: 

 

2. Das vagas e do Processo de Seleção 

2.1 Serão disponibilizadas 20 (vinte) vagas para o Processo Seletivo 2015.1, não 

havendo obrigatoriedade de preenchimento de sua totalidade, a serem preenchidas 

atendendo à média final obtida nos termos a seguir especificados e ao limite de 

vagas de orientação dos docentes do Programa. 2.2 A seleção dos (as) candidatos 

(as) será realizada por Comissão de Seleção, nomeada pela Coordenadoria e 

constituída por professores do Programa de Pós-Graduação em Direito Agrário. As 

bancas de avaliação serão compostas por professores doutores integrantes do 

Programa, exceto a prova de língua estrangeira, que poderá ser composta por 

professores convidados. 2.3 O Processo de Seleção compreenderá 4 (quatro) etapas: 

I. Primeira etapa, de caráter eliminatório: Análise do Pré-Projeto de Pesquisa. II. 

Segunda etapa, de caráter eliminatório: Prova de Conhecimentos Específicos. III. 

Terceira etapa, de caráter eliminatório: Prova de Língua Estrangeira. IV. Quarta 

Etapa, de caráter eliminatório: Exame oral do Pré-Projeto de Pesquisa. V. Quinta 

Etapa, de caráter classificatório: Análise do Currículo. 2.3.1 As quatro primeiras 

etapas do processo de seleção são eliminatórias, sendo que a prova de suficiência em 

língua estrangeira, embora tenha caráter eliminatório, não será computada na média 

final. A nota de Análise do Currículo é classificatória e será computada na média 

final (UNIVERSIDADE [...], 2014). 
 

Logo a seguir, podemos conferir o Edital nº 09/2016 do Direito Agrário de 2017, os 

tópicos 2 - Das vagas, 3 - Das vagas para Ações afirmativas, e 4 - Do Processo Seletivo e 

Suas Etapas: 
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2.1Serão disponibilizadas 20 (vinte) vagas para o Processo Seletivo 2017.1, não 

havendo obrigatoriedade de preenchimento de sua totalidade, a serem preenchidas 

atendendo à média final obtida nos termos a seguir especificados. 2.2 A seleção 

dos(as) candidatos(as) será realizada por Comissão de Seleção, nomeada pela 

Coordenadoria e constituída por professores do Programa de Pós-Graduação em 

Direito Agrário.  As bancas de avaliação serão compostas por professores doutores 

integrantes do Programa, exceto a prova de língua estrangeira, que poderá ser 

composta por professores convidados. 2.3 O candidato com inscrição homologada 

poderá alegar suspeição contra qualquer membro ou suplente da Banca 

Examinadora, no prazo de dois dias úteis, a contar da divulgação, em aviso público 

no sítio da internet, dos componentes da banca, formalizada em petição devidamente 

fundamentada e instruída com provas pertinentes, destinada à CPG, apontando uma 

ou mais restrições estabelecidas nos Artigos 18 e 20 da Lei Nº. 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999. 

 

3. Das vagas para ações afirmativas - Negros (pretos e pardos) e indígenas 
3.1 De acordo com a Resolução CONSUNI 07/2015, do total de vagas oferecidas 

neste processo seletivo, 20% estão reservadas para pretos, pardos e indígenas, 

visando ao atendimento da política de ação afirmativa na Pós-Graduação da UFG; 

3.2 De acordo com o § 1º do Art. 4º da Resolução CONSUNI 07/2015, candidatos 

pretos, pardos e/ou indígenas, que fizerem a autodeclaração, concorrerão, ao mesmo 

tempo às vagas reservadas e àquelas destinadas à livre concorrência; 3.3  De acordo 

com o § 2º da Resolução CONSUNI 07/2015, os candidatos pretos, pardos e/ou 

indígenas, classificados no subconjunto referente às vagas oferecidas para a ampla 

concorrência (80% das vagas), não serão computados para efeito do preenchimento 

das vagas reservadas (20% das vagas); 3.4 De acordo com o § 4º do Art. 4º, não 

havendo candidatos pretos, pardos e/ou indígenas aprovados em número suficiente 

para ocupar as vagas reservadas, essas serão revertidas para a ampla concorrência, 

sendo ocupadas pelos demais candidatos aprovados, conforme a ordem de 

classificação no Processo Seletivo regido por este Edital. 3.5 O candidato que 

preencher e assinar o termo de autodeclaração, uma vez aprovado, poderá ser 

convocado para a verificação, a ser realizada pela Comissão Permanente de 

Autodeclaração da UFG, instituída para este fim por Portaria do Reitor, n. 0920, de 

19 de fevereiro de 2016. 

  

4. Do Processo Seletivo e suas etapas 
4.1 O Processo de Seleção compreenderá 4 (quatro) etapas: I. Primeira etapa, de 

caráter eliminatório e classificatório: Prova de Conhecimentos Específicos. II. 

Segunda etapa, de caráter eliminatório: Prova de Língua Estrangeira. III. Terceira 

Etapa, de caráter eliminatório e classificatório: Exame oral. IV. Quarta Etapa, de 

caráter classificatório: Análise do Currículo (UNIVERSIDADE [...], 2017). 

 

Em outros editais da Comunicação Social e Letras, permanece a mesma dinâmica da 

resolução, mesmo que estes tenham a liberdade de construir os seus editais de forma 

autônoma. Como afirma o Art. 3º da Resolução CONSUNI 07/2015: 

O processo seletivo dos Programas de Pós-Graduação será regido por edital 

específico, segundo os termos da Resolução Geral dos Cursos de Pós-Graduação da 

UFG, sendo garantida à coordenadoria, por meio do edital, a liberdade de definir 

critérios específicos para o ingresso dos discentes, considerando as especificidades 

das áreas do conhecimento e as diretrizes do órgão federal de avaliação e 

acompanhamento (UNIVERSIDADE [...], 2015). 

 Uma postura democrática cognitiva é importante para que não haja uma 

hierarquização dos saberes nem processos de violência epistêmica (LANDER, 2005). 
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Walsh (2009) questiona essa nova faceta do colonialismo que se reconfigura como um 

adepto a diversidade cultural com intuito de “incluir” os indígenas e afrodescendentes, quando 

na realidade a ideia é a manutenção do poder com projetos que visam apenas lucros. A autora 

reforça: 

É esta geopolítica estratégica que, segundo o movimento, forma parte do 

neoliberalismo étnico ou multicultural; nesse, não se deve deixar de levar em 

consideração o poder dos organismos multilaterais em geral e do Banco Mundial 

especificamente (WALSH, 2009, p.18). 

Portanto, a lógica de sustentar a produção e administração da diversidade a partir da 

perspectiva da ordem nacional torna-se funcional ao neoliberalismo, à nova lógica 

multicultural do capitalismo multinacional e se mostra aberta para as diversidades com intuito 

da manutenção do poder hegemônico e o interesse do capitalismo global. De acordo com 

Walsh (2009, p. 20): 

[...] É uma estratégia política funcional ao sistema/mundo moderno e ainda colonial; 

pretende “incluir” os anteriormente excluídos dentro de um modelo globalizado de 

sociedade, regido não pelas pessoas, mas pelos interesses do mercado. Tal estratégia 

e política não buscam transformar as estruturas sociais racializadas; pelo contrário, 

seu objetivo é administrar a diversidade diante do que está visto como o perigo da 

radicalização de imaginários e agenciamento étnicos. Ao posicionar a razão 

neoliberal – moderna, ocidental e (re)colonial – como racionalidade única, faz 

pensar que seu projeto e interesse apontam para o conjunto da sociedade e a um 

viver melhor. Por isso, permanece sem maior questionamento. 

No entanto, é necessário refletir sobre a interculturalidade funcional e crítica para 

propormos uma nova maneira de pensar a sociedade a partir de suas diferenças. De acordo 

com Tubino (apud WALSH, 2009, p. 21): 

Enquanto a interculturalidade funcional assume a diversidade cultural como eixo 

central, apontando seu reconhecimento e inclusão dentro da sociedade e do Estado 

nacionais (une nacionais por prática e concepção) e deixando de fora os dispositivos 

e padrões de poder institucional-estrutural – que mantêm a desigualdade -, a 

interculturalidade crítica parte do problema do poder, seu padrão de racialização e da 

diferença (colonial, não simplesmente cultural) que foi construída em função disso. 

Como as vivências dos possíveis candidatos de comunidades às vagas dos 72 cursos de 

Pós-Graduação disponíveis na UFG adéquam-se aos respectivos editais?   

O conhecimento da academia não contempla as vivências das comunidades, os 

aprendizados nas sociedades indígenas e negras quilombolas não têm hora pra começar e 

tampouco para acabar. Para Antônio Bispo (2015), nossos ensinamentos e aprendizados se 

dão no cotidiano, na biointeração, fluxo da vida. Em cada atividade, existe um aprendizado, A 

nossa vida não está desconectada da nossa cultura e hábitos. 
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Nosso conhecimento não é feito dentro das caixas que ora acionam a Matemática, ora 

o Português. O aprendizado está integrado à realidade dos sujeitos, na roça de milho, na 

feitura da pamonha, na horta, na feitura dos chás estamos aprendendo.  Segundo a Mestra 

Krahô Creuza Prumkwyj: “[...] o pátio deve-se transformar em aula. Os nossos anciãos ficam 

felizes. É muito importante guardar para o futuro, para que os nossos parentes possam dar 

valor aos costumes dos Krahô” (KRAHÔ, 2017, p. 31). 

Prumkwyj aponta os caminhos para a preservação dos costumes de um povo por meio 

dos seus rituais, ensinamentos, transmissão e preservação. A educação hegemônica despreza 

este tipo de conhecimento, considerando como um atraso. 

Ao chegar à Universidade, a estrutura é totalmente contra corrente. 

Kamêr afirma que “é necessário um bloco de pessoas lutando para que aconteça de 

fato a mudança de paradigmas” (KAMÊR, 2018, s/p).  A luta é coletiva para que as mudanças 

aconteçam, torna-se necessário somarmos com aquelas pessoas que almejam um espaço 

democrático e respeitoso para indígenas, negros e negros quilombolas. 

A sensação que tenho é que o tempo todo estão negociando as nossas vidas. Com uma 

população mais de 54% negra, sendo que 1.838 são de comunidades quilombolas certificadas, 

e aproximadamente 253 comunidades indígenas, me parece uma grande piada (de mal gosto) 

serem reservadas apenas 20% das vagas para as comunidades. Carneiro (2009) está correta 

em assegurar a existência de um plano de extermínio intelectual das populações negras, e 

acrescento, dos indígenas. 

São tantas as indagações a respeito das reservas de vagas nas Pós-Graduações Stricto 

Sensu. Onde estão os estudantes das comunidades tradicionais nos 78 cursos de Pós-

Graduação da UFG? Será que não existem demandas?  
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CAPÍTULO 2 - TRAJETÓRIAS ENTRELAÇADAS DAS/OS ACADÊMICAS/OS 

COTISTAS 

 

Neste capítulo, pretendo trazer as trajetórias das/os estudantes cotistas da Pós-

Graduação da UFG. São trajetórias que se entrelaçam a minha. Juntos criamos possibilidade 

de relações e afetos para sobrevivermos ao espaço acadêmico. 

Noto que nada disso seria possível se não houvesse avanços nas políticas de inclusão 

da instituição e se não tivéssemos os professores aliados que estão conosco nessa luta pelo 

direito à Educação Superior. É fundamental também o apoio dos amigos que, mesmo não 

compartilhando da nossa experiência, enquanto minorias políticas,  colocam-se à disposição 

em defesa das nossas lutas. 

A primeira trajetória apresentada é da kalungueira mais “arretada” que eu conheci na 

UFG. Ela é estudante do curso de Direito e bem brigona. Aliás, foi assim que nos 

conhecemos. Travando discussões nas quais nem ela abria mão do argumento, nem eu. Nas 

reuniões do coletivo Uneiq era comum discordarmos em relação as nossas demandas, eu abria 

mão das disputas às vezes para evitar maiores discussões, mas no final a gente sempre dava 

um jeito de ficar bom para nós duas. 

Vercilene é mulher preta e quilombola, seus cabelos crespos são para o alto, o alto de 

um metro e cinquenta e sete de altura. Ela gosta de vestir roupas com cores estampadas e sorri 

muito quando está nervosa. 

Ela é a primeira estudante do curso de Direito da comunidade Kalunga de Cavalcante 

(GO), a primeira “doutora” Kalunga, segundo expressão usada para a profissão de advogado. 

Nas reuniões do Uneiq, ela era o orgulho dos jovens da comunidade que entravam na 

UFG seguindo os seus passos. 

Em julho de 2014, fomos a um evento em sua comunidade, o festejo de São Sebastião. 

Era uma oportunidade para conversar com os parentes e amigos sobre a sua vida em Goiânia. 

Ela parecia uma celebridade, não posso negar que acaba sendo referência ou esperança para 

quem ficou na comunidade. 

Os nossos laços se estenderam quando conheci sua família e quando para sua mãe, eu 

já era considerada uma filha. Me envolvi na arrumação da igreja para o festejo, fazendo 

bandeirolas e conversando com as jovens da comunidade, foi uma experiência muito intensa. 
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Rezamos, cantamos, comemos e logo em seguida fomos para o rancho dançar até 

amanhecer o dia e as canelas doerem. Ela não parava um minuto, e eu dizia “manda uns 

garotos pra eu dançar também”, ela ria e dizia “é só ficar na beira do rancho que logo aparece 

um „morcego‟”. 

Nas nossas andanças no mato para visitar os parentes, caminhávamos trinta minutos a 

pé. No meio do caminho de terra com várias plantinhas, árvores, frutas, tudo nos inspirava e 

os nossos sonhos universitários iam sendo tecidos, como por exemplo: entrar no mestrado, 

escrever vários livros de poemas, ser professora da Universidade Federal de Tocantins (UFT) 

e voltar para comunidade. 

Entre uma atividade e outra, ouvia os mais velhos falarem de suas trajetórias e 

dificuldades, as ameaças, o desejo que a nossa vida fosse mais tranquila do que a delas. 

Verci estudava bastante. Toda vez que eu ia visitá-la, estava com um livro na mão 

dizendo que tinha que passar na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Lembro que estava 

toda preocupada em relação à prova, eu propus de fazermos uma promessa para o Divino Pai 

Eterno, um santo bastante recorrido em momentos que não encontramos solução. Ela topou. 

Um tempo depois, ela me ligou toda feliz, chorando, pois havia passado na OAB. 

Comemoramos juntas, mas voltamos à realidade, ela não tinha dinheiro para pagar a carteira 

da OAB para exercer a profissão, o que custa em torno de um salário mínimo. Discutimos 

sobre quantas exclusões estão postas para o estudante preto em cursos elitizados. Somos 

vistos como os incompetentes, que tem de estudar mais, pois não temos tempo para curtir 

frustrações ou reprovações no exame da OAB. 

No mesmo período ela se preparava, assim como eu, para o Mestrado em Direito 

Agrário, e veio a reprovação mais uma vez. Desabamos em lágrimas, como diz um amigo 

“em vales de lágrimas”. 

Foi difícil aceitar, pois ela havia estudado tanto para o processo seletivo ao mesmo 

tempo em que finalizava a Graduação e passava por problemas financeiros, a Bolsa MEC não 

dava conta da nossa realidade. Ela entrou com recurso e a alegação de um dos avaliadores da 

prova escrita foi a de que a sua reprovação aconteceu por causas dos erros ortográficos. 

Em concordância com a Lélia González, o problema era o nosso Pretuguês. De acordo 

com Verci “o meu Kalunguês “foi anulado e toda a minha trajetória também será anulada”. 

Este avaliador desconsiderou a trajetória da Vercilene em prol do Português formal 

eurocêntrico que não contempla a realidade negra. 
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Todos nós temos um lugar de fala, segundo Djamila Ribeiro (2018). Acrescento que 

na escrita devemos ter espaços para que outras escritas se unam com as nossas e nos tornemos 

autores colaborativos. 

Por isso, as trajetórias acadêmicas neste capítulo foram escritas por mim, e pelos 

sujeitos que colaboram com a minha trajetória de pesquisadora. Abaixo, fala Verci. 

 

 

 

Vercilene F. Dias - “Testa de ferro” 

 

Na noite chuvosa de 04 de abril de 1990, enquanto o Rio Congonha, riacho que se 

localiza a uns 80 metros de minha casa, transbordava até o “terreiro”, ela vinha ao 

mundo/universo maravilhoso que amo, a Kalunga mais “cara dura” que conheço, pelas mãos 

da Parteira Dona Supriana. 

A partir desse dia, começava uma trajetória que até a própria protagonista jamais 

imaginou chegar, apenas sonhava com um mundo que desejava, encontrar, conhecer e 

transformar, realizar o sonho de ser alguém para ajudar a família. 

Há 13 anos, sai de minha comunidade no noroeste de Goiás para tentar a sorte nesta 

capital. Dentre as várias coisas que almejava, me formar em Direito era a maior delas. 

Desde criança, sonhava em ser alguém para ajudar as pessoas de minha Comunidade. 

Este sonho nascera diante das ameaças constantes do “Coronel Z. B.”, que era um 

pecuarista da região que reivindicava violentamente as terras ocupadas por meu pai. 

Mal sabia eu que havia uma distância quase que instransponível entre mim e o meu 

sonho, mesmo que inocente, era minha aspiração infantil. Guardava toda minha sede de 

justiça, justiça essa que foi negada a mim e ao meu povo por séculos, e da negatória resultou 

para nós a exclusão e perversidade de um sistema feito para manter os privilégios daqueles 

que historicamente exploraram a mão-de-obra escrava de meus antepassados. E que ainda 

tentam reproduzir, mesmo que sutilmente, essa dominação e subjugação no tempo presente. 

Em 2011, ingressei no curso de Direito da UFG, lembro-me do dia do resultado com 

a mesma emoção e entusiasmo. Estava eu na cidade de Cavalcante esperando encontrar 

algum lugar que vendesse jornal local para que eu pudesse ver se havia sido aprovada, 

nenhum lugar da cidade vendia o dito jornal. 
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Se encontrasse o jornal para comprar não faria muita diferença, pois naquele dia 04 

de Fevereiro de 2011 era sábado e o resultado só seria publicado no Jornal no Domingo dia 

05, então eu e minha irmã, que estava grávida de oito meses, sentamos no meio-fio da praça 

principal para esperar a lan house abrir para que pudesse verificar no site da UFG se havia 

sido aprovada. 

O tempo da espera parecia interminável, até que às 9 horas a lan house abriu. 

Afoitas, eu e minha irmã corremos para lá, abri a lista de classificação, mas de tão nervosa 

não acreditava que meu nome estava lá, pedia então que minha irmã, que apenas conhece as 

letras, soletrasse meu nome na lista de classificação e conferisse com minha identidade. Eu a 

perguntava: tem V, ela respondia tem; tem E; tem R; tem C; tem I; tem L; tem E; tem N; E... 

É seu nome mesmo, maninha! Vibramos e choramos incontidamente por alguns minutos. 

Naquele momento, minha história passava diante de mim como um filme, lembrava-

me da primeira escola que estudei na minha comunidade. Tal escola havia sido construída 

por nós e o professor foi eleito pela comunidade por meio de um único critério: dentre todos, 

foi escolhido aquele que era “o mais esclarecido”. 

O eleito era meu tio Isaias, que havia estudado até a 4ª série do primário 

(corresponde hoje ao 5º Ano do Ensino Fundamental, Primeira Fase). Estudei na escolinha 

da comunidade até a 4ª série, então com 11 anos pedi meu pai para ir morar com a família de 

um fazendeiro na cidade de Arraias no Tocantins. Com a permissão de meu pai, com 11 anos 

e muitos sonhos, me mudei para Arraias. 

Lembro que cheguei na cidade à noite, mas como nunca havia visto luz elétrica, fiquei 

deslumbrada e pensei que na cidade era dia e que lá jamais escurecia. Ao chegar na casa da 

família que me abrigaria e a qual ofereceria meus serviços a fim de pagar minha estada, 

deparo-me pela primeira vez com uma televisão, fiquei atônita e não conseguia olhar para 

nada além da TV. Me indagava como um homem poderia estar preso naquela caixinha, o 

homem era o ator Marcos Palmeiras que interpretava um dos personagens protagonista da 

novela Porto dos Milagres. Na cena a minha frente, ele resgatava uma mulher do mar e pedia 

socorro a Iemanjá. 

Fui para Arraias para cursar a 5ª série, mas em razão da precariedade e disfunções 

de minha formação, me voltaram para a 4ª série. Permaneci em Arraias até meados da 7ª 

série, retornei para comunidade, depois para Cavalcante e fui residir com uma tia. Lá 

permaneci por cerca de um ano até me mudar para Goiânia. 
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Em Goiânia, vim residir com uma tia para prosseguir meus estudos, morei com ela 

cerca de um ano. Nesse período, convivi com o assédio e alcoolismo de seu companheiro. 

Como no quarto que dormia não havia porta, a fim de evitar ser surpreendida por ele à noite, 

colocava obstáculos para que ele tropeçasse e eu pudesse acordar e me defender. Consegui 

um emprego e fui morar com uma prima. Nesse meio tempo, continuei meus estudos até 

conseguir chegar à universidade. 

Na universidade passei várias dificuldades, por vezes deixei de ir às aulas por não ter 

dinheiro para pagar a passagem, por exemplo. Nos primeiros anos de curso, sentia-me 

deslocada e isolada, mas hoje cá estou, graduada em direito em 2016 pela UFG, advogada, e 

mestranda em Direito Agrário (aprovada em 2017) no Programa de Pós-Graduação em 

Direito Agrário da UFG. 

Hoje no mestrado, tornei-me protagonista e não apenas objeto de pesquisa, tenho 

como projeto de pesquisa o Estudo dos Conflitos Internos Gerados pelas Disparidades da 

Regularização Fundiária na Comunidade Kalunga. Advogo para a Associação Quilombo 

Kalunga (AQK), a qual representa os interesses do povo Quilombola Kalunga. Sinto-me 

realizada, mas talvez não totalmente. Tenho muito a conquistar e a fazer, mas estou 

cumprindo o propósito que tanto almejei para com minha comunidade. 

 

 

 

Júlio Kamêr Ribeiro Apinajé - “O homem do buriti” 

 

Eu apresento Kamêr. Ele é alto, tem os cabelos lisos e bem pretos, que tampam suas 

orelhas. Os braços cruzados e uma tonalidade de pele mais escura. Encostado em uma das 

pilastras que sustenta o NTFSI (Núcleo Takinahakỹ de Formação Superior Indígena) eu o 

avistei pela primeira vez, calado e seguro que ia passar no Mestrado.  Fomos apresentados 

e ele me disse “pode ficar tranquila porque nós vamos passar nesse processo seletivo”. Eu só 

dei um sorrisinho e fomos para a sala que iríamos fazer a prova. No ano seguinte, estávamos 

no Mestrado. 

Conhecido como o Homem do Buriti no mundo dos kupê (brancos) por ocasião de uma 

palestra proferida na Jornada da Cidadania na Pontifícia Universidade de Goiás (PUC- GO) 

aberta ao público, na qual fez a seguinte pergunta reflexiva quando falava sobre a 

sustentabilidade do cerrado: “É a água que precisa do buriti, ou o pé de buriti que mantém a 

água. Sem o pé não tem como a água se manter (KAMÊR, 2018)”. 
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No momento das perguntas, uma pessoa da plateia pediu que ele explicasse mais sobre a 

lógica da relação entre a água e o buriti e vice-versa e ele respondeu “é só tu abraçar o buriti 

que tu vai sentir o que o buriti sente”. Houve um silêncio e ninguém questionou mais o que 

ele havia afirmado. Desde então, ficou conhecido como o homem do buriti. 

O Júlio carrega dentro de si a força de um guerreiro, é cantador por descendência e um 

defensor da coletividade. Ele sempre me fazia perguntas reflexivas mesmo às vezes sem 

querer as respostas. Era só para questionar as estruturas. 

Lembro que a gente sempre discutia sobre mandioca, macaxeira e no fim ele dizia que 

eu não sabia nada de mandioca. 

Eu ficava dizendo que cada qual tem seus conhecimentos. E pedia que me ensinasse, 

sei que o seu prazer é ensinar. 

Júlio fica extremamente chateado quando alguém não o deixa falar. Apesar de nunca 

reclamar, percebo a tristeza no seu olhar. 

As nossas conversas sempre foram cheias de questionamento em relação à 

epistemologia eurocêntrica, passávamos horas na biblioteca lendo os textos e procurando 

como estes poderiam nos ajudar na nossa trajetória acadêmica e como líderes de nossas 

comunidades. 

Quase sempre as indicações de leitura das aulas não tinham nada a ver com a nossa 

realidade de comunidade. 

Kamêr e Jôkàhkwyj (indígena mestranda em Antropologia Social) eram procurados para 

palestrar sobre suas vivências culturais e com o tempo nos tornamos bem próximos. Eu os 

acompanhava nas suas diversas palestras e inúmeras vezes eu acabava participando da mesa 

com eles ou os defendendo de alguma fala maldosa. 

No estágio de docência, por exemplo, os acompanhei na aula que ministrariam. Sala 

lotada, alguns distraídos, outros no celular, outros dispostos a atacar a trajetória e os 

conhecimentos do Kamêr e da Jôkàhkwyj. Para mim, foi muito difícil ver os ataques de 

alunos e ficar calada, foi muito duro olhar para Kamêr e vê-lo de cabeça baixa. 

Ele ama ensinar e naquele momento foi silenciado. 

Coloquei-me em defesa e perguntei ao aluno que tipo de antropólogo ele seria, se é 

incapaz de respeitar a trajetória do outro, julgando, sendo preconceituoso. Ao término da aula, 

acabamos indo para um bar e bebemos uma cerveja a fim de esquecermos aquele episódio de 

desrespeito. Ficamos refletindo se a docência era de fato o nosso desejo. 
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Em seguida, trago a trajetória do Kamêr narrada por ele. Não existe nada mais fiel à 

realidade do que nós mesmos narrarmos a nossa história. Como diz o Júlio, é necessário que o 

mundo conheça um pouco da nossa realidade. 

 

Faço parte do povo Panhĩ Apinajé, falante da língua Panhĩ Kapẽr, da família 

linguística Jê, do tronco Macro-Jê. Nos situamos no extremo norte do Estado do Tocantins, 

na região do Bico do Papagaio. O povo Panhĩ se denomina como povo da chapada e beira 

rio, pois sempre viveu próximo do rio. Possuímos uma área de 141 mil hectares já 

demarcados e homologados, que sofre, entretanto, constantemente ameaça de plantações de 

eucalipto e outras culturas. 

Sou liderança e educador Panhĩ Apinajé. Estou constantemente me atualizando a 

respeito das políticas públicas sociais referentes à questão indígena. Concluí a graduação em 

2013, pela UFG, no curso de Educação Intercultural do Núcleo Takinahakỹ de Formação 

Superior Indígena (NTFSI). A partir de 2017, estou cursando o mestrado no Programa de 

Pós-Graduação em Antropologia Social na mesma Instituição. 

Sou o primeiro Apinajé a entrar no Mestrado em Antropologia Social. Pretendo obter 

mais instrumentos ou mecanismos para ter acesso às instâncias políticas em termos de 

discursos e diálogo com os kupe (não-indígena). 

Também atuo como professor na educação escolar indígena na Escola Indígena 

Tekator, ministrando a disciplina Língua Materna. Lá, muitas vezes desenvolvemos 

atividades pedagógicas distantes dos processos de aprendizagem indígena, conforme nos é 

imposto pelo sistema do estado do Tocantins. 

Entre 2009 e 2013, atuei na administração escolar como gestor da unidade escolar. 

Sigo tentando atender às demandas da comunidade e da escola indígena em meio a tantas 

hierarquias e imposições vindas de fora. É incompreensível, por exemplo, a escola trabalhar 

por tempo cronometrado, que é diferente da concepção de tempo Panhĩ (Apinajé). 

Quando comecei a participar do Curso de Licenciatura Intercultural Indígena no 

Núcleo Takinahakỹ de Formação Superior Indígena na UFG, comecei a mudar o modo como 

a escola indígena trabalha. Comecei a trabalhar o currículo, por exemplo, por temas 

contextuais (e não mais disciplinas), os quais tratam o conhecimento de maneira conectada e 

contextualizada. 
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A partir de minha trajetória e experiência, desenvolvi uma série de projetos educativos 

como: Grernhõxwỳnh Nywjê (Fortalecimento da Cantoria entre os jovens nos Rituais 

Apinajé), em outubro de 2015. Organizei o 1º Seminário “Importância da Língua Panhĩ 

Kapẽr”, em abril de 2016. E coordenei o projeto: Processo de Educação e Introdução à 

Alfabetização, ainda em 2016. 

Essas atividades sociais demonstram as novas possibilidades pedagógicas da escola 

indígena aos que gerenciam a educação escolar indígena. 

A escola indígena Tekator vem propondo e realizando encontros de formação de 

professores por meio do curso: Processo de Educação e Introdução à Alfabetização na 

Língua Panhĩ Kapẽr que se iniciou em junho de 2016. Pela primeira vez, a própria escola 

sede, que responde por cinco outras escolas indígenas, realiza um encontro tão propício e 

eficaz. 

Este encontro contou com apoio da Universidade Federal do Tocantins de Porto 

Nacional, por meio do Programa Saberes Indígenas na Escola, e teve como objetivo 

desenvolver e produzir material didático.Os professores normalmente não têm um 

acompanhamento pedagógico de qualidade. 

Estamos mostrando à sociedade não indígena que estamos dominando o nosso espaço, 

mostrando a nossa concepção de mundo e que fazemos parte da sociedade nacional e 

internacional, ou seja, somos seres humanos. A única maneira de desconstruir a concepção 

sistemática e hierárquica do Estado, que impõe suas normas, é organizando um processo 

político e pedagógico que efetive o anseio cosmológico da comunidade, onde todos têm a 

liberdade de expressar o que pensam. 

A relação entre a educação escolar e a educação tradicional é fundamental para a 

construção e reconstrução da cosmovisão indígena, a qual busca a liberdade. No mundo 

indígena, todos os seres se comunicam, existindo um profundo diálogo e uma convivência 

respeitosa entre todas as formas de vida. 

Os modos próprios de aprendizagem têm relação com a cosmovisão de cada povo. 

Segundo a tradição Panhĩ, foram os astros como o sol e a lua que trouxeram os 

conhecimentos e o modo próprio de viver aos Panhĩ. 
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Estamos aos poucos estabelecendo o nosso sistema próprio de aprendizagem e ensino. 

Obedecemos a estrutura da nossa língua materna. Preservamos os conhecimentos 

tradicionais e a organização social baseada na divisão entre metades e partidos como 

Wanhmẽ, Katàm (metades ligadas às corridas de tora), e Kooti e Koore (nomes dados aos 

filhos do Sol e Lua, respectivamente). Os componentes Ipôknhoxwynh e Ihkrenhoxwynh são 

igualmente peças fundamentais na articulação e movimentação das organizações sociais 

internas e externas. 

Segundo os relatos de história do ancião Grossim, Alexandre Kagapxi, Romão Kagro e 

Júlia Grehô e outros, sabe-se que um dos grandes rituais de processo próprio de 

aprendizagem é a formação de mẽnywjê (jovens) pelo ritual de Pẽpkumrẽx e Pẽpkaàk. 

Os mẽhkrãhtũmjê (os doutores, sábios) são as pessoas com as quais o jovem começa a 

sua jornada de conhecimento sociocultural conforme a sua visão de mundo. Os jovens são 

recrutados e levados para a selva/floresta e lá ficam meses ou anos sem ver a família. 

Nesse processo próprio de conhecimento, eles participam na prática de tudo que o 

grande sábio faz. Estes anciãos os incentivam até que eles se tornem hábeis na área da 

medicina (como um wajaga (xamã) ou um curandeiro que trabalha com plantas medicinais, 

um grande cantador, especialista nas artes das pinturas corporais, dos artesanatos, um 

excelente caçador, um corredor, contador de histórias e mitos ou excelente liderança. 

Este método próprio de adquirir experiência e conhecimento, que é o ritual, já não é 

mais tão praticado. Atualmente apenas algumas partes da cultura são praticadas como: 

gôhtàx ho mẽ õkrepôx (com a cantoria de maracá), mẽ àmnênh (ritual de ordem), pàrkapê 

(ritual de tora grande) e poucas vezes o ôhô (ritual de corrida), dentre alguns outros ritos. 

Estes constituem a alma do espírito sagrado de compreensão do mundo vegetal e animal. 

Estes rituais de domínio do conhecimento da cultura requerem amplo espaço 

territorial, onde os mẽhkrãhtũmjê e sua equipe conduzem seus recrutas preparando e 

treinando – na prática – para que os jovens absorvam as regras de organização política 

sociocultural. 

Em minha trajetória universitária, estou refletindo e me qualificando constantemente 

em relação a educação escolar e às políticas públicas para melhor atuar no contexto do meu 

povo, atendendo a nossa causa. É muito complexo compreender os códigos de outra 

sociedade, mas no mundo da globalização, é necessário obter alguns destes instrumentos não 

indígenas para que possamos continuar lutando contra algumas ideias eurocêntricas.   
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A universidade necessita ainda se readequar, melhorando o acesso e permanência dos 

alunos indígenas. Estamos progredindo politicamente, nos qualificando em meio a tantas 

ideologias impostas. Vamos mostrar e executar a nossa “cosmociência”, ou seja, a nossa 

ciência. 

 

 

Letícia Jôkàhkwyj Krahô - “Desanima não, vamos conseguir” 

 

Jôkàhkwyj possui os cabelos negros e bem lisos, tem pele escura e altura mediana. Ela é 

formada em História na UFT em Araguaína/TO e veio para Goiânia tentar o Mestrado da 

Antropologia Social. 

A conheci no dia da prova do Mestrado, na fila trocamos duas palavras, depois ela me 

adicionou nas redes sociais para que eu pudesse ajudá-la a conseguir um lugar para morar em 

Goiânia. 

Ela conseguiu alugar um espaço mais barato com um grupo de estudantes da Pós-

Graduação e em março começamos a ter aulas juntas. Logo nos aproximamos para fazer os 

trabalhos e discutir sobre os nossos incômodos dentro da sala de aula, apesar de ser uma 

turma bem afirmativa, era perceptível as diferenças entre nós. 

A nossa aproximação fez com que vivenciássemos juntas muitas coisas, tanto na 

Universidade como fora dela. Todos os dias, Kamêr passava na minha casa e nós subíamos 

para casa da Letícia. Passávamos na lanchonete, juntávamos as nossas moedas e 

comprávamos café, pão de queijo e biscoitos para irmos conversando pelos corredores sobre 

os textos da aula. 

Na sala de aula, trocávamos bastantes bilhetes e ela sempre me dizia: você tem que 

aprender logo Krahô para gente conversar. Comecei a ter aula com eles. Quando saímos para 

as festas, bares, boates, as abordagens direcionadas a Jôkàhkwyj sobre a sua descendência 

eram constantes. 
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As respostas variavam muito desde “meus pais são indígenas”, ou sou mais dona desse 

país do que vocês. A um dado momento, ela se cansava e dizia que não era para encerrar as 

conversas. O mesmo ocorria na faculdade, ela era constantemente convidada para falar sobre 

a sua cultura, porém era questionada se o que os pesquisadores escreveram sobre seu povo 

eram verdades e inquestionáveis. Ela, como sempre muito educada, prestativa com as pessoas, 

não respondia aos ataques, muitas vezes carregados de Racismo, preconceito, machismo. 

Segue sua fala. 

 

Sou originária do povo Krahô, que se autodenomina Mehi, e cuja língua falada é Jê, do 

tronco Macro-Jê. Os mehi são reconhecidos como povo Timbira, e a área T. I Kraolândia 

está localizada no município de Goiatins, estado do Tocantins (TO). 

Somos um povo que tem um passado difícil, devido a conflitos com os nãos indígenas, 

nos quais perdemos muitos familiares. Mesmo assim, resistimos até hoje. Tenho muito 

orgulho dessa cultura, seus costumes, crenças e princípios. 

Minha mãe é professora, meu pai era cacique e professor. Nasci na aldeia Galheiro e 

com quatro anos mudamos para aldeia Nova Krintuw. Desde então, cresci com outras 

ahkrajrè (crianças) ouvindo e aprendendo todos os hábitos, os princípios do povo Krahô. 

Sempre valorizei os conselhos que os pais davam. 

Fui uma menina caseira, uma adolescente que gostava de ler. Tinha acesso aos livros 

dos meus pais e sempre tive em pensamento ser uma pessoa reconhecida, assim como meus 

pais. Sempre admirei o respeito que eles tinham das pessoas. 

Não larguei minhas raízes na aldeia, pois foi de minha família que tirei forças e 

coragem para mudar para a cidade e obter conhecimentos da sociedade dominante não 

indígena. Sempre procurei estudar. 

Comecei a estudar na aldeia tardiamente, mas logo fui estudar em um centro de 

treinamento só para os indígenas (Pinxwyj Hempejxá) em Carolina-MA. Lá, tive muito 

contato com outros parentes como com o povo Canela, Gavião, Krikati e Apinajé. Desde 

então não parei de estudar. 

Depois do nono ano tive que mudar para a cidade de Goiatins a 70 km da Aldeia Nova, 

para terminar o Ensino Médio. Meus pais sempre me incentivaram muito. Em 2010, 

perdemos o nosso pai e não tive condições de fazer mais nada. 

Bom tempo depois, fiz vestibular na Universidade Federal do Tocantins (UFT), campus 

Araguaína, para o curso de história, e passei. Foi uma nova jornada na minha vida, morar 

longe de minha família, mas estava feliz por estar numa faculdade cursando história. 
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Assim que ingressei na UFT, me deparei com muitos obstáculos e dificuldades. 

Primeiro tive que me adaptar ao local, longe de minha família. Todas as disciplinas eram 

difíceis, mas tive a sorte de encontrar pessoas que puderam me ajudar. Entrei no projeto 

Programa de Educação Tutorial (PET INDÍGENA), por meio do qual adquiri muitos 

conhecimentos de outros povos que faziam parte do projeto com os Karajá, Xerente e Atikum. 

Por causa de minha mãe, que havia terminado o Curso de Licenciatura Intercultural 

Indígena do NTFSI da UFG, me interessei em fazer inscrição na UFG. Sempre quis fazer 

Mestrado na área das Humanas. Passei em todos os processos e mais uma vez fui morar 

longe da comunidade. Estava feliz novamente por continuar estudando e obtendo 

conhecimentos e aprendizados. 

Minha pesquisa tem a ver com as histórias de meu povo. Nós, Krahô, acreditamos que 

as histórias que deram origem ao nosso povo, são “verdadeiras”, uma vez que as vivemos 

por meio dos saberes da tradição oral e da manifestação dos diversos ritos que dão origem e 

vida a esse povo. 

Sempre quis saber, ter conhecimento de onde viemos, qual nossa origem, e por que 

viemos parar aqui nessa situação. São muitos motivos que me fazem cada vez mais me 

interessar e investigar as fontes sobre meu povo. Na aldeia, em momentos oportunos, faço 

perguntas sobre nossa origem para os mais velhos que são nossos sábios e cuja comunicação 

não é escrita, e sim oral. Gosto muito de ouvir as histórias dos mais velhos, fazer pergunta 

para eles. 

Temos dificuldades em nos manter na vida acadêmica, por vários motivos: os 

financeiros, as saudades da família e por sofrer preconceito. Mesmo assim, nós mehi que 

temos interesse em representar a comunidade e a cultura, não pensamos duas vezes em 

deixar à comunidade e ir viver com os cupês (não indígena) na cidade. 

A faculdade como uma esfera pública, aos poucos está aderindo às demandas de 

ingressos dos indígenas. Temos, entretanto, muito o que conquistar ainda. Muitos desafios a 

enfrentar. Estar na universidade é lutar pelo direito indígena à escolarização. Na 

universidade, aprendemos a ter uma visão diferente do comum. Isso nos abre espaço para 

novos desafios. 

Ainda são poucos os espaços conquistados nas universidades. As oportunidades 

possíveis aos mehi não podem ser desperdiçadas, pois são oportunidades para mostrarmos 

nossas culturas, nossos conhecimentos e aprendermos novos conhecimentos. Assim, 

ajudamos nossas comunidades que seguem em situação vulnerável por conta de conflitos com 

a sociedade dominante. 
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Jefferson Henrique de Moraes Castilho - “Coração valente” 

 

Jefferson é negro, mediano e de sorriso cativante. Ele possui uma espontaneidade e sabe 

muito sobre a política de permanência na Graduação. Segundo ele “eu estou aqui desde a 

primeira política de inserção das minorias, sou velhinho aqui na UFG”. É o primeiro negro de 

escola pública do curso de Engenharia Ambiental e Sanitária do UFGInclui e terminou o 

curso em sete anos, sendo que morou na casa do estudante por cinco anos. 

Sua trajetória começa na UFG aos 17 anos, ainda adolescente, para fazer Graduação. 

Filho de pessoas que não tem condições econômicas para mantê-lo, mesmo assim resolveu 

continuar e foi um dos primeiros a receber a bolsa permanência da UFG, que tinha como 

contrapartida que o estudante trabalhasse para ter a bolsa. 

Segundo ele, no curso de Engenharia pegava de oito a nove matérias, e ainda tinha que 

trabalhar. Em entrevista, ele conta: “fui atrás de uma professora que me ajudou e passei a 

participar do seu grupo de pesquisa‟. 

Para ele, não adianta ter AA se não tem políticas de permanência. No primeiro ano do 

Mestrado estava sem bolsa, não restando outra opção a não ser permanecer na Casa dos 

Estudantes Universitário (CEU). Ao conseguir a bolsa permanência, teve que sair da CEU. 

Nesse período, em fevereiro descobriu que estava com câncer. Em entrevista, comentou: 

Imagina você na sobrecarga da Pós-Graduação descobrir que está doente. Tipo você já tem potenciais 

de ansiedade, cê vai só piorar, tipo eu dei uma piorada no segundo ano que era pra ter feito a 

dissertação eu “fritei”, eu tô doente com 27 anos de idade, com 26 né? Na época, assim fritei minha 

cabeça, assim agora que estou [...] Eu gasto minha bolsa inteira com água, energia, aluguel, comida e 

agora com remédios eu ando ganhando, não dá pra nada, eu não vou falar isso pra você, porque você 

recebe é o mesmo valor, eles acham um luxo, eles falam assim : vocês ganham isso tudo! Como assim 

isso tudo (Entrevista 8). 

 

Nos encontramos para entrevista na CEU, ele estava vindo de uma sessão de terapia 

do saudavelmente da UFG. No horário e lugar combinado, cheguei, mas não o avistei. Como 

a única referência que eu tinha era sua foto do perfil de um aplicativo e o som da sua voz, 

mandei mensagem avisando que havia chegado e ele veio ao meu encontro. 

Parecia que já nos conhecíamos, sorridentes, nos abraçamos e conversamos bastante 

em um espaço perto da lavandeira da CEU. Foi engraçado que ele disse depois de quarenta 

minutos de conversa: “vamos para entrevista” e se “prepara para o „vale de lágrimas‟”. 
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Ele fez um grupo dos bolsistas da CAAF para reivindicarmos a pontualidade das 

bolsas. Em um certo momento da conversa, me disse que tinha câncer e que a bolsa era de 

suma importância para a sua sobrevivência. 

A trajetória de Jefferson nos traz reflexões pontuais acerca da necessidade de políticas 

de permanência na UFG. Sem elas, fica muito difícil a permanência e a continuidade 

acadêmica dos sujeitos. 

Segundo ele: 

 

 Me chamo Jefferson, tenho 27 anos de idade e moro em Goiânia a exatamente 10 

anos. No ano de 2009, fui aprovado no vestibular para Engenharia Ambiental e Sanitária na 

UFG pelo sistema de cotas, que na época tinha o nome de UFGInclui. 

 Fui morar com uma colega da família em um bairro chamado Curitiba 3, onde 

permaneci durante 1 ano e meio. No segundo ano de curso (2010), fiquei sabendo de um 

edital de bolsa permanência e procurei uma professora do curso que se ofereceu para me 

ajudar. Ela inscreveu um projeto para eu realizar uma pesquisa. As coisas melhoraram muito 

após ter acesso a bolsa, pois na época, minha família e eu não disponibilizávamos recursos 

suficientes para me manter aqui em Goiânia. 

Nesse ano de 2010, só não evadi da universidade por ter conseguido a bolsa 

permanência, no valor de R$ 220,00. Nesse mesmo ano, fui morar com uma tia minha, 

também em um bairro muito distante. Nesses dois bairros em que morei nos 2 primeiros anos, 

eu gastava aproximadamente de 4 a 5 horas de deslocamento da universidade a minha casa, 

e vice-versa. No terceiro ano de curso, consegui ter acesso a política de moradia estudantil e 

fui morar na Casa de Estudantes Universitários – CEU. 

Lá permaneci até o final da minha graduação, no ano de 2015. Estrutura precária, 

má gestão e manutenção, problemas de convivência, solidão, falta de afetividade, estão entre 

os vários problemas que as CEUs enfrentam. 
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É uma oportunidade muito boa morar em uma casa e conseguir concluir sua 

graduação, mas o nível de adoecimento tanto físico, quanto emocional evidencia o quanto 

precisamos melhorar nossas políticas de ações afirmativas. No ano de 2016, iniciei o 

Mestrado em Engenharia Ambiental e Sanitária (PPGEAS) novamente como cotista e na 

mesma unidade em que cursei a graduação. Por não conseguir bolsa, permaneci na CEU até 

o início de 2017. Fiquei o ano de 2016 quase todo sem bolsa. Fui contemplado com uma 

bolsa em novembro de 2016, após concorrer a um edital da CAAF em que levava em 

consideração o currículo e a inscrição de um projeto de pesquisa (envolveram um caráter 

meritocrático em uma política pública que a universidade tem conhecimento que não avalia 

capacidade). 

Um erro?? Não sei, só sei que corrigiram rs! Após o recebimento de 3 parcelas da 

bolsa, descobri que estava com câncer (linfoma de Hodgkin). Os problemas financeiros, 

psicológicos e emocionais aumentaram, me deixando despido de sanidade. 

Não é fácil ser diagnosticado com uma doença desse porte aos 26 anos. Não elaborei 

psicologicamente esse problema e o ano de 2017 foi bem difícil, mas consegui superar, 

porque se tem uma coisa que meu povo preto é, é forte. 

O ano de construção da minha dissertação passou e não consegui avançar muito. Tive 

e tenho apoio do Programa Saudavelmente de uma maneira ímpar na minha vida, me 

ajudaram muito. Tive apoio e com quem contar. 

O pessoal da CAAF também se prontificou a ajudar no que estivesse ao alcance da 

coordenadoria. Meu programa de pós-graduação também foi muito solicito e não tive 

maiores dificuldades para estender o prazo e até conseguir alguns trabalhos por fora para 

me ajudar. 

No final do ano de 2017, outro entrave, o câncer não havia ido embora (tinha me 

tornado um paciente refratário que não responde ao tratamento). Me encaminharam para 

realizar um transplante de medula óssea, última possibilidade de cura. Fiz mais um protocolo 

de quimioterapia (composto por 3 seções) para regredir a doença, e assim, poder realizar o 

transplante. Outro tombo, não respondi novamente. Novamente a iminência da morte, e 

novamente passando por perrengues financeiros e emocionais. Continuamos firmes e com a 

certeza que tudo daria certo. 

Na terceira tentativa (outro protocolo de quimioterapia – obtive resposta), fui 

encaminhado para o transplante. Como o transplante era em Brasília e pelas condições mais 

agressivas do tratamento precisaria permanecer um tempo lá. Solicitei a prorrogação da 

bolsa junto a CAAF em função de toda a problemática já exposta. 
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Não consegui a prorrogação da bolsa pelo fato de que o edital não possuía cláusula 

de excepcionalidade. No meio do meu tratamento (o mais agressivo que havia feito) e quando 

mais precisei do amparo institucional da universidade, não tive. Recebi minha última parcela 

de bolsa em outubro de 2018 e passei a viver de ajuda dos meus amigos. 

Em contato com a vice-reitora consegui uma única parcela de um recurso financeiro 

no valor de 1200,00 pagos no início do ano de 2019, e depois mais nada. 

Encontro-me me recuperando e correndo atrás de outras bolsas de pesquisa enquanto 

não me introduzo novamente no mercado de trabalho e concluo o mestrado. 

É muito difícil, quando mais se precisa das políticas de ações afirmativas e não se 

consegue. Precisa melhorar muito ainda os mecanismos de auxílio a estudantes negros, 

quilombolas e indígenas. 

Seguiremos firmes e fortes, abalados pela precariedade das políticas de inclusão e 

permanência, mas com muita resistência marcada em nosso corpo. 

 

 

Vanessa Fonte de Oliveira – “Acadêmica e Mãe” 

 

Vanessa é negra, tem os cabelos enrolados até o ombro e sempre está mudando seu 

visual com a aparência bem jovem. Ela é jovem. Uma estudante responsável em relação aos 

seus estudos. Sempre faz sua pesquisa com dedicação apaixonada. Seu tema é sobre gravidez, 

o que se mistura com sua trajetória. 

No dia da prova do Mestrado, ela estava com sua filha Terena, recém-nascida, e saiu 

algumas vezes para dar de mamar no dia da prova teórica. Seu companheiro que estava 

compartilhando das responsabilidades a ajudava. Naquele momento, percebi que era uma 

jovem que não queria parar no tempo por causa de uma gravidez que continuaria, até porque 

filho não é sinônimo de parar a vida e depois voltar quando ele estiver graduando. Vanessa 

rompe com essa lógica acadêmica de que não pode ser mãe e acadêmica. 

Apresentamos um trabalho juntas na UFMT e foi a primeira vez que ela estava saindo 

para viajar sem sua filha. Lembro que reclamou, porém disse que era necessário seguir a 

carreira acadêmica e às vezes deixar a filha aos cuidados do pai para fazer as viagens 

necessárias. 

No programa do PPGAS junto a outras mães, articularam para que pudessem ter uma 

sala para que seus filhos pudessem acompanhá-las com uma estrutura mínima, já que as mães 

universitárias não conseguiam vaga na creche da UFG. 
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Fizemos várias intervenções em relação às AA no PPGAS, tivemos reuniões para 

entender como funcionava as reservas de vagas para cotistas com objetivo de entender e 

também fiscalizar os burladores do sistema de cotas. 

Em 2018, com a entrada de novos estudantes no programa, declamamos o poema da 

Bia Ferreira com uma pequena adaptação na língua Krahô para trazermos a diversidade 

cultural e, ao mesmo tempo, demarcar o nosso lugar de cotistas na reunião inicial do 

programa. 

Essa intervenção repercutiu bastante dentro do Programa e fora, e as pessoas vinham 

até nós conversar sobre as fraudes das AA, tanto na Graduação como na Pós-Graduação 

Stricto Sensu. 

É necessário destacar aqui que no Encontro dos Estudantes Quilombolas com o apoio 

da gestão do PPGAS de 2018, foi possível trazer a professora Georgina Helena Lima para 

falar sobre fraudes nas cotas e também nos ajudar a pensar estratégias para que as pessoas que 

burlam sejam barradas antes mesmo de fazerem sua matrícula. 

Foram meses de estudos da professora Marlini Dormeles da CAAF - UFG e o Pedro 

Cruz a fim de pesquisarem, capacitarem e estudarem sobre a autodeclaração, para garantirem 

o direito efetivo das respectivas populações a acessarem as AA. Entendeu-se, no âmbito da 

CAAF, que era necessário ter uma banca de verificação, uma conquista para nós que lutamos 

pela democratização do ensino público. 

 

Nós negras(os), indígenas e quilombolas, viemos da linhagem da oralidade. Minhas 

origens africanas e indígenas entrelaçam-se, dessa forma, assim como meus familiares 

paternos e maternos, que utilizam das palavras como luta e resistência, por igualdades de 

direitos: por nós e para nós “pretas(os) e pobres”, sigo o mesmo trajeto, porém por outro 

percurso. 

Os caminhos acadêmicos, das pesquisas e da ciência, são itinerários novos para os 

nossos povos, porém, hoje percebemos que são rumos importantes para exteriorizar nossas 

lutas. Diante disso, destaco que nosso modo de viver e fazer ciência, são diferentes, nossos 

estudos são reflexos das nossas demandas e combates cotidianos. 
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Nossa trajetória mescla com o “objeto e a problemática de estudo”, e nesses 

embaralhados de teorias e metodologias, desenvolvemos novas formas científicas. Portanto, 

minhas pesquisas (graduação e mestrado) não se desenrolaram apenas pela minha trajetória 

de vida, elas não foram apenas uma escrita do que vivi ou senti, e sim o resultado de 

inúmeras discussões de gerações à gerações, de mulheres pretas, guerreiras e determinadas 

que enfrentam o mundo, para legitimar suas experiências de vida. 

É por elas, mulheres (tataravós, bisavós, avós, mães e filhas) de todas as idades, que 

transpassaram através do destino o meu caminho, e tiveram a confiança de compartilhar 

comigo suas vivências, seus anseios, medos e alegrias... Diante dessas considerações, 

descrevo aqui brevemente como minhas experiências afloraram para o campo da 

Antropologia Social. 

Nasci na manhã de vinte de dezembro em meados dos anos 90, no Hospital Maria 

Auxiliadora, na cidade de Goiânia, Goiás. A filha mais nova, de um irmão e uma irmã, fomos 

criados em uma família patriarcal e morávamos na casa dos meus avôs paternos, em um 

barracão de dois cômodos no setor Jardim Novo Mundo. Éramos cinco pessoas dividindo um 

pequeno espaço e sonhando em ter um cantinho nosso. 

Na casa dos meus avôs paternos, moravam mais ou menos seis tias (os) de onze 

irmãos de meu pai, todos vieram da fazenda, interior de Goiás, para a capital em busca de 

trabalho. Quando eu estava com quatro anos de idade, mudamos para o setor Grande Retiro, 

saída para Senador Canedo/GO. Nesse setor periférico, fomos criados com muito amor, 

brincávamos praticamente o dia todo na rua. Meu pai era caminhoneiro, estudou até a oitava 

série do Ensino Fundamental e viajou muito na nossa infância. 

Minha mãe também não teve oportunidade de estudar, morava com a avó na fazenda, 

vivia para os cuidados, só conseguiu estudar depois que se casou, quando seus filhos podiam 

ficar sozinhos para ir à escola. Nesse decorrer, conseguiu terminar o Ensino Médio, no 

mesmo ano que meu irmão mais velho. 

Comecei meus estudos com cinco anos de idade, aprendi a ler e escrever no Jardim I, 

e no Ensino Fundamental iniciei minha carreira como contadora de histórias, participei de 

inúmeros concursos de contação e de inúmeras apresentações culturais e artísticas. No 

Ensino Médio, trabalhava e estudava, e nessa época minha irmã, através do sistema de cotas, 

ingressou no curso de Artes Cênicas na Universidade Federal de Goiás. Ela me levou na 

faculdade e me apresentou esse outro mundo tão distante de nós, e isso me aguçou a vontade 

de estudar. Antes disso, não tinha a noção do que era estar em uma faculdade, era uma 

realidade muito distante da nossa. 
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No ano de 2012, ingressei na licenciatura em Ciências Sociais na UFG, também por 

ações afirmativas. Durante a graduação, me sentia muito confusa em relação às dificuldades. 

O ensino superior é muito excludente e eu sentia na pele a dureza de trabalhar e estudar. 

Sempre me culpando, por achar que o problema era eu, por não conseguir fazer muitas 

coisas como meus colegas faziam em relação aos estudos. 

Pensando na realidade da minha família, faculdade ou universidade não são palavras 

usuais, já gravidez e maternidade/paternidade são categorias tão onipresentes. O núcleo 

familiar é tão extenso de ambos os lados (materno/paterno). Por isso, primas de primeiro e 

segundo grau de parentesco da mesma geração que a minha, algumas grávidas, outras com 

filhas(o) no colo, perguntavam entre nós, “ e aí, não vai ser mãe não?”, ou “quando, vai ter 

um filha(o), para sairmos juntas?”. Eu ria, e dizia “quem sabe no futuro distante”, mas 

estava tão enganada, o futuro, era meu presente, e eu não sabia que estava grávida. 

A gravidez e a maternidade são uma rede, e denomino como um emaranhado de 

possibilidades. No meio do ano de 2015, na graduação, engravidei. Uma gestação não 

planejada, porém, em algumas ocasiões da minha vida, já tinha pensado na possibilidade de 

ser mãe, mas não nas circunstâncias específicas do momento. O fato de pensar não era um 

desejo material, e sim um rompante de várias situações de vida. 

Mas, ressalto que carrego no peito a força das minhas ancestrais, mulheres, fortes e 

guerreiras, que seguiram outros caminhos, porém a maternidade sempre esteve presente. 

Minha avó paterna teve onze filhos (vivos). Desses onze, apenas quatro mulheres, que 

atualmente já são bisavós e avós; minha avó materna teve seis filhos, apenas duas mulheres, 

que também já são avós. 

Cabe destacar que as questões de gravidez ou maternidade giram em torno das 

mulheres, se pensar na média de idade da minha família Fonte (materna) e Oliveira 

(paterna), as mulheres tem sua primeira gestação antes dos vinte anos de idade. Esse não é 

um assunto presente nas rodas dos meninos ou homens da família, é como se esse mundo 

fosse além, e não fizesse parte das discussões masculinas. 

Atualmente, aponto a gravidez e a maternidade como uma rede de afeto, apesar de 

não ser o único caminho para as mulheres, como antigamente. Hoje na minha família, a 

maternidade gira em torno de várias decisões, não são todas, mas a maioria deseja ser mãe, 

porém o desejo transpassa o planejamento. 
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Minha gravidez foi marcada por dificuldades. Talvez por ignorância ou correria 

cotidiana, não acompanhei com clareza as mudanças corporais, só percebi a gravidez com 

quase três meses. É lógico que isso foi ruim para nós, na nossa sociedade a gestação e o 

parto são mais saudáveis quando a mulher inicia o pré-natal rápido. 

Esse foi o ponto central, iniciei a assistência médica no segundo trimestre de 

gestação. Nos primeiros exames, já me deparo com uma alteração, hipotireoidismo, apesar 

de ser comum na gravidez, pode causar problemas na gestação como: parto prematuro, 

aborto e pode atrapalhar o desenvolvimento neurológico do bebê. O primeiro trimestre é 

onde ocorrem os desenvolvimentos fetais, não tive assistência nesse período, e muitos 

profissionais da saúde me alertavam para problemas futuros com minha criança. 

Gestante, tive que parar de trabalhar, meu companheiro na época estava 

desempregado e passamos por muitos problemas financeiros. Apesar da minha família 

sempre nos apoiar, meus pais nunca tiveram condições de me ajudar, porém, todo o apoio foi 

fundamental. Passei por muitas dificuldades, eu não tinha roupa para usar, conforme o corpo 

ia se modificando, e como muitos pais preparam os mimos e coisas dos seus filhos, não 

tínhamos nada do enxoval da criança. Para não passar fome, a água era meu alimento. 

Diante desse contexto, pesquisei por programas de assistência às famílias de baixa 

renda, pois precisávamos de ajuda. Assim encontrei um programa de apoio as gestantes, 

“Projeto Meninas de Luz
4
”, fomos eu e meu companheiro pedir meu acolhimento. Não 

tínhamos no momento outra opção, nossa filha não tinha nada, e eu poderia receber o 

enxoval, contudo não tínhamos ideia da dimensão do projeto. 

No acolhimento, são inúmeras perguntas para saber como o programa pode ajudar 

essa menina. Quando disse que estava na graduação, a senhora que me atendeu, não consigo 

me lembrar de seu nome, me deu um sorriso e me disse, “é uma honra para nosso programa 

receber uma menina universitária”, respondi apenas com o sorriso, para não deixar 

transparecer que tinha desistido da faculdade, já não tinha mais vontade de terminar a 

graduação. Aquilo para mim foi um chamado forte, para nós pretos e pobres, o estar na 

faculdade significa representatividade. 

Conheci muitas meninas, reconheço que era uma das únicas que tinha terminado o 

Ensino Médio na época, apesar de ser privilegiada nesse sentido, nossas histórias eram 

muito parecidas, dividimos vivências e nos tornamos amigas. 

                                                      
4 

O Centro Social Dona Gercina Borges foi criado em 1999. E institui-se o programa de apoio as gestantes do 

município “Projeto Meninas de Luz”, a proposta tem o intuito de contribuir na diminuição dos índices de 

nascidos mortos, por falta de assistência. O projeto atende adolescentes e jovens grávidas em qualquer idade 

gestacional, com idade de 12 até 21 anos. 
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Depois que minha filha nasceu, freqüentava as reuniões de pós-parto, tive contato 

com outras histórias e outras mães, nossas vivências me afetavam, nossas trajetórias podiam 

ter algo em comum (revolta/recusa), porém trazíamos realidades muito específicas e 

particulares
5
. 

A abordagem presente nesse projeto me inferiu inúmeros questionamentos, e após o 

nascimento da minha filha, voltei para a faculdade, iniciei uma pesquisa à parte sobre a 

temática da gravidez na adolescência, foi quando deparei com uma realidade um pouco 

diferente com que estava vivenciando no Projeto Meninas de Luz. 

Nesse período de pré-pesquisa, voltei para universidade, terminei minhas disciplinas, 

iniciei e conclui minha monografia (Gênero na escola: Uma abordagem da educação não 

formal), ingressei-me no mestrado com o projeto de Gravidez na Adolescência. 

Foi um processo doloroso, minha filha esteve comigo em todos esses momentos 

ativamente. Com 28 dias de nascimento já estava na UFG, participou de seminários, provas, 

oficinas, apresentações, ocupações, processo seletivo do mestrado, colação de grau, 

disciplinas de mestrado, viagens a evento, etc. 

Só a partir das vivências e das discussões nas disciplinas, com amigos e amigas 

cotistas, que percebi que sempre vivi um processo de inferiorização do meu saber. Ser 

mulher, mãe, negra e cientista é um fator tão complexo nessa sociedade racista. Por isso, 

afirmo que desenvolver uma pesquisa antropológica nessas circunstâncias é um ato de luta e 

resistência social. 

A pós-graduação não é um caminho fácil, pelo contrário, assim como a academia, 

passei por momentos dolorosos. Infelizmente, nem todas(os) que desejam, conseguem 

terminar esse percurso, as dificuldades são constantes, enfatizo, principalmente os alunos 

que entraram nesse sistema por ações afirmativas. E vou além, quando trago minha 

experiência com a maternidade versos a universidade, são muitos conflitos pessoais e 

interpessoais. 

                                                      
5 

Em 16 anos de projeto, eu fui a primeira participante a ter concluído o Ensino Médio e estar matriculada em 

uma Universidade. (Mantive em segredo das meninas por algum tempo que frequentei a faculdade, tinha medo 

delas acharem que iria me sentia superior. Com tempo e com confiança eu disse, mais senti que nossa relação 

não mudou, nosso vínculo de amizade estava estabelecido, recebi algumas piadas, como o quanto eu era nerd ou 

inteligente). Hoje me arrependo por não ter dito antes, sempre quando nos encontramos, muitas dizem que 

pretendem terminar seus estudos e algumas voltaram a estudar. 
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Decidi participar desse edital de ações afirmativas para o Doutorado em 

Antropologia do PPGAS-UFSC, pois na minha caminhada do mestrado tive a oportunidade 

de participar de dois eventos acadêmicos na UFSC, as Jornadas Antropológicas- e o 18º 

Congresso Mundial IUAES, que me possibilitou compartilhar minhas inquietações sobre a 

pesquisa e conhecer o Coletivo de Mães/UFSC. Isso me encantou e fez surgir inúmeras 

questões políticas, principalmente acerca da diferença da nossa realidade em Goiás a 

respeito da maternidade universitária em Florianópolis. 

Quem me acompanhou, reconhece minhas dificuldades e meu esforço em realizar esse 

sonho, moramos em uma das regiões mais periféricas de Goiânia. Quando passamos no 

vestibular (eu e minha irmã), meus pais fizeram uma festa no setor em comemoração, todos 

festejaram, fui a segunda da família a estar em uma universidade e a primeira estar em um 

Programa de Pós-Graduação. Quando ingressei no mestrado, foi outra festa. Meu sonho não 

se resume a mim, o meu querer estar em uma universidade aqui, onde vivemos, é um ato 

político de resistência. 

Por isso não termino por aqui esse relato, são muitas situações para descrever, 

muitos encontros e desencontros com a maternidade. Sendo assim, finalizo dizendo que 

desejo aprender muito com a pesquisa de doutorado, conhecendo e descrevendo realidades 

de mães negras universitárias, que enfrentam muitos obstáculos para estar nesses espaços, 

como símbolos de resistências.  
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CAPÍTULO 3 - REDES AFRO-INDÍGENOAFETIVAS: TRAJETÓRIAS NA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS E EM OUTRAS INSTITUIÇÕES 

PÚBLICAS DE ENSINO 

 

“O amor cura, transforma, recria e cria redes de 

afro, indígena, trans, gay, lésbica afetivos.” 

 

Como se pode perceber, as diversas trajetórias acadêmicas e de vida das pessoas 

apresentadas apontam para muitas questões importantes da Pós-Graduação da universidade 

brasileira. Mostram avanços importantes e, ao mesmo tempo, trazem relatos de dor e 

sofrimento. 

O entrelaçamento destas linhas é uma estratégia potente para o bem-estar delas e para 

a conclusão de uma trajetória acadêmica completa. Para Herbetta (2014), “[...] estes 

movimentos associados formam linhas que se retroalimentam, se entrelaçam, e possuem 

relação direta com a noção de transformação”.  

Nessa direção, segundo Ingold (2011, p. 74), “[...] a linha é ainda percebida como algo 

em movimento e crescimento. A vida é vivida, penso, através de caminhos, não apenas 

lugares, e caminhos são linhas de alguma forma”. Para o mesmo autor, “inclusive, linhas 

possuem o poder de mudar o mundo!” 

Ubuntu, Alteridade, Empatia são palavras que aprendi enquanto conceitos na 

Universidade, apesar de ser uma prática constante em minha família, sempre fomos empáticos 

com as pessoas, independe de quem fosse. 

Aqueles que passavam perto de casa, na época morávamos em uma chácara, e pediam 

comida ou água eram bem recebidos. Cresci vendo e praticando atitudes de se colocar no 

lugar dos outros. 

Porém, ao adentrar na Universidade, os questionamentos começam a surgir a respeito 

dessa prática tão comum entre as famílias negras e quilombolas e outros povos. 

Nesse processo descobri a palavra Ubuntu que passou a fazer parte da minha forma de 

vivenciar o mundo e de despertar no outro o Ubuntu que existe em todos nós. Palavra que 

sintetiza tudo aquilo que eu sou, sem saber que era „Ubuntu‟. 

De acordo com Jean-Bosco Kakozi (2015, p. 3): 



83 

 

Os povos africanos, em geral, têm uma forma particular de viver e expressar o 

mundo que os caracteriza, os determina e os diferencia de outras povoações. Essa 

forma é sua visão de mundo, é ubuntu. E, a partir daí, todo o edifício ético-filosófico 

africano é construído. Chega-se a tal construção, partindo da ideia de humanidade, 

delimitada pelo termo ubuntu. Em termos gerais, ubuntu significa, por um lado, a 

humanidade que é vivenciada e realizada com os outros, e, por outro, a humanidade 

como valor. 

Em 2018, conheci o professor Jean-Bosco Kakozi Kashindi em Redenção - Ceará. 

Estávamos em um evento sobre descolonização dos saberes e ficamos hospedados na casa da 

professora Natalia Cabanillas. Ao final do evento, ela nos convidou para dar aula para que os 

alunos tivessem outras experiências e pudessem experimentar outras visões e compreensões 

do mundo. Na aula que eu ministrava sobre quilombos, um aluno me perguntou sobre a 

origem da palavra Ubuntu tatuado no meu braço. 

Tentei explicar, porém a professora Natalia Cabanillas pediu para que Kakozi 

explicasse sobre o conceito da palavra, já que o mesmo estudava a temática. Foi uma 

experiência incrível ouvi-lo falar do Ubuntu. Aproximei-me ainda mais da filosofia que há 

tempos vinha procurando textos científicos que falassem sobre. Ele me enviou sua tese, e 

desde então me aproximei mais do real significado. 

 

 

         

Figura 1: Esquema Explicativo Ubuntu. Fonte: Tese de doutorado Jean Bosco Kakozi, 2005. 

 

 

Na legenda do esquema, lê-se: 
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1) A pessoa que dá (o doador) reconhece o outro (o receptor) como pessoa (muntu) e 

oferece-lhe algo de graça, por isso é generosa (procede bem). Ambas as pessoas são “bantu” 

(pessoas). 

2) O receptor reconhece o bem recebido do doador e responde positivamente. Ele é 

responsável. 

3) O doador, quando reconhece e dá gratuitamente, se fortalece. 

4) O receptor, quando reconhece o bem recebido e responde oferecendo algo 

gratuitamente, também se fortalece. 

5) O doador é fortalecido quando recebe o bem (a resposta positiva) do receptor. 

6) O receptor é fortalecido quando recebe o bem do doador. 

7) Quando ambos se fortalecem e são fortalecidos, tornam-se sólidos e, portanto, é 

gerada solidariedade. 

Como ser solidário em uma estrutura criada para a competição, como a universidade? 

Como produzir o comum, o afeto em espaço construído pelo patriarcado? Espaço no qual a 

única preocupação é formar sujeitos capazes de servir ao capitalismo? 

Para Raquel Gutiérrez (2015), essas reflexões são necessárias devido ao aumento da 

valorização do capitalismo e governos cuja única preocupação é com o acumulo do capital, 

ignorando outras formas de vidas comunitárias que dependem das terras, outras práticas. 

Desenvolver o desapego no espaço acadêmico criado para competição não é uma 

tarefa fácil, porém não poderia recusar vivenciar a minha ancestralidade. Nos primeiros anos, 

estava contaminada com a falta de afeto. É como um vírus que ataca e você tenta permanecer 

forte, no entanto é necessária uma dose de remédios, chás e repouso para restabelecer. 

Em 2013, estava almoçando com Mário no RU e logo em seguida aproximaram-se de 

nós dois estudantes negros que pediram para se sentar conosco. Fomos apresentados e 

continuamos comendo e conversando sobre vários assuntos e os estudantes me disseram que 

eram de Moçambique. O quilombo já estava formado. 

Nossa rede começou a aumentar e o número de pessoas que se pareciam comigo e que 

se preocupavam com meu bem-estar físico e psicológico começaram a fazer parte de minha 

trajetória acadêmica. 
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Decidi que ia ser mais afetuosa no sentido de ajudar outras pessoas a encontrar 

novamente a sua essência e assim o fiz. Não existe nada grandioso nisso é apenas enxergar no 

outro a sua essência e o respeitar. Comecei a fotografar a UFG tendo um olhar para a 

instituição que não fosse de rancor. Eu trabalhava na TV UFG e o entardecer, visto do terceiro 

andar da RTVe era tão perfeito, que decidi compartilhar através de fotografia em minha rede 

social. 

Em todos os grupos que passei a frequentar dos negros diásporos sempre havia dor, 

sofrimentos e problemas psicológicos, e entre os africanos era diferente, sempre sorrindo, 

festejando, conversando, planejando viagem. É compreensível a existência de diferenças e 

semelhanças entre os países e entre nós, principalmente em relação ao lado econômico, no 

entanto isso não nos dividia, tornávamo-nos mais forte, somos irmãos. Em conversa com 

Eduardo Moss escutei: 

Eu descobri que era negro aqui, as pessoas fazem questão de escancarar o seu 

racismo, em todos os lugares, compreendem África como um país, o discurso que 

todo africano passa fome, não enxergam o lado B, só reproduzem o que vem na TV, 

estar aqui às vezes é bem estranho. Muitas vezes querem pagar a conta, chamam pra 

comer na casa deles como se não tivéssemos dinheiro (CADERNO DE CAMPO, 

2015). 
 

Tudo que destoa da branquitude é questionado, não é bem quisto. Devemos 

compreender os desafetos, desamores que foram arquitetados pelo colonizador ao longo do 

processo escravocrata, e a maneira como os nossos ancestrais foram tratados aqui como 

animal irracional. 

Trazemos a marca no corpo, alma e no inconsciente as violências sofridas na travessia 

do atlântico, portanto muitas vezes a única estratégia era não estabelecer laços profundos de 

afeto. A comercialização dos nossos corpos nos afastava de qualquer possibilidade de criação 

de afetos. 

Sendo assim, não criar laços era uma estratégia para se proteger do banzo, da 

destruição dos núcleos familiares com a comercialização dos filhos recém-nascidos, 

companheiros e, por fim, da mãe. De acordo com bell hooks (2010, p. 2): 

A prática de se reprimir os sentimentos como estratégia de sobrevivência continuou 

a ser um aspecto da vida dos negros, mesmo depois da escravidão. Como o racismo 

e a supremacia dos brancos não foram eliminados com a abolição da escravatura, os 

negros tiveram que manter certas barreiras emocionais. E, de uma maneira geral, 

muitos negros passaram a acreditar que a capacidade de se conter emoções era uma 

característica positiva. No decorrer dos anos, a habilidade de esconder e mascarar os 

sentimentos passou a ser considerada como sinal de uma personalidade forte. 

Mostrar os sentimentos era uma bobagem. 
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 E assim, até os dias de hoje, é possível perceber nas comunidades negras e negras 

quilombolas as dificuldades de demonstrarem afetos. A maneira de mostrar afetos são outras: 

fazendo uma comida, contando uma história, trançando os nossos cabelos. No entanto, nos 

últimos anos vem surgindo um movimento das comunidades negras de maneira nacional que 

vem questionando a falta de afeto e os porquês disso. 

O movimento afrocentrado positiva tudo que está relacionado a nós, população negra. 

Em 2017, o rapper e poeta paulista Ricon Sapiência trouxe a público a música A coisa tá 

preta com intuito de ressaltar a beleza negra, a esse movimento que chamo afroafeto. A 

palavra é escrita junta na direção de unidade, ligação, já que fomos castigados por vários anos 

pela sociedade racista, agora é momento de afroafetuar-se uns com os outros.  

O afroafeto é a aceitação e disposição à solidariedade emotiva, uma aproximação pelo 

amadurecimento político e o reconhecimento que as variadas e históricas formas de opressão 

foram enfrentadas historicamente por uma rede de resistência que se fortalecia e se fortalece, 

sobretudo pelo afeto, acolhimento, cuidado e respeito. Trata-se do vínculo identitário que 

abraça a ancestralidade, a fraternidade e a empatia entre negras, indígenas e quilombolas. 

Segue um trecho da letra de Rincon Sapiência: 

 

 
Ei, pela minha raça não tem amor 

Lava a boca pra falar da minha cor 

Se eles quiser provar do sabor 

Peça benção pra bater no tambor 

Nunca age, nunca fala 

Que a melanina vira bengala 

Só porque fugimos da senzala 

Querem dizer que nóiz é mó mala 

Abre alas, tamo passando 

Polícia no pé, tão embaçando 

Orgulho preto, manas e manos 

Garfo no crespo, tamo se armando 

De turbante ou bombeta 

Vamo jogar, ganhar de lambreta 

Problema deles, não se intrometa 

Óia a coisa tá ficando preta 
   

(A COISA [...], 2017) 

 

 O crescimento dos movimentos que estão afirmando a sua negritude é de suma 

importância para as gerações futuras, não se esquecendo da geração passada que tanto 

contribuíram para esse momento da valorização da estética negra. 
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 O acesso à Universidade e a criação de grupos de estudos possibilitaram a leitura de 

textos de autoras/es negros/as que viabilizam outras narrativas que não as eurocêntricas. São 

espaços de resistência e aquilombamento dentro do espaço acadêmico onde se questiona o 

eurocentrismo e a construção do pensamento científico que não compreende a população 

negra, indígena e outras minorias como produtoras de saberes. Em entrevista com Mário, ele 

comenta: 

Era incrível como você conhecia os alunos negros de alguma forma assim, principalmente aqueles que 

circulavam no campus. Então! Eu olhava assim: Ah! Não, esse aqui conhece alguém que participa do 

coletivo de estudantes negros, foi assim que eu conheci o CANBENAS, eu estava jogando xadrez com 

um aluno. Eu disse cara, você participa de algum movimento. Ele disse: Eu particularmente faço 

capoeira, mas minha namorada é do coletivo de estudantes negros que era a Fabiana, eu conheci a Fabi 

aí ela falou que estava organizando a semana do negro um evento que chamava gente de fora para 

debater, existiam as questões culturais também, eu me lembro que essa noite cultural foi no auditório 

do antigo Instituto Espaço Socioambiental (IESA). [...] éramos muito pouco, mas esse pouco dava 

uma sensação de unidade (Entrevista 5). 

 A criação em especial de um grupo virtual de mulheres negras me permitia ler os 

textos e livros sobre temática racial. Essa rede foi construída de forma virtual com mulheres 

de todo Brasil, no entanto a criadora da página, Simone Chamara, a conheci em um grupo de 

Feminismo em Goiânia. Nos tornamos amigas e discutíamos questões sobre Feminismo 

Negro, Racismo e machismo. 

Com o passar do tempo, fomos construindo uma rede de afetos de trocas que não era 

possível dentro da Faculdade de Comunicação. De fato, participar das atividades fora do 

prédio da faculdade alargou a minha visão de mundo e a compreensão de alguns sabores e 

dissabores de ser mulher preta dentro de um universo de pessoas brancas. 

A página Feminismo Negro conta hoje com 15.644 membros e as discussões são 

variadas, porém sempre a temática da negação do afeto é trazida para discussão por nós 

mulheres negras e a reflexão sobre a solidão que nos afetam. 

De acordo com a Angela Davis, nós mulheres negras compreendemos toda a cadeia 

humana: os homens brancos, as mulheres brancas e os homens negros. E, nós em qual 

momento seremos compreendidas? De acordo Lázaro Ramos (2017, p. 122): 

Mas o afeto é potência. Olhar para o outro com desejo, potencializar o afeto por 

meio do toque, tudo isso traz autoestima e conforto. A morte pela solidão, por não 

receber um olhar de carinho, de desejo, é trágica. Eu me policio a cada dia para criar 

meus filhos com mais toque, com mais afeto e com mais consciência. Hoje há várias 

iniciativas da juventude negra que sonha e luta para ser dona do seu nariz e forma 

uma militância que vai além da consciência política – ela exige seus direitos, mas 

também sonha em ter afeto, ser desejada e formar parcerias [...]. 
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O Afeto para nós negros é caro, como afirma a estudante de Ciências Sociais Shayane 

Santana dos Santos ao conversarmos sobre afetos e as dororidades
6
, isso implica em dizer que 

por muitos anos nós fomos condicionadas a pensar apenas nas nossas dores e sofrimentos. 

Esquecemos de perceber a solidariedade e os afetos. Conforme nos aponta Aguilar, Trujillo, 

Linsata (2016, p. 388):  

Esses bens que costumamos chamar de "comuns" - como água, sementes, florestas, 

sistemas de irrigação de algumas comunidades, alguns espaços urbanos autogeridos 

etc. - não poderiam ser o que são sem as relações sociais que os produzem. Pelo 

contrário, eles não podem ser completamente compreendidos à parte das pessoas, 

das práticas organizacionais, dos processos de significação coletiva, dos laços 

afetivos, das relações interdependentes e recíprocas que lhes dão forma cotidiana, 

que produzem tais bens (Tradução nossa). 

Construir novas formas a partir da coletividade, afeto e pensar no bem comum com 

um grupo tão diverso como UFGInclui com vários povos indígenas e comunidades 

quilombolas é compreender que a luta pelo bem-estar é bem maior que as diferenças culturais. 

Na Pós-Graduação, as aproximações dos indígenas com os negros e negros quilombolas ainda 

é tímido, não existe oficialmente um coletivo dos estudantes cotistas na Pós-Graduação, 

porém no PPGAS conseguimos ter um grupo pequeno para garantir um diálogo com a 

coordenação sobre a nossa permanência. 

Foi possível perceber a circularidade, retroalimentação nas relações afro-

indígenoafetivas na UFG que estão conectados: econômico, intelectual, emocional. Como isso 

funciona? Parece que existe um pacto no qual todos se ajudam diante das necessidades e 

dificuldades emocionais. A essência das comunidades é o bem comum, alegria. 

 

 

3.1 Redes Afro-indígenoafetivas construídas dentro da UFG como alternativa de 

sobrevivência 

 

Júlio, também chamado pelos amigos de Kamêr, sobre seu nome indígena, diz que: 

Na verdade tenho vários nomes, e um deles é este que minha nã (tia) me pôs em homenagem a um dos 

parentes que já estava antes de mim, é uma forma de preservar a memória de quem obteve esse nome 

kamêr e essa pessoa era excelente liderança e principalmente cantor, por isso recebi esse nome para 

continuar lembrando em sua memória social, literalmente a palavra significa bacaba uma fruta da 

palmeira (Entrevista 8). 

                                                      
6 

Conceito criado pela autora Vilma Piedade no livro Dororidades, da Editora Nós. 
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Lembro de várias situações de preconceitos nos supermercados, restaurantes, 

lanchonetes pessoas nos olhando ou fazendo perguntas preconceituosas, como quando 

questionavam se ele era índio de verdade. Entre outras coisas, eu ficava extremamente 

nervosa e respondia a todos. Ele sempre dizia “deixem eles falar e falar, não precisamos dar 

respostas”. 

Nós, quilombolas e indígenas do Mestrado, éramos chamados constantemente para dar 

palestras, falar sobre a experiência de sermos os primeiros estudantes deste perfil no PPGAS-

UFG. Um dia, estávamos conversando e problematizado o quanto somos maltratados nos 

espaços em que somos convidados, o quanto o Racismo estrutural está enraizado nessas 

instituições e como alguns pesquisadores das comunidades indígenas e quilombolas 

reproduzem seus preconceitos na nossa frente, sem pudores. 

Isso ocorre porque nós não aceitamos mais ouvir calados sobre as nossas formas de 

ser. Até mesmo quando escrevem sobre nós e não dão uma devolutiva para a comunidade. 

Nesse meio, o escrever junto não existe, os produtores de conhecimentos são apenas eles, de 

modo unilateral. 

Trago aqui a fala da Creuza Krahô que na sua banca da dissertação do Mestrado foi 

questionada sobre a sua abordagem feminina do resguardo. Naquela ocasião, um dos 

membros da banca, um pesquisador que esteve em sua comunidade na década de 60, 

considerou errada a forma como Crueza descrevia e conceituava o resguardo. No entanto, ela 

permaneceu firme à sua abordagem e afirmou: “os pesquisadores devem conversar é com as 

mulheres da aldeia, elas que percebem tudo que ocorre dentro da aldeia, temos uma visão 

mais ampliada”. 

Segundo Creuza Krahô (2017):  

Todos os antropólogos que vão aos Krahô só pesquisam os homens. Eles não 

pesquisam as mulheres. A mulher fica de lado, sempre lá para os fundos da casa. 

Eles não chamam as mulheres para pesquisar. Fiquei observando isso desde quando 

meu marido era vivo e eu me perguntava: por que os antropólogos vão à aldeia e só 

pesquisam os homens? Só andam com os homens? Os mensageiros da aldeia são os 

homens, para dar notícia, para distribuir. Mas é falsidade os homens explicarem tudo 

porque não sabem tudo (PISE A GRAMA, 2017). 

Nossos corpos são violados e nossa intelectualidade questionada, na sala de aula em 

todos os espaços, pelos ouvidos que não ouvem, pelas nossas vozes que falam mais que do 

que escutam. 
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Sendo assim, desenvolver solidariedade entre nós foi um processo bem natural, 

reconhecemos nossos irmãos, mesmo sabendo das nossas diferenças culturais existentes e 

tecemos a nossa rede afro-indígenoafetivas na nossa trajetória. Com os parentes indígenas, eu 

aprendi a não sentir tristeza, toda vez que um de nós estava triste sempre fazíamos algumas 

coisas juntos. Talvez até nós desconheçamos o poder que temos quando estamos juntos no 

espaço acadêmico, para enfrentar as dificuldades da ausência de uma política mais efetiva de 

inclusão. 

Caiane Reiner, estudante trans negra do curso Engenharia da UFG falou em um evento 

que propunha discutir sobre os corpos negros na Engenharia sobre a necessidade de estarmos 

construindo redes de afetos, e disse que se não existir possibilidades dentro do espaço 

acadêmico, devemos perfurar a bolha e sair em busca dos pares que estão a quilômetros da 

instituição. 

Nesse evento, ela afirmou que: “existe uma rede de pretas periféricas que a ajudará a 

percorrer o espaço com sanidade”, porém sempre enfatizando a necessidade de nós 

encontrarmos para tomar café, comer bolo, ensinar cálculo para manas negras que tem 

dificuldade e não ficarmos apenas na dor. É necessário transgredir, ultrapassar essa ferida que 

sabemos que não é fácil, mas é possível amarmos, nos afroafetarmos. 

Em concordância com Mokota Valdina (2018, p. 1), “Não sou descente de escravos, 

sou descente de vários povos que foram escravizados há mais de trezentos anos”. 

Descobrir-se negra no Brasil é muito doloroso. Desde pequena, as pessoas fazem 

questão de apontar as nossas características negróides de forma depreciativa, na escola, no 

trabalho, na igreja. Muitas vezes de forma sutil ouvimos piadinhas, comparações com 

animais, esses discursos afetam a nossa saúde mental. 

 Demorei certo tempo para me posicionar enquanto mulher preta quilombola e assumir 

minha identidade afro-brasileira, bem sabemos as motivações de não se compreender negra. A 

sociedade brasileira está voltada para a branquitude, a mídia, os professores e a reprodução 

sobre os negros, principalmente da mulher negra como violentas ou hipersexualizadas, 

cabendo a mim camuflar no desejo de uma branquitude para esquivar-se do ódio social. 

 De acordo com a pesquisadora sobre a saúde mental da população negra Neusa Souza 

Santos (1983, p. 17-18): 
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A descoberta de ser negra é mais que constatação do óbvio. (Aliás, o óbvio é aquela 

categoria que só aparece enquanto tal, depois do trabalho de se descortinar muitos 

véus). Saber-se negra é viver a experiência de ter sido massacrada em sua identidade 

confundida em suas perspectivas, submetida a exigências compelidas a expectativas 

alienadas. Mas é sobretudo, a experiência de comprometer-se a resgatar a sua 

história e recriar-se em suas potencialidades. 

Demorei muito para compreender o porquê de estudar mais e trabalhar ao mesmo 

tempo. É leviano dizer que temos as mesmas oportunidades que as pessoas brancas com 

condições físicas, econômicas e psicológicas para concorrer quaisquer vagas que queiram. 

O Racismo Institucional e o Epistemicídio nos deslocam, nos obrigam desde criança a 

perceber que devemos andar com as mãos sempre a vista no supermercado, evitar certos 

lugares, não andar à noite e nunca reagir a intervenção policial, ir para o congresso acadêmico 

e lacrimejar os olhos ao perceber que um estudante branco troca as malas de lugar porque 

você sentou perto. 

Não somos ladrões, não somos intelectualmente atrasados como nos repassam nos 

livros de histórias, na mídia o que houve foi a ocultação da História do povo negro em favor 

da democracia racial. Temos condições de participar ativamente da sociedade, não temos 

culpa se os incentivos para acessar educação, saúde, lazer e cultura foram e continuam sendo 

na maioria dos casos apenas para a população branca. 

 A autoafirmação do SER NEGRO de forma positivada faz com que a estima da 

população negra e negra quilombola aumente e se desloque para o encontro do outro no 

sentido de criar e fortalecer os laços que foram rompidos ao longo da diáspora de forma 

brutal. Por mais que saibamos da diversidade das várias existências de negros e das 

comunidades quilombolas, a coletividade é o nosso ponto de encontro. 

Quando afro afirmamos a nossa existência e convocamos a população negra a 

compreender a nossa história e a comprar produtos que remetem a sua cultura, produtos que 

normalmente no mercado não levam em consideração a população negra e indígena, fazemos 

girar o black money. 

Essa realidade se assemelha com a população indígena, ao criar canais de 

comunicação contando suas trajetórias, criando a sua programação e transmitindo 

informações a partir da sua perspectiva. Essas mídias alternativas apontam para informações 

que antes não eram discutidas, ou se discutidas, não era pelos sujeitos. 

A rádio Yandê é um exemplo de etnomídia. Em sua descrição, podemos perceber a 

filosofia Ubuntu presente “Yandê é a nossa rádio, feita para „você‟ e „todos nós‟, como diz o 

ditado, tudo que fazemos juntos fica melhor, é com esse conceito que nós do Grupo de 

Comunicação Yandê trabalhamos‟‟. 
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A essência das comunidades negras, negras quilombolas, indígenas e outras 

compreendem a circularidade do ser humano, eu sou porque nós todos somos. É, importante 

resgatar o Ubuntu dentro do espaço acadêmico. De acordo site a rádio Yandê é: 

[...] é educativa e cultural. Temos como objetivo a difusão da cultura indígena 

através da ótica tradicional, mas agregando a velocidade e o alcance da tecnologia e 

da internet. Nossa necessidade de incentivar novos “correspondentes indígenas” no 

Brasil, faz com que possamos construir uma comunicação colaborativa muito mais 

forte, isso comparada as mídias tradicionais de Rádio e TV (YANDÊ, 2019). 

 

 

Figura 2: Material de Divulgação. Fonte: Imagem do site Yandê. 

 

O que é interessante na etnocomunicação da rádio Yandê é que eles vão para as 

universidades e aldeias não sendo uma rádio em moldes tradicionais. Levam a cultura de 

vários povos e são multilíngues, ao contrário das universidades que continuam no modo 

monolíngue, mesmo acolhendo vários povos de diferentes línguas. 

 É importante relatar que antes de conseguir uma vaga na UFG, tentei vestibular sete 

vezes. Algumas vezes conseguir passar, porém, ao chegar para fazer a matrícula, a ausência 

de pares me fazia desistir com medo de uma realidade bem distinta da qual eu vivia. No 

entanto, em 2011, ao fazer novamente o vestibular, decidi enfrentar o medo do Racismo, 

solidão e entrei na Graduação. O que aconteceu foi exatamente o que eu temia: tinha poucos 

amigos, a maioria estava interessada na competição, fiz amizade com quatro estudantes que 

sentavam no fundo da sala, bem mais jovens que eu, mas transformaram-se em minhas 

companheiras de trajetória acadêmica. 
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Muitas vezes eu me sentia sozinha na Universidade por não ter muitos negros, 

indígenas só os via no período de férias e nunca entendia porque eles apareciam apenas nas 

férias. Minha busca era intensa pelos outros estudantes cotistas do programa UFGInclui, 

porém era sempre informada pela Pró-Reitoria de Graduação que existia um sigilo em relação 

aos nomes dos aprovados pelas ações afirmativas, mas não me contentei com essa afirmativa 

e vivia em busca dos outros pares. 

No corpo docente era evidente a ausência de negros, quilombolas e indígenas e 

comecei a ir às reuniões que tratava da negritude na UFG. Conheci professoras negras e nelas 

muitas vezes percebia tristeza, esgotamento mental, como não havia conversado com elas, 

ainda eram apenas impressões. Com o tempo, ouvi delas que era extremante difícil serem as 

únicas professoras negras em toda a instituição. 

Ao longo da minha trajetória acadêmica e como indicação de algumas professoras e 

professores, passei a ler autoras negras e uma delas foi a bell hooks que trata sobre a ausência 

do amor, tive que ler mais vezes e me ver naquelas linhas, as mulheres da minha família, 

professoras/es negros todos com dificuldade de amar. 

Toda aquela fúria que eu, elas, nós carregamos vem da ausência de afetos negados ao 

longo dos anos pelo processo escravocrata, e querer que isso desapareça da noite para o dia, 

principalmente em um espaço acadêmico onde muitas vezes a estratégia é esconder os 

sentimentos e se tornar uma máquina produtiva. Em entrevista com a Vanessa Fontes, ela 

comenta: 

O processo de inferiorização a gente escuta o tempo todo que não pode estar dentro da universidade, 

quando a gente entra na universidade a gente escuta que nada tá bom, que não é isso que a gente tem 

que melhorar. Tem que escrever melhor tem que ler mais. Então, a gente fica com o psicológico no 

processo de inferiorização, você faz uma coisa até legal, massa, mas na sua mente tá assim, será que é 

bom o suficiente? Você faz uma coisa ... na universidade, se você é negro tem que dar mais, se você é 

mulher tem que dá mais, se você é indígena tem que dá mais, ou seja, é uma luta constante, uma luta 

diária é muito dolorosa (Entrevista 9). 

 

Os coletivos negros nas instituições acadêmicas têm um papel essencial, 

academicamente e psicologicamente. A Universidade foi por muitos anos um ambiente 

ocupado por pessoas brancas e socioeconomicamente pertencentes à classe média e alta. 

Por isso, o sistema de cotas nas universidades brasileiras é importante para provocar 

essa estrutura e proporcionar “Pluriversidade”. Essa que não foi vista por alguns docentes e 

discentes como algo positivo. 
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Uma vez que o Racismo vem à tona através de piadas e com número expressivo de 

estudantes cotistas, essas práticas são questionadas, denunciadas. Nas falas dos sujeitos 

entrevistados, ressalta-se o ambiente acadêmico como adoecedor e Racista. 

Por isso, a necessidade da rede afro-indígenoafetivas é importante para assegurar 

através da luta, o direito à permanência. 

O termo afro-indígenoafetivo deve ser compreendido como uma ferramenta poderosa 

entre os sujeitos negros quilombolas, negros e indígenas para o enfrentamento cotidiano do 

Racismo Institucional, desenvolvendo assim laços profundos que foram rompidos ao longo da 

trajetória brasileira. 

Podemos comparar como um grande quilombo, onde as pessoas compartilham suas 

vivências, laços familiares e de amizades, se mantendo unidos contra qualquer forma de 

opressão política e social. 

A união é algo fortalecedor, como a música cantada por indígenas e quilombolas “pisa 

ligeiro, pisa ligeiro, quem não pode com a formiga não assanha o formigueiro”. 

Se no passado reprimimos os nossos sentimentos como estratégias de sobrevivências, 

na atualidade o amor é um dispositivo poderoso para a sobrevivência da população negra e 

negra quilombola e o afroafeto que nos conduzira a (r) existência nos espaços que antes era 

reservado para elite branca. 

O afroafeto tornou-se para os coletivos de estudantes negros a maior ferramenta para a 

revolução no espaço acadêmico e para além dos “muros” epistêmicos, uma vez que a 

população indígenas, negra e negra quilombolas mantêm seus laços com a comunidade de 

origem. 

 As redes afro-indígenoafetivas que foram construídas no âmbito acadêmico da UFG 

trazem consigo a construção de uma nova forma de pensar a reprodução do comum, o afeto, a 

coletividade. Em espaços que estimulam o individualismo e o egocentrismo, a tendência do 

sujeito é em entrar no “esquema”, ou seja, não assumir a sua identidade e camuflá-la, como se 

isso fosse possível para quem a pele está marcada. 

Na maioria das falas das/as entrevistadas/as, apontaram a participação no Coletivo de 

Estudantes Negros/as Beatriz Nascimento (CANBENAS) e outros coletivos nos IF´s como o 

ponto crucial para eles permanecerem no espaço acadêmico. 

Eu, assim como outros alunos que entraram na UFG no dia da matrícula, encontrou 

com o Igor, na época estudante do curso de História fazendo o chamamento para a 

participação do coletivo, informando as políticas de permanência na Graduação, isso mostra a 

importância do coletivo. Em entrevista com Cerqueira, ele me disse: 
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Quando eu fui fazer a matrícula, tinha estudantes do CANBENAS. Então, por isso, eu acho 

superpositivo essa recepção de cotistas na matrícula, era o Igor na época e ele me deu o material e 

falou “olha vai ter reunião tal dia, vamos lá”? Vamos. E aí eu acho que eu fui em três reuniões, depois 

eu conheci a Janira do IF que com a Erica tava meio que rolando o começo de um coletivo lá no IF. 

Então, desde primeiro ano da faculdade, já tentei entrar pra se localizar e reforçar para continuar esse 

curso, né? E aí nisso fui me reforçando, conseguindo fazer amizades. Fui demarcando o meu local de 

fala, ainda com toda a minha dificuldade naquela Graduação (Entrevista 2). 

 

 

3.2 O Método Fotovoz e a Rede Afro-indígenoafetivas 

 

O método Fotovoz foi desenvolvido pela pesquisadora Caroline Wang e M. Barris na 

escola de saúde da Universidade de Michigan na década de 90. A técnica consiste em 

fotografar e construir textos a partir das imagens que foram registradas, a ideia é dar voz e 

escuta a grupos minoritários, refletir sobre a sua realidade e buscar melhorias. 

De acordo com Wang e Barris (1997), a fotovoz tem três principais objetivos, sendo 

que o primeiro é a permissão para que as pessoas tirem as fotos e reflitam sobre os pontos 

fortes e as inquietações da comunidade; o segundo, provocar um diálogo crítico acerca das 

questões mais pertinentes em grupos grandes e pequenos, e por fim, o terceiro, fazer com que 

as demandas cheguem às autoridades que cuidam das políticas. 

O Fotovoz é amplamente usado em outros contextos e projetos com princípios 

similares. Conforme o Projeto Milpas Educativas, que atua junto às populações indígenas 

mexicanas, o Fotovoz é importante para evidenciar as sequências das atividades e ações 

realizadas por cada comunidade, de modo a sistematizar os processos e refletir sobre eles. 

A escolha dessa metodologia é de suma importância na minha trajetória. Apenas o 

texto não conseguiria abarcar a realidade congelada em narrativa visual. Seguem aqui 

algumas imagens do coletivo Uneiq, oficinas de turbantes e a qualificação do Kamêr, Leticia 

e a minha, com as respectivas descrições de alguns momentos das redes afro-indígenoafetivas 

construídas dentro da UFG em busca de romper com os preconceitos, Racismo e em busca do 

bem viver.   

No mês de abril de 2013, aconteceu a primeira reunião de ajuntamento dos estudantes 

indígenas e quilombolas do programa UFGInclui no Núcleo Takinahakỹ, conhecido também 

como Oca, um espaço até então pouco explorado por nós estudantes e que se tornou um local 

de resistência, estratégico para reuniões e encontros. 
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A reunião aconteceu a convite dos Professores da Pró-Reitoria de Graduação, 

professor Luiz Mello, e da Coordenação de Inclusão e Permanência, então a cargo do 

professor Jean T. Baptista, e da Coordenação de Ações Afirmativas, encabeçada pela 

professora Luciene Dias. Contou-se ainda com a participação da então Pró-Reitora de 

Pesquisa daquela gestão, a professora Soares. 

Tratava-se do primeiro encontro depois três anos da criação do programa do 

UFGInclui. Os encontros anteriores ocorreram uma vez ao ano com o objetivo de avaliar o 

desempenho dos estudantes. Os coordenadores dos cursos pegavam as notas dos estudantes e 

faziam um discurso interminável das dificuldades desses estudantes em acompanhar a maioria 

dos demais estudantes, sem ao menos propor estratégias para que este estudante fosse 

incluindo. 

Por isso, para nós estudantes indígenas e quilombolas que estivemos presentes nesse 

dia, este encontro marcaria nossa memória. Foi uma mistura de sentimentos, choros, alegria, 

reclamações, mágoas. Percebemos que as nossas demandas eram bem próximas dos 

indígenas. Assim, percebíamos que poderíamos mudar a nossa realidade e de quem viesse 

futuramente, caso trabalhássemos as questões ali surgidas, estariam em um lugar mais 

receptivo e acolhedor. Poderiam dessa forma, construir suas trajetórias acadêmicas de maneira 

mais saudável. 

Essa foto é do nosso primeiro encontro, em abril de 2013 no NTFSI, lugar muito 

significativo para as populações indígenas. Lá conversamos das nossas dores que não eram 

poucas e acordamos em seguir juntos, auxiliando o outro. Por isso, é perceptível na foto que 

não existe um vazio, estamos todos bem grudadinhos. 
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Figura 3: Primeiro Encontro dos Estudantes do Programa UFGInclui e as Coordenações da Graduação, 

Inclusão e Permanência e Coordenação de Ações Afirmativas. Fonte: Arquivos da autora. 2013. 

 

 

Um mês depois, criamos o Coletivo de Estudantes Indígenas e Quilombolas (Uneiq). 

Foi acordado que a coordenação dos encontros seria rotativa e a cada encontro, um indígena e 

um quilombola seriam os responsáveis por marcar local das reuniões, fazer a votação no 

grupo nas redes sociais, anotar as demandas. A ata seria redigida por um estudante que se 

disponibilizasse. As reuniões eram mensais, com duração de uma hora e meia. Finalizamos 

sempre com o lanche coletivo, momento de união e troca de afetos. 
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Figura 4: Reunião na CEU do Universitário. Fonte: Arquivo da autora. 2014. 

 

Marcamos uma reunião com o reitor Orlando Amaral e com coordenadora da CAAF 

na época, professora Luciene Dias, para repassar as pautas em relação à permanência na UFG. 

A conversa foi extensa, porém, nos foi assegurado: alimentação no RU para todos os 

estudantes indígenas e quilombolas no ato da matrícula, espaço de convivência para estudo e 

descanso, uso dos Computadores, fotocópias, garantia de ônibus ou passagens para 

participação em eventos científicos, monitorias e a possibilidade de ter cotas na Pós-

Graduação, já que alguns dos membros do Uneiq queriam continuar a trajetória acadêmica e 

não conseguiram devido aos mecanismos de exclusão. 

 

 

Figura 5: Encontro na Reitoria. Fonte: Arquivos da autora. 2014. 
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Em outra ocasião, solicitamos um micro-ônibus para participarmos do Encontro 

Nacional dos Estudantes Indígenasna cidade de Dourados, Mato Grosso do Sul. O encontro 

foi muito enriquecedor para nós estudantes quilombolas. No encontro, um dos líderes me fez 

uma provocação “é importante que vocês organizem um evento semelhante pensando nas 

temáticas quilombolas”. Fiquei um pouco chateada, no entanto compreendi que ele não estava 

nos expulsando do evento, estava apontando a necessidade de nos fortalecermos, através de 

encontros acadêmicos com as nossas epistemologias. 

Ao retornamos do ENEI, o motorista confundiu a saída da cidade e ficamos perdidos 

na estrada de modo que ele não pudesse se localizar, realizamos uma parada em um terreno 

“no meio do nada”. O sol já ia se pondo, quando decidimos tirar uma fotografia para registrar 

os nossos laços de amizade, de bem-estar e o entrelaçamento de nossas afetividades. 

 

 

 

 
Figura 6: Voltando do ENEI - Dourados Mato Grosso. Fotografia do Jean T. Baptista. Fonte: Arquivos da autora. 

2014. 
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Outro acontecimento que contamos depois do ocorrido e rimos foi a intervenção da 

Polícia Rodoviária, com objetivo de averiguar possivelmente tráfico de animais ou drogas. Ao 

abrir o micro-ônibus, pediram aos alunos quilombolas que pegassem a identidade. Fiquei um 

pouco alterada, mas a maioria concordou em fazer com medo dos policiais que estavam 

armados. Um dos policiais perguntou de onde vínhamos e Franca Xavante respondeu na sua 

Língua materna. Todos os policias, sem entender, ficaram calados e mandaram o motorista 

seguir. 

Depois, bem depois, caímos na risada e perguntamos o que ela havia falado para o 

motorista. Ela disse: “Eu falei que nós éramos estudantes, todos estávamos com fome e 

cansados e nos deixassem ir”. 

Em seguida, eu falei sobre o comportamento Racista dos policiais e fomos 

conversando sobre a situação. Foi uma viagem animada, com parceria e música de todos os 

estilos. As viagens normalmente têm discussões e brigas por conta de barulho, mas ficamos 

tranquilos em relação a isso, havia respeito. 

 

 

 

Figura 7: A Fronteira entre Mato Grosso e Goiás. Fotografia do Jean T. Baptista. Fonte: Arquivos da autora. 

2014. 



101 

 

Houve um encontro que se deu em uma pizzaria próxima ao centro da cidade de 

Goiânia (GO), de modo que fosse fácil para todos chegarem ao local. Foi a primeira ação que 

realizamos no sentido de expandir nossas atividades para uma vida de lazer convencional, 

como qualquer rede de amigos o faz. Mas éramos, de fato, uma rede nova e diferenciada 

nascida na UFG, então a se fortalecer com uma dinâmica simples, o jogo de amigo-secreto. 

Não pude deixar de observar que na hora de pagar a conta, houve diversos 

questionamentos por parte do restaurante, em duvidar que tivéssemos pago tudo corretamente. 

Na foto abaixo, podemos ver parte dos participantes deste momento, quando já se aproximava 

o final do encontro. Por sermos pessoas com perfis diferentes do público que normalmente 

frequenta esse espaço, causou-se um estranhamento por parte do restaurante, no entanto, nós 

ficamos ali e fizemos a nossa troca de presentes e afetos. 

 

 

 

Figura 8: Encontro na pizzaria para confraternização da rede afro-indígenoafetivas. Fotografia Reigler Barbosa. 

Fonte: Arquivos da autora. 2013. 

  

Apesar de passar a termos encontros fora da Universidade, tornou-se vital que continuássemos 

a realizar as reuniões do UNEIQ no interior da Universidade. A foto que segue é um desses 

encontros realizados na CEU. 
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 Tal aspecto possibilitava que o tema da moradia passasse a se tornar central em nossos 

debates, uma vez que boa parte dos acadêmicos, sobretudo aqueles provenientes de 

comunidades, necessitavam de uma habitação segura durante sua estadia na instituição. 

 Contudo, já nos primeiros encontros realizados, notava-se que a moradia estudantil 

apresentava problemas estruturais relacionado ao respeito à diversidade. Em diversas 

reuniões, os quartos onde os estudantes indígenas e quilombolas eram alocados apresentavam 

problemas de conflito cultural, tal qual o recorrente uso de drogas por parte dos brancos e 

outros comportamentos incompatíveis com a realidade das nossas comunidades. 

 Em solidariedade a essas pautas, tornou-se uma bandeira do grupo a criação de uma 

moradia própria para o UFGInclui, de modo que possibilitou a conquista de duas alugadas, 

uma localizada na Vila Itatiaia e a outra no Setor Universitário. 

 

 

 

Figura 9: Reunião para discutir os conflitos interculturais na CEU. Fonte: Arquivos da autora. 2014. 

 

 

Conforme acordado, as reuniões aconteceriam um mês no Campus Universitário e 

outro no Campus Samambaia. Quando realizávamos no Samambaia, o número de alunos que 

participavam da reunião era menor devido a distância para o deslocamento. Portanto era 

necessário fazer a reunião com aqueles que podiam estar presentes. 
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Das demandas colocadas, a principal era o Racismo Institucional e a necessidade de 

diálogo com os coordenadores dos cursos para estabelecer uma estratégia de sobrevivência, e 

assim seguíamos discutindo sobre como levar essas demandas adiante. No final da reunião, 

era incrível o lanche coletivo. Sempre sobrava algo para quem quisesse levar para casa. 

Segundo os mais velhos, quando é dado com afeto sobra e partilha novamente. 

 

 

 

Figura 10: Lanche coletivo do coletivo Uneiq. Fotografia do Marcos Lima. Fonte: Arquivos da autora. 2016. 

 

 

Em uma das nossas reuniões para decidirmos a recepção dos novos estudantes do 

UFGInclui, sugeri que fizéssemos frases ou placas para tirarmos fotos e postar nas redes 

sociais e divulgar o programa como estratégia para alcançar possíveis candidatos à vaga. 

Trocamos algumas ideias e a estudante indígena Ledyane Seraparan desenvolveu essas 

placas para a interação entre os veteranos e novatos. Essas plaquinhas foram um sucesso. Elas 

eram criativas e representativas. É importante salientar que as recepções são muito 

importantes para o repasse das informações básicas, orientações que muitas vezes não 

conseguirmos no site devido algumas comunidades não terem acesso à internet. O 

acolhimento por nossos pares na entrada garante informações assertivas. 



104 

 

 

 

 

 
Figura 11: Placas para a recepção dos calouros. Fotografia da Ledyane Saraparan. Fonte: Arquivos da autora. 

2016. 

  

 

Outro evento importante para nossa rede aconteceu na casa do Uneiq no setor 

Universitário com o convidado o Reigler Barbosa. Tivemos uma roda de conversa com a 

temática das lutas do movimento estudantil em busca de melhorias. 

 A dinâmica do barbante foi realizada por mim para falar da importância de nos 

mantermos unidos em prol da luta pela permanência na UFG. Após a fala do Reigler, fomos 

refletir sobre as conquistas e nos preparar para outros desafios, não cabendo a nós ficarmos 

com discussões e inimizades por causa de situações que podem ser resolvidas. 

 Todo afeto tem os desafetos. Precisamos sentir, compreender e pensar soluções para 

que os desafetos sejam resolvidos. 

 



105 

 

 

 

 

Figura 12: Em busca do bem comum. Fotografia do Reigler Barbosa. Fonte: Arquivos da autora. 2017. 

 

 

Um dos casais do UFGInclui Leomar Xerente e Vanessa Karajá dentre outros, e como 

toda família ao receber a notícia da chegada de uma criança, quer festejar. Fizemos o chá de 

fraldas deles que aconteceu na reunião e logo após tivemos o lanche e o chá. 

Com o nascimento do bebê, outras demandas passaram a ser prioridades essenciais 

para a sobrevivência da família e Vanessa passou a questionar o espaço acadêmico que não 

acolhe a mãe estudante com seu filho, não tem acesso à creche, moradia estudantil. A 

assistência social da UFG tinha o discurso de que a bolsa MEC no valor de R$ 900,00 era 

suficiente para a permanência. Vanessa indagava “se fossem vocês? Viveriam com o valor 

dessa a bolsa?” e acrescentava que se nós morássemos na aldeia, não precisaríamos estar 

discutindo isso porque lá temos tudo que precisamos para a criação da minha filha. 
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Em 2018, na avaliação do UFGInclui uma das mães indígenas relata sua experiência 

em ser mãe e acadêmica “minha família está na aldeia, a licença maternidade foi rápida. Eu 

cantei a mesma canção para minha filha várias vezes, deixei peça de roupa para ela sentir meu 

cheiro”, segundo ela, para que a filha lembre dela quando retornar. Ela disse que está 

perdendo a fase mais importante da filha, mas que ela precisa seguir e concluir a trajetória 

acadêmica. 

São problemas para as mães indígenas, negras e negras quilombolas ter que deixar 

seus filhos nas comunidades, pois não possuem acesso a creche na UFG. 

As AAs devem vir acompanhadas de políticas de permanência para esse público que 

tem suas especificidades, se não será como a Márcia Panther afirma “não faz sentido incluir 

por um lado é excluir por outro... o recorte tem de ser racial,social....”. 

No UFGInclui, a demanda para creche é bem pequena, no entanto, poderia ser 

rapidamente resolvida. 

Estamos permanecendo e também aumentado a família. 

 
Figura 13: Chá de Fraldas do casal Leomar Xerente e Vanessa Karajá. Fonte: Arquivos da autora. 2016. 

 

 

A ideia do primeiro grande encontro dos estudantes quilombolas demorou um tempo 

para colocarmos em prática, pois queríamos que fosse um Encontro Nacional na UFG. Porém, 

como é necessário tempo e esforço para entrarmos em contato com as outras UFs, 

resolvermos começar aqui, como o primeiro encontro de Trocas de Saberes. Contamos com o 

apoio dos parentes indígenas. 
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O evento aconteceu no dia 20 de novembro de 2016 no pátio do Espaço de 

Convivência-UFG, mês da consciência negra, a data caiu no final de semana e na cidade 

acontecem vários eventos devido a isso. Entendemos que era importante realizar o evento. Na 

foto, estão a Ianara F. Coutinho e a Eudiane Silva da comunidade Kalunga. Elas estão fazendo 

uma pintura afro. O cuidado é perceptível pela forma que a Ianara segura seu rosto e 

desenvolve o grafismo. 

Figura 14: Pintura Afro. Fotografia de Alana Maia. Fonte: Arquivos da autora.  2016. 

 

 

Conforme a programação, o evento aconteceu o dia todo, sendo que na parte da manhã 

tivemos a exibição dos documentários com debate. À tarde, várias atividades aconteceram: 

oficinas de turbante, desfile das mulheres negras quilombolas, capoeira, e a Sussa, uma dança 

realizada pelos quilombolas kalungueiros na UFG. 

Finalizamos o evento com música do cantor e compositor Wilton Jhon. O evento 

fortaleceu o coletivo Uneiq e tivemos a presença de um número além do esperado, de 80 

pessoas, sendo que a maioria eram os estudantes quilombolas. 
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Figura 15: Sussa. Fotografia da Maria Bethânia. Fonte: Arquivos da autora. 2016. 

 

As artes de nossos encontros eram produzidas pelo estudante quilombola Alex Maia. 

Passávamos a madrugada discutindo a respeito da imagem, fonte da letra até chegar ao 

produto final. Ele é o coração da Uneiq, pois sempre divulgou o programa nas comunidades, 

desenvolveu tutorial para facilitar a leitura do edital e, assim, os candidatos que não tinham 

acesso à internet com frequência poderiam entender passo-a-passo os procedimentos 

necessários. 

Essa forma de repassar a informações foi bem interessante, pois tinha a oralidade e as 

imagens, os textos sem esses aportes muitas vezes geram desmotivação para um público que 

não está acostumado com tantos textos, com o registro da escrita. Logo abaixo, uma das artes 

que ele produziu para a programação do I Quilombo Universitário da UFG. 

 

 

 

Figura 16: Material de Divulgação. Fotografia do Alex Maia. Fonte: Arquivos da autora. 2016. 
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3.4 Aulas de Apoio Pedagógico 

 

Uma das demandas da primeira reunião em 2013 e que se tornou pauta em todas as 

reuniões foi a monitoria de Português e Cálculo, e, posteriormente, a língua estrangeira para 

fazer intercâmbio ou Pós-Graduação. Em alguns cursos da Graduação, como por exemplo, o 

curso de Análise Ambiental, os artigos de alguns professores eram em Inglês, o que impede a 

leitura e entendimento por nossa parte. Muitas vezes, a ênfase em textos de idiomas 

estrangeiros oculta a diversidade cultural presente na sala de aula, a quantidade de línguas e 

conhecimentos que poderiam ser trocados. 

Docentes como Joana Plaza Pinto, Maria Bethania S. dos Santos e outras, no entanto, 

que acreditaram na Pluriversidade e no potencial dos alunos, buscam outras formas de 

lecionar, respeitando o caráter pluriepistêmico presente hoje na instituição. 

 

 
Figura 17: Registros das Aulas. Fonte: Arquivos da autora. 2016. 

 

3.5 Desfile da marca Tuya Kalunga na PUC 

 

Em 2017, no campus II da Pontifícia Universidade Católica (PUC), ocorreu a Jornada 

de Cidadania. Neste espaço existe o Memorial do Cerrado, que tem duas comunidades em 

tamanho original (1) quilombola do cerrado e (1) indígena timbira.  Fomos acompanhar 

a estilista quilombola Maria Helena, mais conhecida como Tuya Kalunga. Segunda ela, sua 

marca é inspirada nas vivências Kalunga que ressalta a ancestralidade, cultura, amor e 

diversidade através das roupas. 
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Convidada para realizar o desfile, ela estendeu o convite para o coletivo Uneiq para 

que fôssemos seus modelos. Na foto que segue o Tiago Montalvão usa pela primeira vez o 

turbante. Para o desfile, cada um escolheu a roupa que queria usar. Trocávamos ideias e 

dizíamos uns para outro que estávamos lindos. Tuya nos levou alimentos da comunidade para 

nós comermos, não existe afroafeto maior que dividir comida. 

 

 

 

Figura 18: Pausa para a selfie. Fotografia do Tiago Montalvão. Fonte: Arquivos da autora. 2017. 

 

 

O Segundo Encontro Quilombola aconteceu no NTFSI, com objetivo de refletirmos 

sobre as fraudes nas cotas do UFGInclui na Graduação nos cursos de Medicina e Direito. A 

proposta era um diálogo com os presidentes das associações e a comunidade acadêmica. No 

dia, esteve presente o Vilmar, coordenador da comunidade Kalunga, a professora Georgina 

Nunes Lima, da Universidade Federal de Pelotas (UFPel) convidada para auxiliar na reflexão 

sobre as fraudes nas AA. 

O evento foi produtivo, houve o envolvimento dos alunos indígenas através dos 

cantos, danças e pinturas, tivemos as feiras, as discussões acirradas sobre a importância do 

olhar atento às cotas. Daí saíram várias pautas que foram encaminhadas aos representantes da 

UFG, à professora Marline Dorneles e ao servidor público Pedro Cruz, que acolheram e 

trabalharam para que nossa demanda sobre uma banca de autodeclaração nas matrículas fosse 

atendida. 
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No ano seguinte, houve uma banca para todos os alunos cotistas na Graduação. Eu 

estava no dia da matrícula dos novos ingressantes com colegas negros e via candidatos 

cotistas autodeclarados negros, acompanhados da sua família. Era nítido a branquitude de 

algumas pessoas. 

Por isso, a banca de autodeclaração é fundamental para fiscalizar aqueles que de forma 

bem consciente ocupam a vaga que não lhes pertence. 

 

 
Figura 19: Rede Afro-indígenoafetivas. Fotografia do Matheus Santana. Fonte: Arquivos da autora. 2017 

 

 

3.6 Construindo redes de afroafetos nas escolas municipais e estaduais 

 

A primeira oficina de turbante que realizei foi na minha cidade Trindade (GO), na 

praça da Igreja Matriz com as mulheres da minha comunidade e outras. A primeira a gente 

nunca esquece. Não sabia muitas amarrações e a Rosa Flor foi ensinando e auxiliando para eu 

conseguir e terminar com êxito. 

Depois dessa oficina, perdi as contas de quantas oficinas já realizei nesses quatro anos. 

As escolas são os espaços que mais me convidam, principalmente no mês de novembro 

(Semana da Consciência Negra). Fazem isso para justificarem a Lei 10.639, que eles não 

realizam durante o ano. 

Digo isso porque eu passei por várias situações de Racismo. Porém, insistia em ir para 

dialogar com os alunos negros, a fim de levantar a afroestima dos estudantes ou das moças da 

limpeza negras, compreendo que o dom que eu tenho com os panos é minha herança ancestral 

dos reis e rainhas que aqui foram escravizados, mas deixaram em nossas memórias o 

afroafeto, o cuidado. 
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Figura 20: Oficina realizada na Escola Municipal de Trindade. Fotografia da Cintia de Melo. Fonte: Arquivos da 

autora. 2017. 

 

 

3.7 Conversa Imej com o Mestre Quilombola Nêgo Bispo 

 

Nós, estudantes negros quilombolas, indígenas e negros na Pós-Graduação da UFG ao 

longo da nossa trajetória, ressaltamos a importância de as lideranças estarem também na 

Universidade como professores. No entanto, como ainda não é possível aqui em terras 

goianas, o PPGAS, em comemoração aos seus dez anos, trouxe o líder e intelectual 

quilombola Nêgo Bispo para uma conversa com os estudantes quilombolas, indígenas e 

demais alunos. 

No auditório, 98 % do público era do UFGInclui. Foi uma aula que nos motivou 

bastante. Bispo nos emocionou ao lembrar de casa e ao mesmo tempo nos trouxe para a 

realidade do universo acadêmico. Kamêr Apinajé fez o canto de abertura no horário marcado 

às 14:00 e finalizamos às 17:00. 
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Figura 21: Aula do Nêgo Bispo no auditório da FCS. Fonte: Arquivos da autora. 2018. 

 

 

Enfim, chegou o momento de minha qualificação no mestrado do PPGAS. Na 

qualificação, geralmente é o orientador e os professores convidados que avaliam a 

dissertação. Isto para sugerir, aprovar ou rejeitar o texto escrito até o momento da banca. 

É assim que se dá este rito acadêmico. O estudante nervoso e com medo de como os 

arguidores irão tratar sua pesquisa. 

No entanto, existem ótimas experiências de defesa, menos traumáticas. Aqui na UFG 

temos como exemplo as defesas do NTFSI que acontecem nas aldeias com um público 

indígena e que não tem tempo marcado para acabar. 

Foi pensando nessa experiência que propus para meu orientador, o professor 

Alexandre Herbetta o desejo de que os estudantes do Uneiq, negros, pudessem participar do 

meu rito de passagem acadêmico, e que pudessem perceber que podemos estar nesses lugares 

e superarmos estes momentos. 

Na foto a seguir, estão pessoas queridas da rede de afro-indígenoafetivas para 

participar dessa etapa da minha trajetória acadêmica. A vida acadêmica não é isolada, ela 

deve ser solidária. As redes nos amparam, nos motivam a seguir. 
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     Figura 22: Minha Qualificação no Mestrado. Fonte: Arquivos da autora. 2018.   

 

 

Na qualificação de Letícia Jokakwyj, ela pintou no seu corpo o grafismo do seu povo e 

usou um colar característico da sua cultura. Como diz a liderança indígena Davi Kopenawa “a 

revolução virá pela caneta” e assim, vamos movimentando as estruturas da Universidade. 

Ensinado que existem outras epistemologias que devem ser respeitadas e valoradas nas 

dinâmicas acadêmicas. 
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Figura 23: Qualificação do Mestrado – Letícia. Fonte: Arquivos da autora. 2018. 

  

A última defesa de qualificação deste período foi do Kamêr. Nós três havíamos 

adoecido antes da qualificação. Ele me dizia “tu vai ter que entrar na mata e achar pra mim 

casca ou folha de aroeira para que eu tome e desintoxique o intestino por conta de uma 

alimentação que me fez mal no meu intestino”. 

 Eu dizia para ele ser impossível eu entrar na mata da UFG sozinha. Fomos atrás de 

outros estudantes indígenas que fazem o curso de Biologia. Conversamos com o indígena 

Krikati Pepeyka que disse que ele não tinha conhecimento e nem a informação sobre a 

aroeira. 

 É normal esse tipo de reação quando nos sentimos pressionados com as exigências da 

academia. Seguimos tomando chá para que pudéssemos defender a nossa pesquisa. 

 Kamêr se apresentou com seus adereços. Segundo ele, são uma forma de proteção. A 

qualificação era uma ocasião especial e pesada. Era necessário algo que o apoiasse a suportar 

toda a carga do momento. 

 Na defesa, ele usou me ahkà (cocar) como uma honraria. 



116 

 

 

 

 

 

 
Figura 24: Qualificação do Júlio Apinajé. Fonte: Arquivos da autora. 2018. 

 

 

Em novembro de 2018, aconteceu o tão sonhado Encontro Nacional dos Quilombolas 

(Eneq) na cidade de Cavalcante-GO. 

Desde a primeira reunião do coletivo Uneiq, esperávamos por esse dia. No evento 

anterior que foi realizado no Centro de Convivência – UFG, surgiu a ideia de termos este na 

comunidade, que contém um número expressivo de estudantes na universidade. 

Neste segundo encontro, estávamos otimistas. Contamos com a presença de 

quilombolas de boa parte do país. Em junho de 2018, os estudantes indígenas e quilombolas 

de todo o país foram para Brasília protestar contra o corte da bolsa permanência MEC. Nesse 

evento, foi possível conhecer outros estudantes quilombolas de outras universidades e juntos 

pensarmos o evento. 
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Figura 25: I Encontro Nacional dos Estudantes Quilombolas. Fotografia do Anderson Montreal. Fonte: Arquivos 

da autora. 2018. 

  

Essa é apenas parte da história de formação de nossa rede afroindígena afetiva. Há 

uma série enorme de outras imagens e momentos fundamentais para a formação desta rede 

para a produção de nosso comum. 

 Esta rede tem como base relações dialógicas afetivas e de empatia e se forma no 

entrelaçar de nossas trajetórias acadêmicas individuais no espaço universitário, que permite e 

muitas vezes estimular isso. 

E assim como na Graduação, em que a minha proposta foi analisar as representações 

dos estudantes do programa UFGInclui ao ser diagnosticado o preconceito e o Racismo 

Institucional, nesta ocasião propus ações que, além de dar visibilidade para os cotistas, 

evitaria as evasões dos estudantes do programa UFGInclui. 

 Na dissertação do Mestrado me parece insuficiente apenas apontar as falhas que 

percebo por ser a estudante contemplada pelas ações afirmativas, torna-se necessário uma 

contribuição a partir do meu olhar interseccionalizado. 
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Ao longo do ano de 2018, nós estudantes da Pós-Graduação cotistas, criamos um 

grupo nas mídias sociais e estamos dialogando a respeito das políticas de permanência. 

Algumas vezes as reuniões foram motivadas por nós, outras vezes pela CAAF e o 

Observatório de Ações Afirmativas. Isso permitiu que refletíssemos muito sobre a ausência de 

ações que garantam de fato a entrada, permanência e saída dos cotistas. 

 Muitas das sugestões que foram construídas de forma coletiva através de reuniões com 

alguns estudantes negros, indígenas e negro quilombola são muito similares as demandas da 

Graduação, isso implica dizer se algumas ações fossem tomadas anteriormente como, por 

exemplo: a língua estrangeira, porém vale ressaltar que ao entrar na Pós-Graduação a situação 

econômica do cotista não muda, a maioria vem de um contexto de pobreza. 

 Somado ao fator de vivemos em um país Racista, após a Graduação, a vida 

profissional desse sujeito demorará um pouco mais para obter uma estabilidade econômica, e 

muitas vezes como aconteceu comigo e outros. E percebem que a Pós-Graduação pode ser um 

dos caminhos a seguir. As ações afirmativas precisam ultrapassar os muros acadêmicos para 

que nós possamos ter garantido o direito de exercer as nossas profissões sem medo do 

Racismo, preconceito, baixos salários desemprego e voltar a exercer subemprego, mesmo 

sendo em alguns casos mais qualificado que o branco. 

 A seguir, proponho e acrescento aqui também um pouco das nossas indagações nos 

coletivos dos estudantes da Pós, nas conversas com colegas de outros programas. 

Sugiro algumas recomendações para melhoramos a ações afirmativas na Pós-

Graduação: A inclusão da categoria quilombola na resolução Nº 07/2015; na ficha de 

inscrição para o processo seletivo, ter um espaço para colocar os nomes das comunidades de 

origem e acrescentar quilombolas; usar todas as vias de comunicação da UFG para divulgar 

os editais dos processos seletivos das Pós-Graduações nas comunidades, estendendo o prazo 

para que o sujeito possa enviar os documentos; torna-se obrigatória a inclusão de autores 

negros, indígenas e negros quilombolas nos planos de aula das Pós-Graduações; criar um 

curso de língua estrangeira afirmativo para os estudantes cotistas; motivar a criação de grupos 

de estudos com monitores para auxiliar (Apoio pedagógico); oportunizar a troca de saberes 

entre os estudantes cotistas e a comunidade acadêmica; ter assegurado a Casa do estudante, 

Restaurante Universitário, acesso à cultura (shows, teatro) disponibilizado pela Universidade, 

clube de lazer; ter vagas nas creches destinadas a mães cotistas da Pós; deixar explícito na 

resolução e nos editais a não exigência da língua estrangeira para indígenas e quilombolas; 

explicar no edital como são aplicados os 20% no edital da Pós; promover um diálogo entre a 

PRPG e os estudantes cotistas para uma escuta ativa das demandas destes. 
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 No colóquio que ocorreu em novembro de 2018 entre os estudantes cotistas, 

coordenadores das Pós-Graduações e a PRPG apresentamos algumas das demandas que estão 

listadas acima e outras mais, no entanto a quantidade de representatividade dos coordenadores 

foi muito baixa. Porém, foi construindo um documento com as demandas e as discussões que 

foi entregue para PRPG. Algumas delas já estão sendo assegurada temporariamente como, por 

exemplo: a inserção dos nomes dos cotistas no RU, gratuidade, atividades físicas, shows, 

alguns programas estão pensando em uma distribuição de bolsas mais inclusivas. É fato que 

sem a certeza da Bolsa é impossível para estes estudantes permanecerem na Pós-Graduação e 

seguir uma vida acadêmica. 
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E PARA (NÃO) CONCLUIR 

      

Estamos vivenciando, talvez seja 

por isso que é tão difícil descrever. 

 

  

Ao iniciar essa pesquisa, estava focada nos mecanismos de exclusão na Pós-Graduação Stricto 

Sensu da UFG, que começam ainda na Graduação, quando os estudantes cotistas não 

conseguem dar continuidade aos seus estudos por diversos fatores: adaptação, econômico e 

psicológico. 

 Ao longo da pesquisa, fui sendo conduzida a pensar na potência das redes de afetos, ou 

melhor, nas redes afro-indígenoafetivas que são formadas para assegurar a entrada, 

permanência, e conclusão de trajetórias acadêmicas de indígenas, negros e negros 

quilombolas. 

 Minha questão não era apenas estudar os documentos que regem os procedimentos e 

regras presentes nas políticas de inclusão, mas proceder uma autoetnografia da situação. 

 Em entrevista, Damsõkẽkwa comentou: 

[...] ainda tem essa dificuldade tremenda de apoio, talvez eu diria 100% da instituição, da universidade 

tinha que ter uma mudança de olhar dos indígenas e quilombolas, nós temos dificuldades de 

permanecer durante os cursos [..] (Entrevista 3). 

  

Antes da formação do Coletivo Uneiq, outros coletivos lutaram para que existissem as cotas 

na Graduação, junto a professores negros e não negros para que pudéssemos acessar a 

Educação Superior. Muitas pessoas vêm lutando pelos devires acadêmicos afroindígenas. 

 Ao longo da minha trajetória, as histórias destas pessoas e a minha me atravessavam, 

porém ainda não havia percebido o potencial dos coletivos na UFG. Todas as vezes que eu 

pensava na temática, me dava conta que era e sou a própria exclusão, somada a outras 

trajetórias. Até porque não tive condições de viver de forma plena a minha trajetória integral 

na UFG. 

 O Racismo Institucional que nos impedem de viver uma vida acadêmica com 

tranquilidade é violento, diversas vezes passei por essa situação, mas as redes que construí 

dentro da UFG me acolheram com afeto. 

  Entre nós, é comum conversarmos e percebermos os mecanismos de exclusão operando 

e nos afetando. Ao longo da pesquisa, percebi que a rede afro-indígenoafetivas é um lugar de 

respiro e apoio. Ela deve ser, portanto, a base da política inclusiva. 
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   Inúmeras vezes eu tive muito medo de escrever sobre a minha trajetória que se 

entrelaça com tantas outras, que assim como eu, não tiveram o privilégio de acessar uma 

educação de qualidade. 

 Minha autoetnografia é assim um ato transgressor onde expurgo minha dor, mas acima 

de tudo, problematizo meu mundo, reflito sobre uma Universidade efetivamente mais 

democrática e sã. 

 Pesquisando e lendo a teoria Decolonial e o Pensamento Negro, tomei consciência do 

potencial do coletivo. Dos quilombos à Pós-Graduação, a nossa dinâmica de produção do 

comum nos cura e nos garante condições de finalizar uma trajetória acadêmica em nível de 

Pós-Graduação. Nem todos vão conseguir, mas meu estudo aqui aponta para a possibilidade 

de refinarmos as políticas de inclusão social. 

 Observei vários avanços e percebi que a Universidade não é um espaço homogêneo. É 

um lugar de transformação. 

 Espero que minha pesquisa, minha trajetória acadêmica, afete positivamente mais 

mulheres e homens negros que, assim como eu, tiveram medo de escrever e de serem mestre e 

doutores. 

 Aproveitei a pesquisa para conversar com meus afins. Cada entrevista ia me conduzindo 

a um universo que a escrita não é capaz de alcançar, e assim me fiz de cosmologias presentes 

nos corpos e modos de viver. Me fiz no pensar e agir dos estudantes indígenas, negros 

quilombolas e negros no espaço acadêmico. 

 É evidente que as políticas de AA vieram e constituem um pequeno avanço para uma 

Universidade democrática. Elas deram uma nova cara para academia e trouxeram à tona 

muitas tensões que antes não eram tão perceptíveis. 

 É claro que as redes afro-indígenoafetivas não são uma realidade apenas da atualidade. 

Elas (re) existem desde a invasão de nossos espaços em terras africanas e brasileiras. As redes 

que são formadas na UFG nada mais são do que um novo aquilombar. Aquilombamos. 

 O ajuntamento é uma estratégia espiritual e tradicional para mais uma vez enfrentarmos 

as adversidades provocadas pela ganância do individualismo, do capitalismo. 

  Para Daniel Munduruku: 
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Se houve uma tentativa de rasgar nosso espírito modificado pelo espírito europeu, 

houve também – e ainda há – uma nova tentativa de sacrificar nossa escrita 

tradicional, nosso olhar próprio com a uma lógica cruel que descaracteriza e 

empobrece nossa gente. Falo da escola tal como ela existe hoje nos meios urbanos. 

Falo da lógica da diferença que tem habitado os discursos políticos nos últimos 

quinze anos e que serviu, de certa forma, para reafirmar nossa condição de subseres 

humanos na prosopopeia linguística dos discursos etno pedagógicos dos pariwat. 

(2009, p. 2). 

  As redes constituídas na Graduação, o coletivo Uneiq e outros coletivos que 

problematizam a permanência nos cursos regulares, conectando e unido os estudantes negros 

quilombolas, os estudantes negros e indígenas apontam para tudo isso. 

 Mostram a necessidade urgente de mudança estrutural na inclusão da Universidade. 

Uma transformação epistêmica do EGO para o COMUM. 

 O coletivo permite a existência de nossas dinâmicas comunitárias atualizadas. O 

individualismo as corrói. 

 Todos estes grupos têm em comum o afeto, o desejo de troca de saberes. 

 É impossível uma trajetória solitária. Nossos corpos necessitam de livros e da 

comunidade, do fazer juntos. É necessário provocarmos a estrutura e mostrar que estamos 

neste espaço para nos formar e transformar. Buscamos uma forma afetuosa de Universidade. 

 No primeiro capítulo, fiz uma abordagem rápida do histórico das Ações Afirmativas no 

Brasil, ressaltando a luta do movimento negro unificado e a atuação dos parlamentares 

Benedita da Silva e Abdias Nascimento em defesa das AA nas universidades públicas, 

privadas e no serviço público. 

 Para discutir sobre as AAs, é necessário discutir o mito da democracia racial que 

impede os negros de ascenderem socialmente desde “abolição” até os dias atuais, com o 

discurso de que todos somos iguais. Mentira. 

 É seguro afirmar, inclusive, que a primeira AAs no Brasil estava destinada a população 

de origem europeia. Portanto, pensar reserva de vagas para as populações indígenas, negras e 

negras quilombolas na Graduação e, em seguida, na Pós-Graduação Stricto Sensu na UFG é 

uma pequena reparação em relação ao massacre a esses povos. 

 Em seguida, questionei mecanismos perversos de exclusão que ainda permanecem 

efetivos no acesso de populações antes marginalizadas na pós-graduação do país. Não basta 

escrever! 
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 No segundo capítulo, a ideia era a de uma escrita mais coletiva, em que os sujeitos 

pudessem também participar e que pudéssemos refletir coletivamente sobre nossas trajetórias, 

expurgando um pouco de nossas dores. Nesse processo de construção de nossas narrativas e 

do entrelaçamento delas, a ideia era tomarmos consciência de nosso potencial coletivo. Como 

nos diz Djamila Ribeiro (2018), que todos devemos ter assegurado o “lugar de falar” e 

acrescentaria, o “local de escrita”. Como disse, a escrita é política! 

 No terceiro capítulo, a discussão se centrou na formação da rede afro-indígenoafetivas 

que foi construída num processo de produção do comum na UFG, especialmente a partir do 

Coletivo Uneiq. Esta rede é para mim a base de uma política efetivamente inclusiva. O 

Fotovoz me auxiliou, a partir de um registro audiovisual, a trazer à tona a dinâmica deste 

coletivo afro-indígenoafetivas. 

 Nosso coletivo é um espaço de solidariedade, afetos e produção do bem comum, que se 

concretiza por meio do aumento dos estudantes indígenas e quilombolas e com nossas 

conquistas, que apontam para uma estrutura de acolhimento mais adequada. 

  A reprodução da vida é o reconhecimento de que somos seres humanos, que 

produzimos e reproduzimos nossas formas sociais, estabelecendo assim múltiplas relações 

com outros seres humanos, animais e o meio ambiente. Por isso, a maioria dos estudantes 

compreende a lógica do comum para estarem inseridos neste contexto de coletividade e afeto 

na Universidade. 

Em minha trajetória, é evidente e urgente que nossos conhecimentos também sejam 

reconhecidos com o mesmo valor do conhecimento científico, que não sejam exotizados e 

folclorizados. Para Munduruku: “[...] ouso dizer que as pedagogias inclusivas não passam de 

arremedos na solução de um „problema‟ indígena, pois elas salientam ainda mais a falta de 

uma real compreensão do que seja um povo indígena e suas verdadeiras necessidades” (2009, 

p. 2).  Nosso país é um lugar da diversidade, asseguro que se todos os estudantes tivessem 

mais contato com a sua própria cultura, haveria mais respeito com as comunidades e não 

assistiríamos tanto genocídio e epistemicídio das populações historicamente excluídas. 

Somos todos responsáveis por uma sociedade que respeite e conheça a sua História. 

Valorar e construir a pluriversidade é um bem comum para o país. O conhecimento 

dos povos tradicionais é de suma importância para as relações de respeito em nossa sociedade. 

Esta é uma luta política e epistemológica. Os saberes não estão deslocados das lutas 

pela sobrevivência. As redes afro-indígenoafetivas devem ser compreendidas como uma 

epistemologia revolucionária. Nos aquilombemos! 
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